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Sugere norma que disponha sobre o direito
a satide. N° 10316
Sugere norma que disponha sobre a educa-
¢ao e cultura. N° 10317
Sugere norma que disponha sobre os direitos
dos trabathadores. N° 10318
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JA-
NEIRO. CONSELHO UNIVERSITARIO — Ho-
racio Macedo — Reitor— Sugere seja mantido
o monopélio estatal de exploragéo, lavra e refi-
no de petrdleo. N° 10761

UNIVERSIDADE FEDERAL DE VICOSA —
MG. CENTRO ACADEMICO DE BIOLOGIA —
Sugere normas sobre a demarcagéo das terras

indigenas e sobre os direitos histéricos dos
indios. N° 10603

UNIVERSIDADE REGIONAL DE BLUME-
NAU — SC — Relator José Tafner e outros
— Sugerem que sejam adotadas medidas de
valorizagao da educag@o artistica. N° 10400

VARA DAS EXECUCOES CRIMINAIS DE
JALES — SP — Daniel Veriano Raquel —
Juiz de Direito — Sugere o ensino de matéria
sobre direitos e deveres perante a Justica e
a sociedade, desde o nivel primario, em todas
as escolas do Pais. N° 10862

VICE-GOVERNADOR DO ESTADO DE
MATO GROSSO — Edison Freitas de Oliveira
— Vice-Governador — Sugere que seja confe-
rido aos Estados o direito de legislar em defesa
de sua fauna e flora. N° 10399

SUGESTAO N 10.001

CAMARA MUNICIPAL DE FELICIO DOS SANTOS
ESTADO DE MINAS GERAIS

Sugestéo elaborada para a Constituinte, elabo-
rada pelo vereador Pedro Estanislau Canuto e
seus companheiros da Camara Municipal de Feli-
cio dos Santos.

Que todo imposto arrecadado no Municipio se-
ja consumido no préprio Municipio.

Que toda verba do Estado ao Municipio seja
comunicado pelos Deputados imediatarnente a
Cémara Municipal.

Que seja criado mais creches com hortas e
outros servigcos, para que as criangas aprendam
a trabalhar e comer aquilo que faz com as suas
préprias maos.

Para que todo eleitor de administragéo pratico
€ honesto tenha direito a candidatar-se a prefeito.

Pedimos também que os prefeitos ndo possam
colocar funciondrios, sem a autorizagéo da Cama-
ra Municipal, para que néo fique quatro ou cinco
pessoas ou até mais pessoas ocupando o mesmo
cargo.

Pedimos também excesséio do imposto sindi-
cal, do pequeno e médio produtor, e que toda
cidade pequena igual a que vivemos, tenha efeti-
vamente dois médicos, dois dentistas, atendendo
pelo menos dez pessoas por dia gratuitamente,
para as pessoas de baixa renda.

Pedimos para todas as cidades pequenas que
seja o curso de magistério e néo o cientifico, por
motivo as pessoas que possuam baixa renda, nao
agiientarem pagar uma faculdade.

Pedimos também em todo Municipio pequeno
seja colocado uma indstria, seja qual for, onde
os de baixa renda possam manter os seus filhos
no estudo. E que tenha qualquer tipo de emprego
e que seja assalariado.

Pedimos também que seja cortado todo tipo
de programa de censura de radio e televiséo.

A Cémara Municipal de Felicio dos Santos. —
Vereador e Vice-Presidente da Camara, Pedro Es-
tanilau Canuto.

SUGESTAO N 10.002

PODER JUDICIARIO
JUSTICA DO TRABALHO
glki{%UNAL REGIONAL DO TRABALHO 10* RE-
OF.TRT.JR.N° 037/87.
N Brasilia — DF, 14 de abri de 1987.
A Sua Exceléncia o Senhor
Deputado Ulysses Guimarées
DD. Presidente da Camara dos Deputados
Céamara dos Deputados

Neste grande momento histérico em que a As-
sembléia Nacional Constituinte inicia os trabalhos

de elaboragdo de uma nova Constituigdo desti-
nada a reger os destinos do povo brasileiro, de
modo a permitir a concretizacéo de suas aspira-
¢Oes dentro de um regime democrético legitimo,
venho & presenga de Vossa Exceléncia para enca-
recer a necessidade de seu valioso apoio & preser-
vagdo da Representagdo Classista na Justica do
Trabalho.

A evolugéo histérica, tanto no Brasil como no
estrangeiro, no campo das relagdes de trabalho,
demonstra que a melhor forma de resolver os
conflitos trabalhistas é a instituig&o de organismos
onde tenharn assento as partes interessadas. As-
sim aconteceu no Brasil hd mais de 50 anos e
também em paises como a Alemanha, Inglaterra,
EUA, Suécia e até mesmo na Unido Soviética.

Essa participagdo, ao tempo e que garante o
enfoque das questdes segundo a visdo de todos
os interessados, assegura a confianca dos jurisdi-
cionados nas decisées adotadas.

A composigdo da Justica do Trabalho entre
juizes togados e classistas & uma garantia de con-
jugag@o da técnica juridica com a vivéncia dos
problemas apreciados, o que corresponde aos
mais alfos ideais de uma justiga dindmica, sensivel
as transformagdes didrias de trabalho, E a jungéo
do conhecimento teérico do Direito, com a vida
do dia-a-dia na area daquelas relagoes. E a garan-
tia de afastamento do excesso de academicismo
e formalismo juridico e de prestagéo jurisdicional
estreitamente ligada aos fatos correntes.

A particidade ou o pragmatismo do Juiz clas-
sista € um bem e n&do um mal da Justica do
Trabalho e a existéncia de uma maioria de juizes
togados assegura o cumprimento das normas ju-
ridicas, tanto as adjetivas (processuais) como as
subjetivas.

A presenca de juizes leigos no Judiciario é uma
tradigéo, no Brasil, que visa buscar a colaboragao
dos interessados na tomada de decisées que os
afetam: hé juizes leigos na.Justica Militar, o jari
popular é composto, na sua maioria, de leigos
e, para o julgamento dos Ministros do Supremo
Tribunal Federal, a competéncia constitucional
€ do Senado Federal, onde ha numerosos Sena-
dores que nao séo juristas.

A composigdo do maior érgao internacional
dedicado & solugdo dos problemas do trabalho
— a Organizagdo Internacional do Trabalho —
OIT — é tripartite, isto é, contempla a presenga
de representantes de empregados e de emprega-
dores. Esta composigéo é considerada, no mundo
inteiro, como a maior fonte do prestigio interna-
cional da OIT.

Néo & casual, portanto, que no Brasil a Justica
do Trabalho tenha sido implantada com a repre-

sentagdo dos empregados e empregadores e de-
pois tenha tido um papel cada vez mais relevante
na solugéo dos grandes conflitos entre o capital
e o trabalho.

Hoje, podemos afirmar que ela representa uma
garantia contra os traumas sociais permitindo ao
pais ultrapassar, de modo pacifico as delicadas
crises surgidas no terreno trabalhista.

E, sem dvida, o maior alicerce da Justiga do
Trabalho é a sua composigéo tripartite, é a pre-
senca da representagéo classista.

Eliminar essa representagéo consubstanciaria,
pois, um imperdoével erro politico. Seria uma in-
volugéo neste momento histérico de acelerada
evolug@o em todos os campos da vida social.
Seria um grosseiro retrocesso, de acentuado con-
tetido anti-social.

Néo temos receio de asseverar que a razdo
da existéncia da Justiga do Trabalho, como uma
das pegas do Poder Judiciério, é a sua compo-
sicao tripartite. Eliminada a representagéo clas-
sista, néo haveria mais motivo para a existéncia
de uma estrutura judiciaria trabalhista, bastando
que, integrados os juizes togados na Justi¢a Co-
murn, atuassem em Varas de Trabalho. Mas isso
representaria a faléncia de uma instituicdo arrai-
gada nos costumes do povo brasileiro, com im-
previsiveis conseqliéncias no terreno das relagées
de trabalho e reflexos perigosos no contexto social
geral.

Nada e ninguém exige o fim da representa¢éo
classista na Justiga do Trabalho, afora interesses
escusos de uns poucos, que investem contra uma
i:sctlituigéo histérica e sociologicamente consoli-

ada.

Acreditamos que os Constituintes saberdao
compreender o alcance da extingdo daquela re-
presentagdo e ndo quererdo ser protagonistas de
um ato de tamanha insensibilidade social e po-
litica.

Propugnamos pela preservagéo da represen-
tagdo classista na Justiga do Trabalho e por seu
aperfeicoamento, pela via da legislagéo originaria.

Nesse sentido, contamos com a inestimével
contribui¢io de Vossa Exceléncia na hora decisiva
da votagao desta matéria.

Nesta oportunidade, colocamo-lhes & disposi-
¢éo de Vossa Exceléncia, inclusive para apresen-
tar sugestbes de norma constitucional atinente
ao assunto. X

Com nossos protestos de respeito e conside-
ragéo, subscrevemo-nos. .

Atencionsamente, — Jodo Rosa Juiz Classista
representante das categorias profissionais no Tri-
bunal Regional do Trabalho da 10 Regiao e Re-
presentante da Federagéo dos Trabalhadores no
Comeércio do Estado de Goids.
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Impode-se a preservacdo e o aprimoramento
da representacio classista

(Oldenir de Almeida, Presidente da
da Associagdo Nacional de Juizes Classistas
Na Justiga do Trabalho, ANAJUCLA)

A Representagéo Classista tem sua origem his-
térica nos primérdios do século XIX, com a insti-
tuicdo na Franga do denominado Couseils de
prodhommes — (lei de 18-3-1806), para dar
solugdo as controvérsias entre empregadores e
empregados.

O Code du Travail, em seguida consagrou
a Representagao Classista, disciplinando a partici-
pacdo de empregados e empregadores nos ér-
géos instituidos para dirimirem os conflitos resul-
tantes da produgéo.

Na Alemanha, quando da institui¢do dos Tribu-
nais do Trabalho, divididos em Camaras, neles
foram incluidos Juizes de Direito e Vogais Leigos,
Representantes de Trabalhadores e Empresas,
para deciséo das controvérsias trabalhistas.

Até mesmo na Russia, onde néo existe a Em-
presa Privada, os conflitos trabalhistas séo dirimi-
dos pelos “Comités Sindicais”, integrados por tra-
balhadores e dirigentes das Empresas Estatais.
No Brasil, a primeira medida de aceitagéo da Re-
presentagéo Paritaria, surgiu com a Lei n° 1.869,
de 10-10-1922, que institui os Tribunais Rurais,
integrados por Representantes dos Locadores e
dos Locatdrios e presididos por Juiz de Direito.

Em 1934, o Decreto n° 24.742, criou as Juntas
de Conciliagédo e Julgamento e as Comissdes Mis-
tas de Conciliagdo, com participagdo de Repre-
sentacdo dos Empregados e Empregadores.

A Constituig@o da Reptiblica de 1946, constitu-
cionalizadora do sistema vigente, fiel ao principio
histérico da Representagdo Classista, instituiu o
Poder Judiciario do Trabalho, nele incluindo os
“Juizes do Trabalho" (Artigo 141), com Conci-
liagdo e Julgamento, indicado pelos Sindicatos
e escolhidos pelos Presidentes dos Tribunais Re-
gionais do Trabalho, e nomeados pela Presidéncia
da Republica para composigao dos Tribunais do
Trabalho.

A Carta del Lavouro, na ltalia facista de Mus-
solini, desprezou os fundamentos histéricos da
Representacao Classista, ndo incluindo os Repre-
sentantes de Empregados e Empregadores, nos
Orgaos instituidos para dirimir as questdes oriun-
das do trabalho.

Como se constata, o Direito do Trabalho no
século em curso, passou a ser feito em termos
de Representagéo e Coletividade, conseqiiéncia
da prépria evolugéo do pensamento histérico, so-
ciolégico, politico e juridico e da concepgéo e
valores dos Sistemas Democréticos Modernos

“A nossa Sociedade é uma Sociedade de Orga-
nizagdes, ou melhor, constituida de unidades so-
ciais planejadas e intencionalmente estruturadas
com o propésito de atingir fins especificos”, no
dizer de Amitai Etizione, e o direito de participagao
é hoje uma realidade institucionalizada no Grupo
Social e regulamentada pelo Direito Positivo.

Aqueles que combatemn a Representagéo Clas-
sista, além de refutarem a evolugéo do processo
de desenvolvimento social, e contrariarem princi-
pios fundamentais do Sistema Democrético, de

Governo, se distanciam da magnifica li¢do do Pa-
pa Jodo XXIil, que doutrinou, verbis:

“E necessério que a voz dos trabalhadores seja
escutada, e que eles sejam admitidos a tomar
parte do funcionamento e no desenvolvimento
da Empresa. Devem dar sua opinido, de fazer
valer sua experiéncia no que diz respeito & organi-
zagdo e funcionamento do Trabalho e da Em-
presa.

A Justica do Trabalho fol instituida para servir
a “Paz Social”, para amenizar o conflito entre o
Capital e o Trabalho.

Foi instituida em nivel estatal, econémico-pro-
fissional, com Representagéo Classista, visando
o convivio e o didlogo entre Empregados e Em-
pregadores, objetivando sobretudo a manutengéo
da Paz Social.

A filosofia juridica da adogéo da Representagéo
Classista na Justica do Trabalho estd esculpida
no artigo 160, da Constituigéo da Repriblica, no
capftulo da Ordem Econdmica e Social, que tem
por finalidade realizar o desenvolvimento nacional
e a Justica Social, preservando a solidariedade
entre as categorias sociais de produgéo.

A Constituicdo consagra na composigao dos
Tribunais e Auditorias judicantes, a participagéo
de leigos, assegurando a presenga dos mesmos
nio Tribunal do Juri, de Oficiais das Forgas Arma-
das, nos Tribunais e Auditorias Militares, e da Re-
presentagdo Paritaria de Empregadores nos Tri-
bunais e Juntas de Trabalho.

A concepgao individualista esta agonizando no
mundo moderno e vai sendo substituida pela con-
cepgéo solidarista da Sociedade.

O Estado para solucionar os problemas Sociais
e do Trabalho deve manter uma série de érgéos,
inclusive a Justica do Trabalho, integrados em
partes iguais, pela Representagdo de Trabalha-
dores e Empregadores. As Entidades Sindicais,
Profissionais e Econémicas, devem elevar suas
vozes para evitar que tais Orgaos se voltem contra
seus préprios interesses.

A participagéo da Representagao Classista nes-
te Organismo faz com que o Trabalhador sinta
que existern Organizagdes sustentadas pela soli-
dariedade de seus companheiros que estéo a seu
servigo e a servigo da coletividade.

A Representacéo Classista tem sua razéo de
ser na necessidade de organizacéo e participagdo
dos trabalhadores na luta por seus direitos, por
reivindicag6es no sentido de reestruturarem as
bases econdmicas da Sociedade.

Fundamenta-se no dizer de Jean Jacques
Rousseau, no direito de participagéo. Na idéia do
pluralismo juridico — idéia que evolui no curso
da Histéria, substituindo o unilateralismo dos sis-
teras absolutistas pelo pluralismo da vontade ge-
ral como fonte de soberania.

Um novo direito intitucionalizou-se em nossa
ordem juridica, sensivel aos imperativos da justica
social — o direito de participagéo do trabalhador
na vida e no desenvolvimento da sociedade, de
participagéio nos érgaos de decis@o dos conflitos
entre o capital e o trabalho, visando & melhoria
das condi¢ées sociais do povo brasileiro.

Os trabalhadores devem tomar parte nas deci-
sbes que dirimem os seus interesses, que dizem
respeito as suas condigdes de trabalho e remune-
racéo, e, sobretudo, no esforgo para a sua realiza-
¢ao e néo ficarem & margem, como simples obje-
to das decisdes.

Devemn participar direta e ativamente dos 6r-

géos da Justica do Trabalho, pois a Gnica forma
de que dispée o Poder Judiciério do Trabalho,
para se impor e para se fazer respeitado, é, em
sintese, a for¢a moral, o principio de sua autori-
dade que maior relevo adquire e maior reper-
cussdo social tem com a participag@o classista
nos seus 6rgédos de deciséo.

Os representantes dos trabalhadores e dos em-
pregadores, que constituem verdadeiros auxilia-
res técnicos da justica do trabalho, muito contri-
buem com a experiéncia profissional para o escla-
recimento de situagdes faticas, principalmente no
julgamento dos dissidios coletivos e nas condi-
¢Oes especificas de trabalho nos dissidios indivi-
duais.

A representacéo classista esta atualmente con-
sagrada na maioria dos paises. A OIT, por exem-
plo, é composta de representantes govemamen-
tais, de empregados e empregadores, composi-
¢ao gerada no Tratado de Versailles, que tem por
finalidade estabelecer a paz universal por ser fun-
dada sob Justi¢a Social.

Nossa legislagao, para aprimorar a represen-
tagdo classista e melhor legitmé-la, devera ser
alterada e modificada, com a supresséo da norma
que submete a escolha dos representantes clas-
sistas na justica do trabalho aos presidentes dos
Tribunais Regionais do Trabalho e ao Poder Exe-
cutivo, devendo os mesmos emanarem de elei-
¢Oes processadas pelas entidades sindicais, reuni-
das em colégio eleitoral a ser constituido para
o processamento da escolha.

Os representantes classistas assumem, ainda
que temporariamente, a funcéo de Jufzes (Lei n°
9.797, de 1946) e exercem, em sintese, munus
publico, tendo os exercentes do Vocalato a mais
democrética das prerrogativas préprias dos jura-
dos.

Com os elementos histéricos que procuramos
ilustrar a nossa tese de representagéo classista,
principalmente na Justica do Trabalho; trazendo
em foco, o direito histérico de participagéo, pre-
tendemos robuster e preservar a participagdo dos
juizes classistas no desempenho da elevada mis-
s&o de coadjuvantes adquirida no trato dos assun-
tos relacionados com suas categorias represen-
tadas.

E foi com essa finalidade que os juizes classistas
de todo o Brasil, no desejo de uniformizar méto-
dos e critérios, se constitufram em associagdes
de juizes classistas regionais, e, logo em seguida,
no memoréavel encontro em ltaipu, em Niterdi,
no Estado do Rio de Janeiro, fundaram a Associa-
¢éo Nacional dos Juizes Classistas, prova de que,
unidos pelo principio fundamental de unidade e
de um sé propésito, mantenham nao s6 o postu-
lado da unido nacional, como também os precisos
termos em que se est4 estabilizando a Nova Rept-
blica, e todas as outras iniciativas, que n&o sejam
do bem-estar comum e de fraterna e indissoltivel
cooperagéo e conservagdo dos principios de que
a todos, e a cada um de per si , compete agir
e trabalhar pela Soberania Nacional interna e ex-
ternamente.

Onde nao houver a participagéo efetiva de todas
as forgas atuantes da vida nacional, néo havera
resultados capazes de melhorar as condi¢des de
vida de um povo.

E, por isso, nds, juizes classistas de todo o Bra-
sil, desfraldamos a bandeira da atuagéo classistd
em todos os momentos que nos for dada a opor-
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tunidade de colaborar com o povo e com os pode-
res constituidos do Brasil.

Extraido do lvro Representagdo Classista na Justica do Traba-
lho e a Constituigéo de J. Alceu C Portocarrero, referente & “im-
pde-se a preservagio e o aprimoramento da representagéo clas-
sista”, autona de Oldenir de Almeida, Presidente da Associagdo
Nacional de Juizes Classistas na Justiga do Trabalho — Anajucla

Carta aberta aos membros da
Assembléia Nacional Constituinte

(Laureano A. Baptista)

Na nossa condigédo de dirigente sindical e juiz
jubilado do trabalho néo podemos deixar de enca-
recer 0 nosso mais veemente apelo aos eminentes
Congressistas nacionais, no sentido de que refor-
mem a decisdo promanada pela Comisséo Provi-
séria de Estudos Constitucionais que optou pela
exting@o da representagao classista da Justica do
Trabalho, sob alegagdes as mais frageis e impro-
vadas, dentre as quais a pejorativa de corrupgao.
Ao que femos noticia nunca um representante
classista foi acusado de improbidade funcional
ou juridica, representantes de trabalhadores e em-~
presérios, e todos esses julgadores tém, nos juizes
togados, em grande e quase total maioria, os
maiores defensores de sua permanéncia nesse
importante colegiado social.

Entendemos, e temos ao nosso lado, comun-
gando com o nosso pensamento, personalidades
das mais expressivas e credenciadas de todos
os setores juridicos e sociais do pais, de que deve
ser mantida incélume a representagéo classista
na Justiga do trabalho, diante dos beneficios que
tem acarretado para a paz social, do relaciona-
mento que se tornou mais humano e fraterno
entre capital e trabalho, com o advento da Justiga
do Trabalho.

A Justiga do Trabalho constitui um dos ramos
do direito de interesse exclusivo de patrées e em-
pregados, motivo por que tem que ser pratica-
mente, obrigatéria, necesséria e indispensével, a
presenca e participagdo de representantes das
partes, ja que s&o elas as Unicas interessadas nos
debates e solugéo dos feitos, e isso terd que ser
feito de maneira permanente, uma vez que sera
eterna a dissidéncia entre capital e trabalho, no
mundo inteiro.

Temos a prova elogiiente de que estamos ra-
ciocinando de maneira correta, até a recente cria-
¢éo dos Conselhos Comunitérios da Saide e da
Previdéncia Social (iniciativa dos Ministérios da
Satde e da Previdéncia e Assisténcia Social), inte-
grados por pessoas do povo, por empregados
e empregadores, aposentados e dirigentes sindi-
cais, e a participagdo de um trabalhador no Con-
selho Monetario Nacional.

Como se sabe a representagéo classista surgiu
com a criagdo das primeiras manifestagbes que
desaguaram na formagcéo da justica do Trabalho.
Trata-se de uma justice realmente social, atuante
e equénime, onde os juizes classistas buscam,
na presenga do juiz togado e das partes em con-
flito, encontrarem uma solugéo para a desavenga
em pauta. Daf, a importéncia da manutengéo, nos
termos atuais da representagéo classista, caracte-
ristica, mesmo, de: julgamentos dessa natureza
e estirpe.

Arepresentagéo classista pode ter alguns inimi-
gos, pessoas desinformadas, radicais e discrimi-
natérias, que por serem bacharéis ndo podem
admitir a presenga de representante classista, a

quem consideram incompetente e intruso nos de-
bates dos feitos sociais. Mas, a verdade, é que,
atualmente, a maioria desses representantes clas-
sistas s@o bacharéis e os que nao o séo, tém
conhecimentos varios, experiéncias e inteligéncia
suficiente para decidir sobre os mais variados as-
suntos constantes dos processos em que atuam
na Justiga do Trabalho. Néo séo leigos na matéria,
ao contrério, séo especialistas no assunto, e temos
conhecimento de que vérios juizes togados modi-
ficaram seu vofo e pensamento, em inGmeros
momentos do julgamento, diante das pondera-
¢oes do representante classista. Portanto, a verda-
de latente que ressalta de muitos julgamentos
&€ que os conhecimentos e experiéncias do repre-
sentante classista da término & ag¢&o, obtendo um
acordo honroso para ambas as partes ou dando
cumprimento tofal ao que foi pleiteado no pro-
cesso.

Os denominados jurados do Tribunal do Juri,
ao que nos consta, séo selecionados entre pes-
soas do povo, trabalhadores, empresérios e fun-
cionérios pablicos, em sua maioria sem possui-
rem curso superior, universitario. No entanto,
apreciam, debatem, decidem e julgam os proces-
sos que lhes sao afetos, com isencéo de 4nimo
e alto senso de Justiga, diante dos fatos que lhe
s&o apresentados, diante dos depoimentos de tes-
temunhas e dos pareceres técnicos envoltos nos
processos. Também, nos Tribunais Militares, seus
ministros e jufzes, em maioria, ndo possuem curso
universitario, sdo, apenas, militares esclarecidos,
embora julguem processos em que as causas
sdo de seu amplo conhecimento, por serem de
sua especialidade militar.

Torna-se evidente, ainda, que os juizes classis-
tas (vogais) sao eleitos pelas suas entidades sindi-
cais, através de elei¢oes livres, e concorrem, geral-
mente, apenas, os que tém pendores para a apre-
ciagéo dos feitos trabalhistas, os que tém conheci-
mento e experiéncia dos assuntos de interesse
do proletariado, com motivagéo social. Para tanto,
assimilaram na vida sindical essa experiéncia e
conhecimentos que v&o carrear e aplicar na deci-
sao dos julgamentos de que participam. Entende-
mos, mesmo, que as préprias presidéncias dos
Tribunais Regionais do Trabatho, procuram, sem-
pre, nomear os mais licidos candidatos, reconhe-
cidamente competentes e com mais amplosreco-
nhecimentos das legisla¢oes do trabalho e da Pre-
vidéncia Social e dos demais ramos do Direito
Processual. E esse critério deve ser o mesmo ad-
mitido no caso as reeleicdes e recondugdes ao
cargo. As entidades sindicais, por seu turno, pro-
curam apresentar e selecionar candidatos com
notdria capacidade de apreciar e decidir dos te-
mas que lhes seréo apresentados na Justica So-
cial.

Evidentemente, que nem todos os juizes clas-
sistas tém demonstrado capacidade para exer-
cicio de judicatura trabalhista. Mas, indagamos,
qual a instituicdo juridica ou de qualquer outra
natureza, qual o ministério, reparti¢éo, colegiado
ou o que quer seja que estaria livre de igual critica
em relacdo a alguns de seus dirigentes ou inte-
grantes? Os proprios parlamentares, federais, es-
taduais e municipais, sofrem as mais acerbas criti-
cas e restricdes da populagéo, alguns eleitos por
milhares de votos. Diz o velho adégio que errar
é humano, e é evidente, que, também, os juizes
classistas, podem errar ou serem induzidos a erro.
Mas, podemos assegurar que sdo, todos hones-

tos, laboriosos, esforgados, cumpridores dos seus
deveres e conscios de suas responsabilidades pe-
rante a comunidade e, em especial, perante os
seus representados. Do contrério, ndo seriam ree-
leitos nem reconduzidos.

Nao se argumente, também, conforme tivemos
conhecimento, de declaragdes feitas, nesse senti-
do, por alguns componentes da Comisséo de Es-
tudos Constitucionais, de que os representantes
classistas por pertencerem a determinadas faixas
de queixoso, podem influir, negativamente, no re-
sultado dos feitos, votando sempre, a favor de
seus representados. De maneira alguma: sao fre-
qlentes as vezes em que o representante dos
trabalhadores vota contra o empregado e o repre-
sentante patronal vota contra o patrdo e a favor
do empregado. A verdade é que o classista vota,
sempre, com quem entende que estd com arazao,
dependendo do caso e & vista dos elementos
constantes dos processos, dos depoimentos das
testemunhas, etc. Nao se pode votar a favor de
um empregado que cometeu falta gravissima e
nao pode o representante patronal votar a favor
do empresério que demitiu, por maldade ou capri-
cho, um bom e laborioso empregado, sem indeni-
zé-lo devidamente. A representagéo classista foi
criada e funciona com o fito de equilibrar apenas,
os poderes das forgas em litigio, evitando que
haja preponderéncia abusiva de uma delas.

Pregamos, reiteradamente, a necessidade de
que sejam criadas novas Juntas de Conciliagdo
e Julgamento nas cidades em que elas néo exis-
tam e onde ocorra grande densidade de massa
proletéria. Também, entendemos que cada Esta-
do brasileiro deveria ter o seu Tribunal Regional
do Trabalho préprio a fim de que sejam agilizados
os julgamentos dos mithares de processos que,
em todo Pais, aguardam a vez de serem aprecia-
dos, e decididos, evitando-se o agravamento de
situagdes, muitas das vezes, ja constrangedoras
no relacionamento entre patrdo e empregado,
partes interessadas na pronta solugéo dos litigios.

Na nossa condigéo de diretor de duas Associa-
¢oes de Juizes Classistas da Justica do Trabalho
(nacional e regional), temos desenvolvido o me-
lhor de nossos esforgos, a par da nossa perma-
nente colaboragédo para com o presidente desses
dois organismos, Oldenir de Almeida, no sentido
de beneficiar a atividade, remuneragéo e situagéo
funcional dos juizes classistas no que tange a defi-
nir-lhes melhores condigdes de vida e de trabalho.
E bem mais 4rdua e extenuante do que imaginam
a agéo do juiz classista em sua permanente e
diéria atividade, ouvindo, durante longas horas,
os rosérios de queixas mutuas dos interessados
nos feitos, as testemunhas de acusagao e defesa,
as mdltiplas dissensdes com que sdo marcadas,
maioria das vezes, os processos trabalhistas.

Podemos assegurar-lhes que, se dependesse
de nossa deciséo definitiva, ampliariamos o tem-
po de mandato do juiz classista, a fim de que
esses representantes dos empresarios e trabalha-
dores, pudessem julgar, sempre, com mais autori-
dade com mais seguranga e amplos conhecimen-
tos os processos que lhe sio distribuidos e afetos,
alcangando os limites mais avangados da autén-
tica paz social.

Esses representantes, dia-a-dia, adquirem no-
vos conhecimentos, maior experiéncia, renovam
sua ja notdria capacidade de discernir em favor
de quem estad com a razéo, tomando-se verda-
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deiros mestres na arte dificil de julgar agbes traba-
Ihistas.

Por todos estes motivos aqui jacentes e alega-
dos, entendemos que se torna imperiosa a neces-
sidade de que seja mantida a representagéo clas-
sista da Justica do Trabalho, ja que se demonstra
imperativo o direito de participagéo, efetivo, nos
érgéos de decis@o dos conflitos entre capital e
trabalho, visando a melhoria das condigdes so-
ciais e morais do povo brasileiro, em especial,
do trabalhador brasileiro, o grande artifice da pu-
janga da nossa amada Pétrial

Laureano Alves Baptista
Presidente da Federagéo dos
Empregados no Comércio dos
Estados do Rio de Janeiro e
do Espirito Santo

Extrafdo do livro Representacao Classista na Justica do Traba-
tho e a Constituicio de J Alceu Portocarrero, referente & “Carta
Aberta aos Membros da Assernbléia Nacional Constituinte” de
autoria de Laureano A. Baptista.

435

SUGESTAO N- 10.003

CAMARA MUNICIPAL DE BOA ESPERANCA
Estado do Parana

Oficio n° 16/87
Boa Esperanca — PR, 3 de abril de 1987
Exme Sr.
Dr. Ulysses Guimnarées
DD. Deputado Federal
Brasflia — DF

Senhor Presidente,

Vimos pelo presente, depois de ouvido o Plena-
rio, e, de conformidade com o Requerimento n°
09-87/88, de autoria do Vereador Ephigénio José
Carneiro, da Camara Municipal de Campo Mou-
rao, Estado do Paran4, o qual solicita & Vossa
Exceléncia, como Presidente da Constituinte, que
se digne estudar as possibilidades de fazer constar
na Constituicdo a substitui¢do do ramo de fumo
existente no Bras&o Nacional da Repablica pelo
ramo de um vegetal mais nobre, que n&o lembre
a destruigdo de milhdes de vidas dos brasileiros.

Certos de podermos contar com vossos valio-
sos préstimos, aproveitamos a oportunidade para
apresentar nossos protestos de elevada estima
e distinta consideragéo.

Atenciosamente, — Adolfo Edvaldo Valeze,
Presidente.

SUGESTAO N° 10.004

CAMARA MUNICIPAL DE BOM DESPACHO

N 114/87

Assunto: Encaminha requerimento

Servigo: Secretaria

. Bom Despacho — MG, 5 de maio de 1987
A Assembléia Constituinte

Brasilia/DF

Prezado Senhor,

Cumpre-me encaminhar-lhe requerimento
apresentado nesta Casa, na sesséo do dia 4 do
corrente, do Vereador Ant6nio Dimas de Rezende
a pedido dos trabalhadores em setores diversos

desta comunidade, o qual foi consignado nos
Anais desta Casa Legislativa, apds aprovado.
Sem mais para o momento.
Subscrevo-me.
Geraldo Pereira Vaz, Presidente.

REQUERIMENTO N 13/87

Exme Sr.
Geraldo Pereira Vaz
DD. Presidente
Do Vereador:
Antdnio Dimas de Rezende
Aos Srs. Constituintes
rgao:
Assembléia Constituinte
Objeto:
Pedido de Providéncias:
O Vereador que este subscreve requer que,
apds a tramitagdo regimental, seja ecaminhado
aos Srs. Constituintes a seguinte reivindicagéo:

“Que o fndice de 5% (cinco por cento)
do salério-familia seja aplicado sobre o salé-
rio que efetivamente recebe o trabalhador
e nao sobre o salario minimo, conforme pre-
ceitua a lei atual”.

Justificacao

Sr. Presidente desta Casa, nobres Colegas, ca-
ros Constituintes, o abaixo-assinado, em anexo,
representa o quanto é fundamental e justa referida
reivindicagéo.

Entendo eu que na Nova Reptiblica hd uma
pretenséo em fortalecer mais ainda a famflia atra-
vés do aperfeigoamento das entidades assisten-
ciais. Portanto, vejo que esta reivindicagéo, além
de representar justica ao trabalhador, significa
também o fortalecimento da familia, através do
aumento do poder aquisitivo do trabalhador.

Em tempo, solicito seja enviado ao Deputado
Estadual Francisco Delfino, “Chico Ferramenta”,
nosso lider trabathista.

Bom Despacho, 4 de maio de 1987. — Anto-
nio Dimas de Rezende, Vereador.

Nbs, infra-assinados, trabalhadores em setores
diversos da comunidade de Bom Despacho —
MG, vimos solicitar aos Senhores Vereadores que
enviem aos Senhores Constituintes a seguinte rei-
vindicagéo:

“Que o indice de 5% (cinco por cento)
do saléario-familia seja aplicado sobre o sala-
rio que efetivamente recebe o trabalhador
@ nao sobre o salario minimo, conforme pre-
ceitua a lei atual”.

{Seguem-se assinaturas)

SUGESTAO N° 10.005

CAMARA MUNICIPAL DE BOTUCATU
ESTADO DE SAO PAULO — BRASIL
GABINETE DO PRESIDENTE

Botucatu, 28 de abril de 1987.
OF. 335/87
Ao
Excelentissimo Senhor
Dr. Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-

tuinte
70160 — Brastlia
Prezado Senhor:

Temos a grata satisfagéo de levar ao conheci-
mento de Vossa Exceléncia, qu: o plenério desta

edilidade, reunido ontem em sesséo ordinaria, por
unanimidade de votos aprovou o Requerimento
n° 155/87, da lavra do nobre Vereador José Ra-
mos, 0 que encaminhamos anexo.
Renovando sua manifestagéo de aprego, esta
Presidéncia apresenta suas cordiais saudagoes.
O Presidente da Camara Municipal,
Vereador Progresso Garcia.

REQUERIMENTO N° 155/87

Autor Vereador: José Ramos

Aprovado 27-4-87

Ao Excelentissimo Senhor Presidente da Camara
Municipal:

Considerando que o Deputado Estadual Tonico
Ramos vem de encaminhar ao Deputado Ulysses
Guimarées, Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte, uma proposta visando o beneficio
do trabathador rural;

Considerando que referida proposta—aposen-
tadoria aos 55 anos de idade; remuneragéo de
um salério, e, direitos também para as mulheres
—, foi subscrito por todos os demais parlamen-
tares da Assembléia Legislativa do Estado.

Requeremos, 4 Mesa, ouvido o egrégio plenério,
seja oficiado ao Exme Sr. Dr. Ulysses Guimaraes,
Presidente da Assembléia Nacional Constituinte,
manifestando o apoio da Camara Municipal de
Botucatu & proposta de autoria do deputado pau-
lista que tem por escopo devolver a dignidade
ao glorioso trabalhador do campo.

Requeremos, outrossim, seja dado conheci-
mento deste ao Deputado Tonico Ramos.

Sala das Sessoes, 27 de abril de 1987. — Verea-
dor José Ramos, Autor — Mara Fitima Neves
Pires Corréa — Jairo Luiz de Andrade — Elias
Francisco Ferreira -— Antonio Benedito Aria
— Eder Trezza — Orlando de Almeida — An-
tonio Carlos Cesario — Jair Maschetti.

SUGESTAO N° 10.006
CAMARA MUNICIPAL DE BREVES

ESTADO DO PARA
Oficio n° 130/87
Exme Sr. Presidente Nacional do PMDB

Sr. Presidente: )

Tenho a honra de comunicar a V. Ex* que este
Poder Legislativo em sess&o ordinéria realizada
dia 13-4-87 aprovou por unanimidade o Requeri-
mento n® 16/87 de autoria do Vereador Célio Jodo
Leite Barros, cujo teor transcrevo abaixo na inte-
gra:

O Legislativo Brevense, a exemplo de todo esse
imenso Brasil, est4 voltado para a elaboragéo da
nossa tao discutida Constituinte. Daqui desse pe-
dago de chéo abengoado, nesta nossa trangiiila
regiao marajoara devemos também independen-
temente de cargo ou fungéo participar desse gran-
de evento na condigao de cidadéo brasileiro, pa-
raense, e, especialmente, marajoara.

Cabe a todos nds a responsabilidade de de-
monstrarmos o nosso interesse no sentido de que
tenhamos uma Constituico realmente voltada
aos interesses de todos os brasileiros, sem discri-
minac&o de classes sociais, sem preconceitos de
cor, raga ou credo. Devemos lutar para que ela
venha destituida de interesses de grupos isolados.
Acreditamos que com a participagdo de todos
conseguiremos alcangar o objetivo tnico que &
fazer uma Constituicdo genuinamente brasileira
e, para os brasileiros.
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A transicao da histéria pela qual passa o nosso
Brasil neste momento teré uma repercuss@o em
todos os paises e nossos filhos num futuro bem
préximo, quando estiveremn estudando a nova his-
téria deste Pafs gigante, ficardo espantados ante
tanta coragem dos governantes porque as mu-
dangas hoje processadas requerem muita intre-
pidez e s6 mesmo um povo ousado, que cré em
si mesmo, em suas potencialidades, realiza essas
mudangas em um espago de tempo tio exiguo
Esperamos que o grande arquiteto uma vez mais
use de seus instrumentos para orientar a mente
de todos os que estdo na grande responsabilidade
de elaborar esse novo documento, tdo esperado
por todos noés brasileiros.

Como homem do povo, pensando em nossos
irméos menos favorecidos, apresentamos neste
momento a nossa proposta para a Constituinte
cujos tépicos foram relacionados com a ajuda
do Juiz maior e ao escrever cada quesito, volto
nas letras e encontro o rosto sofrido de mais um
dos nossos semelhantes, muitas vezes esqueci-
dos por todos mas com o advento da Constituinte
acreditamos que esse fato sera totalmente elimi-
nado.

Nossas propostas:

1. Reforma do sisterna tributério, com fortale-
cimento financeiro dos Estados e municipios.

2. Eliminagao dos desniveis econémicos e
sociais ora existentes entre a Amazonia e as Re-
gibes Sul e Sudeste do Pafs.

3. Adogao de mecanismos constitucionais
que garantam a responsabilizagéo e punigéo dos
que desrespeitam a lei em fungéo do Executivo,
Legislativo e Judiciério.

4. Fomento ao emprego digno e garantido
como fator basico de desenvolvimento, através
de politica definida de investimento.

5. Adogéo de magistratura temporéria e reno-
véve] para reformar realmente o Poder Judiciério,
ensejando o necessario respeito a lei.

6. Voto distrital para fortalecer a representa-
tividade democratica, vinculando o eleito mais aos
seus eleitores e a sua fiscalizacéo e julgamento.

7. Vinculagéo obrigatéria de recursos tributé-
rios na prépria Constitui¢do para aplicagdes priori-
tarias em salde, educagéo, seguranga e alimen-
tacéo.

8. Garantia de um sindicalismo livre, demo-
crético e forte como fator indiscutivel da justa
co-redagéo das forgas sociais.

9. Liberdade econémica, respeito a livre ini-
ciativa cabivel a interveng@o do Estado quando
indicado como forma de corrigir as distorgées.
Promover o desenvolvimento e redistribuir arenda
nacional com base no estado de direito e nos
principios democréticos.

REQUERIMENTO N 16/87

Requeiro que cdpia da presente proposta seja
encaminhada a todos os Deputados Constituintes
do Paré, ao Exme Sr. Prefeito Municipal, ac Exm®
Sr. Vice-Prefeito Municipal, ao [Im® Sr. Represen-
tante do Ministério Piblico do Poder Judiciario,
ao Exme Sr. Presidente da Repiblica, ao Exm®
Sr. Presidente Nacional do PMDB, as diretoras
das escolas locais, a sindicatos de classes neste
municipio e aos representantes dos bairros desta
cidade.

Na oportunidade, apresentamos a V. Ex* protes-
tos de estima, consideragéo e aprego. — Walter
Gomes Carneiro, 1°-Secretério.

SUGESTAO N- 10.007

CAMARA MUNICIPAL DE BRITANIA
ESTADO DE GOIAS

Of. n° 017/87 CM.
Britania, 22 de abril de 1987.
Exme Sr.
Dr. Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Constituinte do Brasil.

Sr. Presidente da Constituinte

Dr. Ulysses Guimaraes.

Por meio desta, com toda a nossa modéstia,
vimos até V. Ex’, que se digne em atender as
nossas reivindicagoes e introduzir na nova consti-
tuinte medidas que atendem aos anseios da popu-
lagéo sofrida deste nosso Brasil, que tem tanta
terra, tanta riqueza, e tanta pobreza, tanta fome,
tanta falta de assisténcia médica, social, serd que
nao hé sensibilidade nos coragoes dos Srs., para
sanarem estes problemas, em cujas méos o povo
depositou tanta confianga por ocasido das tltimas
eleicoes.

Déem um crédito de confianga as Prefeituras,
procurem melhorarem as finangas a elas destina-
das, pois estdo todas falidas, sem condigdes de
sobreviverem.

Sensibilizem o Presidente Sarney, a baixar estes
juros altissimos, tudo que o pobre faz tem juro
no meio, a parte da agricultura est4 no esqueci-
mento, néo temos lugar para guardar arroz, milho,
os financlamentos para lavoura, ficam s6 em ju-
Tos.

Como é do conhecimento de V. Ex®, s6 os ban-
cos é que progridem, com a miséria dos outros.

Dr. Ulysses, este é 0 pensamento de nossa co-
munidade através destas poucas palavras, dos ve-
readores, do Legislativo desta humilde cidade.

Atenciosamente. — Agamenon Luiz Souza,
Presidente.

SUGESTAO N- 10.008

Excelentissimo Senhor

Presidente da Assembléia Nacional Constituinte
MD. Deputado Federal Ulysses Guimaraes
Brasilia — DF

Senhor Presidente,

A Camara Municipal do Municipio de Cabo Frio,
tendo em vista o disposto no parédgrafo 11 do
artigo 13 do Regimento Interno da Assembléia
Nacional Constituinte, aprovado pela Resolugéo
n° 2, de 1987, toma a liberdade de apresentar
a consideracéo de V. Ex®, a seguinte sugestdo
a elaboracéao da futura Constituicao Federal:

“Art.  As empresas de mineragao apli-
cardo, anualmente, parte dos lucros gerados
com o aproveitamento dos bens minerais no
municipio em cujo territério estiver situada
amina, em atividade econdmicas permanen-
tes néo relacionadas com a mineragdo, con-
forme dispuser a lei.”

Justificacao

O bem mineral, por ser um bem natural nao
renovavel, de caréter finito, leva necessariamente
& exaustdo sua reserva, com o consequente fecha-
mento de sua mina. Como a mina sempre estéa

situada no municipio, as comunidades municipais
que dependem em grande escala da mineragéo,
inexoravelmente, sofrerdo problemas sociais, ce-
do ou tarde, de grande magnitude.

O quadro desolador que se observa atualmente
em antigos centros mineradores, cuja tnica he-
ranga séo os buracos, néo pode constituir a visua-
lizagao futura dos atuais municipios do Brasil que
produzem bens minerais. Temos que aprender
com os erros do passado, de maneira a n&o repe-
ti-los no presente. Infelizmente, se a atual politica
mineral do Brasil continuar apés a Constituinte,
sem qualquer divida, o destino dos municipios
mineradores serd aquele de serem campos de
buracos e mais buracos, sem contar outros males
para o meio ambiente.

O aproveitamento de um recursc natural finito,
para ser justo e reverter-se em beneficio social
deve, necessariamente, deixar algo (til como he-
ranga para os municipios produtores. O bem mi-
neral, nestas condigdes, somente deve ser apro-
veitado se garantir um compromisso social para
toda a populagéo brasileira e, particularmente, pa-
ra aquela dos municipios mineradores.

Daf, a proposta em referéncia que torna a mine-
racéo a origem de novas atividades econémicas
produtivas de carater permanente nos municipios
em que estdo situadas as minas. Se a mesma
for inserida na futura Constituigdo Federal, a mi-
neracéo deixara de ser a perspectiva da desolagédo
ambiental, da angustia dos trabalhadores e suas
familias e do retrocesso econdmico no municipio,
para se constituir na esperanga da geracéao de
novos e continuados empregos e na certeza da
garantia do desenvolvimento econdmico-social
para as comunidades municipais cujos munici-
pios séo produtores de bens minerats.

Cabo Frio, 10 de abril de 1987. —
Presidente.

SUGESTAO N 10.009

CAMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO
GABINETE DO PRESIDENTE

Oficio n° 135/87
Em 20 de margo de 1987
Ao ExmeSr. Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Camara dos Deputados
e da Constituinte.
Brasilia — DF.

Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Exceléncia a Indicagao n°
23/87, de autoria do Vereador Walter de Bessa
Teixeira, aprovada por esta Casa Legislativa na
Reunido Ordinéria do dia 19 de margo do ano
em Curso.

Na oportunidade, reitero a Vossa Exceléncia
protestos de elevada estima e distinta conside-
ragdo. — Aires Bessa de Figueiredo, Presiden-
te.

INDICACAO N° 23/87

E>xme Senhor Presidente da Camara Municipal
de Cabo Frio.
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Considerando, que a forga do trabalho, é que SUGESTAO N° 10.010 SUGESTAO N° 10.011
faz a riqueza de uma nagéo, e esta forca esté .
implicitamente ligada aos trabalhadores nas varia- CAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA . ESTADO DE GOIAS |
das atividades produtivas; ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL CAMARA MUNICIPAL DE FILADELFIA
Considerando, que esses construtores das ri-  Of. n° 231/87

quezas da nagéo néo tem recebido a justa recom-
pensa depois de frinta ou, trinta e cinco anos
de trabalho para fins de aposentadoria;

Considerando, que o INPS (Instituto Nacional
de Previdéncia Social) ao estabelecer o teto de
contribui¢co de vinte saldrios minimos para fins
de aposentadoria, ndo vem cumprindo o estabe-
lecido, praticando o que se chama apropriagdo
indébita pois s permite os célculos sobre dez
salarios minimos;

Considerando, que tal crime generalizou-se,
deixando os que se aposentarem por tal critério,
a viver em estado de miséria, absoluta, e desu-
mana, e porque néo dizer de vergonha nacional;

Considerando, que as medidas econdmicas im-
postas aos trabalhadores, nestes tiltimos dias os
tem levado ao desespero total, pois os percentuais
além de irris6rios ndo tem correspondido a quem
estd em atividade produtiva, e muito menos aos
aposentados brasileiros;

Considerando, que o aposentado de hoje, ja
foi a forga de trabalho do passado, e a forga dos
que trabatham hoje, serdo os aposentados do fu-
turo;

Considerando, que o crime que hoje se pratica
contra os aposentados ndo pode se perpetuar
com futuras geragses, pois teremos que dar um
“basta” neste genocidio que o Governo vem prati-
cando contra milhares de aposentados e seus
familiares;

Considerando, que com a chamada “abertura
democrética”, surgiu para os trabalhadores uma
esperanca de ver os seus direitos restabelecidos
e que foram retirados nos vinte anos de arbitrios
praticados pela ditadura quando nos foi imposto
o chamado “arroxo salarial”;

Considerando, que o momento é propicio para
restabelecer a dignidade dos aposentados, pois
uma nova Constitui¢fo iré retratar uma nova reali-
dade da Sociedade brasileira, onde uma frase nela
deverd constar o restabelecimento da dignidade
dos aposentados em toda sua plenitude;

Considerando, que o aposentado ja foi o Sindi-
calizado do passado e que sua luta contribuiu
para que hoje os trabalhadores da ativa gozassem
de tal privilégio, tornando-os forgas vivas da na-
¢éo;

Considerando, finalmente, que a luta dos apo-
sentados, tem que ser encarada pelas organiza-
¢des, Sindicais, Federagdes, Confederacbes de
Trabalhadores, e procurarem nas decisbes parita-
rias englobar como item de reivindicagéo o rees-
calonamento do salario do aposentado, e os
Constituintes restabelecerem na Lej Maior os di-
reitos dos aposentados que nao sdo cumpridos.

Indico & Mesa na forma regimental, ap6s ouvido
o Soberano Plenério, envio de expediente a CGT
(Confederagéo Geral dos Trabalhadores; CUT
(Central Unica dos Trabalhadores); ao Presidente
da Assembléia Legislativa do Estado do Rio de
Janeiro; ao Presidente da Camara dos Deputados
e da Constituinte; as Liderancas de todos os Parti-
dos no Congreso Nacional, as Liderangas de to-
dos os Partidos na Assembléia egislativa do Esta-
do do Rio de Janeiro

Sala das Sessbes, 18 de margo de 1987. —
Walter de Bessa Teixeira, Vereador — autor.

Cachoeirinha, 15 de abril de 1987
Ao llmr Sr.
Dr. Ulysses Guimarées
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasflia — DF

Senhor Presidente,

Passamos as maos de Vossa Senhoria os expe-
dientes de autoria do Vereador Ivo Antonio Rech,
aprovados por unanimidade em sesséo Plenéria
do dia 14-4-87.

Na oportunidade, renovamos a nossa estima.

Cordialmente, Itamar José Berto Lazzari,
Presidente.

EXPEDIENTE Ne 5/87

Exme Sr.

Dr. ltamar Lazzari

DD. Presidente da Camara Municipal de
Cachoeirinha (RS)

O Vereador, que abaixo subscreve, requer a
Mesa, apds ouvido o Plendrio, na forma regimen-
tal, seja encaminhado oficio ao Excelentissimo
Senhor Presidente da Assembléia Nacional Cons-
tituinte, sugerindo que o prego do aluguel seja
estipulado de acordo com o valor venal do imével.

Tal sugestao prende-se nas atuais discrepan-
cias existentes com relagéo aos aluguéis. O pro-
longado congelamento dos pregos dos aluguéis
e as leis que pretendiam favorecer os inquilinos
acabaram por prejudicar-lhes, pois ninguém mais
construiu imével para alugar nos Gltimos tempos.

Desta forma, a procura tornou-se bem maior
que a oferta de iméveis residenciais, sendo neces-
séria a adogéo de alguma medida que possa regu-
larizar esta situacéo.

Sala das Sessées, 14 de abril de 1987. — Ivo
Antonio Rech, Vereador pelo PMDB.

EXPEDIENTE N° 6/87

Exme Sr.

Dr. Itamar Lazzari

DD. Presidente da Camara Municipal de
Cachoeirinha (RS)

O Vereador, que abaixo subscreve, requer a
Mesa, apés ouvido o Plenério, na forma regimen-
tal, seja encaminhado oficio ao Excelentissimo
Senhor Presidente da Assembléia Nacional Cons-
tituinte, solicitando que seja reestudada a Lei que
obriga as firmas a permanecerem com o jovem
vinculado ao seu quadro de funcionarios quando
este é designado a prestar o Servigo Militar.

QOcorre que a maioria dos jovens de dezessete
e dezoito anos tém muitas dificuldades em conse-
guir emprego, pois, em virtude da existéncia desta
lei, as firmas relutam em admitir jovens dessa
faixa etéria. Desta forma, elas evitam assumir a
responsabilidade de manter estes jovens em seus
quadros funcionais por ocasido em que os mes-
mos prestam Servigo Militar.

Sendo assim, esta lei precisa ser revista e rees-
tudada, pois da forma como ela se apresenta,
muitos jovens estdo sendo prejudicados.

Sala das Sessdes, 14 de abril de 1987. — Ivo
Antonio Rech, Vereador pelo PMDB.

Filadélfia (GO), 10 de abril de 1987

A Sua Exceléncia, o Senhor
Deputado Ulysses Guimarédes
Dignissimo Presidente da
Camara dos Deputados

Senhor Presidente,

Tenho a honra de submeter a Vossa Exceléncia
a Resolugéo desta Camara Municipal que, com
fundamento no § 11° do art 13 do Regimento
Interno — Assembléia Nacional Constituinte,
aprovou a sugestio de Matéria Constitucional dis-
ciplinadora da criagdo do Estado do Tocantins.

Ao ensejo aproveito a oportunidade para apre-
sentar-vos os protestos de minha estima e consi-
deragéo.

Saudacbes cordiais, — Antdnio Dias N6bre-
ga, Presidente da Camara

RESOLUGAO N 2, DE 1987

Dispoe sobre sugestdo de matéria consti-
tucional & Assembléia Nacional Constituinte.

A Camara Municipal de Filadélfia resolve:

Artigo unico. Com fundamento no paragrafo
11 do art. 13 do Regimento da Assembléia Nacio-
nal Constituinte é aprovada a seguinte

SUGESTAO DE MATERIA CONSTITUCIONAL

(Da Céarnara de Vereadores de Filadélfia,
Estado de Goias)

Disciplina a criagdo do Estado do To-
cantins.

Inclua-se nas disposigdes transitoriais e finais:

“Art. Fica criado o Estado do Tocan-
tns, com o desmembramento da parte da
érea do Estado de Goiéds abrangida pelos
Municipios de Almas, Alvorada, Ananas, Ara-
guacema, Araguacu, Araguaina, Araguatins,
Arapoema, Arraias, Augustindpolis, Aurora
do Norte, Axix4 de Goias, Babaguléandia, Bre-
jinho de Nazaré, Colinas de Goids, Colméia,
Conceigédo do Norte, Couto Magalhées, Cris-
talandia, Dianépolis, Dois Irméos de Goias,
Dueré, Fatima, Figueirépolis, Filadélfia, For-
moso do Araguaia, Goiatins, Guarai, Gurupi,
ltacaja, ltaguatins, ltapord de Goids, Lizarda,
Miracema do Norte, Monte do Carmo, Nativi-
dade, Nazaré, Nova Olinda, Novo Acordo,
Palmeirépolis, Paraiso do Norte de Goias, Pa-
rand, Pedro Afonso, Peixe, Pindorama de
Goiés, Pium, Ponte Alta de Bom Jesus, Ponte
Alta do Norte, Porto Nacional, Presidente Ke-
nnedy, Rio Sono, S&o Sebastido do Tocan-
tins, Silvanépolis, Sitio Novo de Goias, Ta-
guatinga, Tocantinépolis, Wanderlandia,
Xambioa.

§ 1° O Poder Executivo designara para
capital do Estado uma das cidades-sedes dos
seus municipios.

§ 2° O Poder Executivo adotara todas as
providéncias necessérias para a instalagéio
do Estado do Tocantins, até cento e oitenta
(180) dias da data da promulgagdo desta
Constituicao.
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Art.  Aplicam-se & criagdo e instalagéo
do Estado do Tocantins, no que couber, as
normas legais que disciphnaram a divisdo
do Estado do Mato Grosso, fixando-se os
dispéndios financeiros a cargo da Uniao em
valores atualizados proporcionais a popula-
¢&0, a area da regido e ao numero de muni-
cipios do Estado do Tocantins.”

Justificacao

Este é o momento histérico para concretizagéo
de um dos mais acalentados anseios do povo
nortense de Goiés: a criagao do Estado do To-
cantins.

Felizmente, o Regimento Interno da Assembléia
Nacional Constituinte, num dispositivo dos mais
democréticos, abriu a oportunidade de as Cama-
ras de Vereadores formularem sugestoes de nor-
mas a serem incorporadas a nova Constituigao
brasileira (§ 11 do art. 13).

Dai o presente Projeto de Resolucéo que traduz
perante a Assembléia Nacional Constituinte, sem
duvida alguma, a mais arraigada, a mais antiga
e a mais legitima reivindicacdo do nobre povo
deste municipio e das diversas comunidades do
norte e nordeste de Goiés.

Sala das Sessoes da Camara Municipal de Fila-
délfia, aos 10 dias do més de abril de 1987. —
Vereador Lauro Oliveira da Cunha — Vereador
Montano Correia da Luz — Vereador Inado
Vieira de Brito — Vereador Raimundo Lima
da Silva — Vereador, Olimpio da Costa Leite
Amorim — Vereador Carlos Bento de Araiijo.

SUGESTAO N° 10.012

CAMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DO SUL

ESTADO DO RIO GRANDE DO sdL

Of. 148/87
Cachoeira do Sul, 28 de abril de 1987.

Exmo. Sr.
Dep. Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte.
Brasflia — DF

Estamos passando as suas méos, por copia,
indicagéo n° 14/87 de autoria do nobre Vereador
Roque Jodo Etges aprovado nesta Casa em ses-
sd@o ontem realizada.

Ao ensejo formulamos-lhe nossos protestos de
apreco e admiragdo. — José Benemidio de Al-
meida, Presidente.

O Vereador infra-assinado, no uso de suas atri-
bui¢ées regimentais, apresenta a consideragéo do
plenério a seguinte indicacgéo:

Indicacao N° 14

Seja encaminhada & Constituinte sugestao de
que seja inserida na Constituigéo disposigéo legal
que limite a qualquer cidadéo, pessoa fisica, rece-
ber a titulo de remuneragéo de qualquer espécie,
de cofres publicos, de qualquer nivel para estatais
ou previdenciarias mais do que sessenta salérios
minimos vigentes em maior nivel.

Justifica-se tal insergéo pelo fato de estar o
povo brasileiro indignado com ganhos cumula-
dos de diversos funcionarios publicos do Erério
pablico que atingem somas que representam
acintes ao sofrido povo brasileiro.

Sala das sessdes, 22 de abril de 1987. — Ro-
que Joao Etges, Vereador.

SUGESTAO N° 10.013

CAMARA MUNICIPAL DE CAFEARA
ESTADO DO PARANA

Oficio n° 004/87.

Cafeara-PR, 17 de margo de 1987
Exmo. Senhor Dr. Ulysses Guimaraes
MD Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte.
Brasilia-DF

Sr. Presidente:

A Camara Municipal de Cafeara, Estado do Pa-
rana, através de seus mernbros neste por mim
representada, — vem pelo presente sugerir a Vos-
sa Exceléncia que seja substituido o ramo do fu-
mo existente no Brasdo Nacional da Republica
pelo ramo de um vegetal existente, cujo uso seja
mais nobre, para que néo se lembre a destruicéo
de milhdes de vidas dos brasileiros, solicitamos
ainda que a nova Constitui¢io brasileira dé mais
autonomia ao Poder Legislativo, podendo o mes-
mo legislar em maténa financeira

Em meu nome e em nome dos demais edis
“desta Colenda Camara, aproveitamos o ensejo
para apresentar a Vossa Exceléncia, votos de ele-
vada estima e distinguida consideragdo. —

Atenciosamente, — Geraldo Marques Mon-
teiro, Presidente.

SUGESTAO N° 10.014

CAMARA MUNICIPAL DE CAFELANDIA
ESTADO DO PARANA
Of. n° 011/87.
Cafelandia, 18 de margo de 1987.
Exmo. Sr.
Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasilia-DF

Senhor Presidente:

Com o presente, vimos a presenca de Vossa
Exceléncia, atendendo a reivindicagéo do Verea-
dor Ephigénio José Carneiro, da Camara Muni-
cipal de Campo Mourdo, sugerir para que o ramo
de fumo existente no Bras&o Nacional da Repu-
blica, seja substituido pelo ramo de um outro ve-
getal, cujo uso seja mais nobre, que n@o lembre
a destruigdo de milhdes de vidas.

Sendo o que se nos apresenta para o momento,
aproveitamos do ensejo para expressar nossos
protestos de elevada estima e distinta conside-
ragao.

Atenciosamente, — Vereador Joao Skura,
Presidente.

SUGESTAO N° 10.015

Exm® Sr.
Dr. Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia — DF

A Camara Municipal de Campina Verde (MQ),
neste ato representada por seu Presidente, de con-
formidade com o disposto no § 11 do art. 13
da Resolugéo n° 2 de 1987, da Assembléia Nacio-
nal Constituinte, vem, pelo presente, apresentar
a Vossa Exceléncia a inclusa sugestao de matéria
constitucional, que visa a criagdo do Estado do

Triangulo, a qual, solicita seja encaminhada para
apreciacao das comissdes competentes.

N. Temnos,

P. Deferimento.

Campina Verde (MG), 15 de abril de 1987. —
Vicente Paulo Ferreira, Presidente.

A Cémara Municipal de Campina Verde (MQG),
na forma regimental, mediante aprovagéo do ple-
nério, em reunido do dia 15-4-87, de conformi-
dade com o que dispée o § 11 do art. 13 da
Resolugao n° 2 de 1987, da Assembléia Nacional
Constituinte, resolveu apresentar a seguinte su-
gestdo de matéria constitucional, que deveré ser
incluida no projeto, onde couber:

“Fica criado o Estado do Triangulo, com
desmembramento de parte de area do Esta-
do de Minas Gerais, com limites formados
pelos rios Grande e Paranaiba e as areas per-
tencentes aos Municipios de Sdo Jodo Batista
do Gléria, Vargem Bonita, Sdo Roque, Medei-
ros, Tapirai, Campos Altos, Santa Rosa da
Serra, Sao Gotardo, Tiros, Cedro do Abaeté,
Sao Gongalvo do Abaeté, Jodo Pinheiro, Pa-
racatu e Guarda-Mor, as quais pertencerao
ao novo Estado e se constiturdo nas divisas
com os Estados de Minas Gerais e Goias.

Justificacao

Em razao da vontade do povo e da oportu-
nidade em que se elabora a nova Constituicdo
da Republica, pleiteamos a transformagao das re-
gides do Triéngulo Mineiro e Alto Paranaiba, em
mais uma Unidade da Federagdo, com o nome
de Estado do Triangulo, visto que é absoluta-
mente impossivel a um s6 Governo atender bem
aos 722 municipios de Minas Gerais, tarefa enor-
memente facilitada no caso de se administrar o
Estado do Triangulo, com menos de 100 muni-
cipios. *

A reducéo das distancias entre os municipios
e a Capital do Estado, deve ser contado como
fator de economia e integragé@o.

Na verdade, vérios sdo os fatores que pesam
em favor de nossa luta e da nossa sugest&o que,
se concretizada pela Assembléia Nacional Consti-
tuinte, significaré desenvolvimento para nossa re-
gido e sobretudo, melhores dias para o nosso
povo.

Campina Verde (MG), 15 de abrnl de 1987. —
Vicente Paulo Ferreira — Joao Batista Tei-
xeira — Paulo Luciano Arantes Freitas —
Anaby Rezende — Adoravente Alves Azam-
buja — Paulo Ribeiro de Queiroz — Agair
Nunes de Assis — Alceu Gongalves de Souza
— Amiraldo Teixeira dos Santos — Delwey
de Oliveira — Bruno Ferreira dos Santos Ne-
to.

SUGESTAO N° 10.016

CAMARA MUNICIPAL DE CAMPINAS
ESTADO DE SAO PAULO

Exmo. Sr.
Dr. Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia -— DF

Tenho a honra de encaminhar a V. Ex* o inteiro
teor da Mogéo n° 16/87, de autoria do Sr. Vereador
Antonio Garcia, aprovada na 17 Sessao Ordindria.
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*Vérios séo os encargos que recaem sobre
os municipios, que tém procurado sobreviver
as dificuldades sob duras penas. A realidade
brasileira, heranga autoritaria, nos tem mos-
trado que a Unido tem desfrutado do sacri-
ficio dos municipios e seus cidad&os.

A Unigo arrecada sensivelmente os seus
impostos nas grandes cidades e s&o justa-
mente estas que possuem 0s maiores encar-
gos, pois, além de seus moradores, véem-se
as voltas com problemas migratérios, fato
que onera a cada dia os cofres com proble-
mas migratérios, fato que onera a cada dia
os cofres das grandes cidades. Quanto maio-
res, as cidades possuem encargos, os mais
diversos, incluindo-se aqueles de ordem so-
cial que se agravam a olhos vistos.

Os reflexos da atual politica tributéria t8m
demonstrado clara necessidade de mudanga
& ndo podemos continuar a assistir esse esta-
do de coisas, sem que medidas urgentes se-
jam tommadas. Os municipios ficam com os
grandes encargos e sua renda deve ser pro-
porcional ao que nele se arrecada e essa,
a nosso Vver, seria a forma mais adequada
de se fazer uma reforma tributéria justa.

Ante o exposto, apresentamos a seguinte
Mogao de Apelo: Apelamos ao Exmo. Sr. Pre-
sidente da Assembléia Nacional Constituinte,
Dr. Ulysses Guimardes, no sentido de que
a nova Carta Magna exponha com clareza
uma nova politica tributéria, concedendo-se
uma maior participagdo do municipio em to-
dos os impostos e taxas gue neles séo reco-
thidos.

Sala das Sessoes, 12 de margo de 1987.
— Antonio Garcia.”

Ao ensejo reitero meus mais elevados protestos
de estima e consideragéo. !

Atenciosamente, — Dr. Jorge Antonio José,
Presidente.

SUGESTAO N° 10.017

CAMARA MUNICIPAL DE CAMPINAS
ESTADO DE SAO PAULO

Exmo. Sr.
Dr. Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasilia — DF

Tenho a honra de encaminhar a V. Ex* o inteiro
teor da Mogé&o n® 2/87, de autoria do Sr. Vereador
Pedro Azevedo, aprovada na 21° Sesséo Ordinaria

“Preocupados com o excesso e abuso tan-
to do corpo humano, especialmente femi-
nino, nos meios de comunicagéo de massa,
e também com a imoralidade que vem domi-
nando a comunicagdo de um modo geral,
um grupo de professores estd procurando
sensibilizar nossas autoridades para que to-
mem medidas urgentes no sentido de mini-
mizar e eliminar tal exploragdo. Tal tese tem
todo nosso apoio, razéo pela qual a esta Mo-
¢éo anexamos cdpia do documento.

Entendemos todos nés que & preciso, sem
eliminar a criatividade, limitar o abuso nos
comerciais de televisdo da utilizagéo do cor-
po feminino; os filmes pornogréficos que tan-
to atraem nossos jovens, atentando contra
afamflia e as tradigGes cristas do Brasil, abas-

tardando o matriménio e enaltecendo indire-
tamente o concubinato; as letras de misicas,
quase sempre com dibio sentido; o avilta-
mento desenfreado do fisico feminino que
se transforma em apelos erdticos e desaver-
gonhados, principalmente para a juventude
despreparada que pode absorver ensina-
mentos contrarios & formagao de wna boa
personalidade.

Diante disso, apresentamos a seguinte Mo-
¢&o de Apelo:

Apelamos ao Exmo. Sr. Presidente da Re-
pUblica Federativa do Brasil, ao Ministro da
Justica e ao Presidente da Assembléia Nacio-
nal Constituinte, para que sejam criados me-
canismos que limitem esse estado de coisas,
proibindo o desrespeito pelos nossos maio-
res valores morais e culturais. Buscando com
isso preservar a nossa juventude os valores
de engrandecimento da sociedade cristd bra-
sileira.

Sala das Sessoes, 4 de fevereiro de 1987.
— Pedro Azevedo.”

Ao ensejo reitero a V. Ex* meus mais elevados
protestos de estima e consideragéo.

Atenciosamente, — Dr. Jorge Antonio José,
Presidente.

SUGESTAO N-¢ 10.018

Exm® Sr.
Dr. Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasflia — DF

A Cémara Municipal de Campo Florido (MG),
neste ato representada pelo seu Presidente, de
conformidade com o disposto no § 11 do art.
13 da Resolugéo n° 2, de 1987, da Assembléia
Nacional Constituinte, vem, pelo presente, apre-
sentar a Vossa Exceléncia a inclusa sugestio de
matéria constitucional, que visa a criagéo do Esta-
do do Tri&nguo, a qual, solicita, seja encaminhada
para apreciagao das comissdes competentes.

N. Termos,

P. Deferimento.

Campo Florido (MG), 15 de abril de 1987.
— , Presidente.

A Cémara Municipal de Campo Florido (MG),
na forma regimental, mediante aprovagéo do ple-
nério, em reunido do dia 15 de abril de 1987,
de conformidade com o que dispde o § 11 do
art. 13 da Resolugao n° 02 de 1987, da Assembléia
Nacional Constituinte, resolveu apresentar a se-
guinte sugestdo de matéria constitucional, que
devera ser incluida no projeto, onde couber:

“Fica criado o Estado do Tridngulo, com
desmembramento de parte de area do Esta-
do de Minas Gerais, com limites formados
pelos rios Grande e Paranaiba e as &reas per-
tencentes aos Municipios de Sao Jodo Batista
do Gléria, Vargem Bonita, Sdo Roque, Medei-
ros, Tapirai, Campos Altos, Santa Rosa da
Serra, Sao Gotardo, Tiros, Cedro do Abaeté,
S&o Gongalo do Abaeté, Jodo Pinheiro, Para-
catu e Guarda-Mor, as quais pertencerdo ao
novo Estado e se constituirao nas divisas
com os Estados de Minas Gerais e Goiés."

Justificacao

Em razéo da vontade do povo e da oportunidade
em que se elabora a nova Constituicdo da Rep(-
blica, pleiteamos a transformagéo das regides do
Triangulo Mineiro e Alto Paranaiba, em mais uma
Unidade da Federagéo, com o nome de Estado
do Triangulo, visto que é absolutamente impos-
sivel a um s6 Governo atender bem aos 722 muni-
cipios de Minas Gerais, tarefa enormemente facili-
tada no caso de se administrar o Estado do Trian-
gulo, com menos de 100 municipios

A redugdo das distancias entre os municipios
e a Capital do Estado deve ser contado como
fator de economia e integragéo.

Na verdade, vérios séo os fatores que pesam
em favor de nossa luta e da nossa sugestéo que,
se concretizada pela Assembléia Nacional Consti-
tuinte, significard desenvolvimento para nossa re-
giéo e, sobretudo, melhores dias para o seu povo.

Campo Florido (MG), 15 de abril de 1987.

Seguem-se assinaturas.

SUGESTAO N° 10.019

Oficio n°: Avulso

Assunto: Faz solicitagéo

Servigo: Gabinete da Presidéncia

Data: 22 de abril de 1987

Exme Sr.”

Dr. Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia — DF

A Cémara Municipal de Campos Altos, Estado
de Minas Gerais, neste ato representada por seu
Presidente, de conformidade com o disposto no
§ 11 do art. 13 da Resolugéo n° 2, de 1987, da
Assembléia Nacional Constituinte, vem, pelo pre-
sente, apresentar a Vossa Exceléncia a inclusa
sugestdo de matéria constitucional, que visa a
criagdo do Estado do Tridngulo, a qual, solicita,
seja encaminhada para apreciagao das comissdes
competentes.

Nestes Termos,

Pede deferimento.

Sala das Sessdes “Jairo Corréa da Silva”, 22
de abril de 1987.

Campos Altos, 22 de abril de 1987. — José
Ribeiro da Silva, Presidente.

Oficio n°: Avulso

Assunto: Faz Comunicagédo
Servigo: Camara Municipal
Data: 22-4-87.

A Camara Municipal de Campos Altos, Estado
de Minas Gerais, na forma regimental, mediante
aprovagéo do plenério, em reunido do dia 22 de
abril de 1987, de conformidade com o que dispoe
o § 11 do art. 13 da Resolugio n° 2, de 1987,
da Assembléia Nacional Constituinte, resolve
apresentar a seguinte sugestao de matéria consti-
tucional, que deveré ser incluida no projeto, onde
couber:

“Fica criado o Estado do Triéngulo, com
desmembramento de parte de 4rea do Esta-
do de Minas Gerais, com limites formados
pelos rios Grande e Paranaiba e as &reas per-
tencentes aos Municipios de SaoJodo Batista
do Gléria, Vargem Bonita, S&o Roque, Medei-
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ros, Tapirai, Campos Altos, Santa Rosa da
Serra, Sao Gotardo, Tiros, Cedro do Abaeté,
Sao Gongalo do Abaeté, Jo&o Pinheiro, Para-
catu e Guarda-Mor, as quais pertencerdo ao
novo Estado e se constituirdo nas divisas
com os Estados de Minas Gerais e Goiés."

Justificacdo

Em razéo da vontade do povo e da oportu-
nidade em que se elabora a nova Constituigdo
da Repubilica, pleiteamos a transformagéo das re-
gibes do Tridngulo Mineiro e Alto Paranaiba, em
mais uma (nidade da Federagé@o, com o nome
de Estado do Triangulo, visto que é absoluta-
mente impossivel a um s6 Governo atender bem
aos 722 municipios de Minas Gerais, tarefa enor-
memente facilitada no caso de se administrar o
Estado do Tridngulo, com menos de 100 muni-
cipios.

A redugéo das distancias entre os municipios
e a Capital do Estado deve ser contado como
fator de economia e integracéo. Na verdade, va-
rios sao os fatores que pesam em favor de nossa
luta e da nossa sugestdo que, se concretizada
pela Assembléia Nacional Constituinte, significard
desenvolvimento para nossa regido e, sobretudo,
melhores dias para o nosso povo.

Campos Altos — Estado de Minas Gerais

Sala das Sessdes “Jairo Corréa da Silva”, 22
de abril de 1987. — Seguem-se assinaturas.

SUGESTAO N° 10.022

CAMARA MUNICIPAL DE CAMPOS DO JORDAO
ESTADO DE SAO PAULO

Em 18 de fevereiro de 1987.
A
Sua Exceléncia, o Senhor
Deputado Ulysses Guimaraes
MD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte .
Brasilia — DF
OF n°56/87

Senhor Presidente
Ref: Requerimento
Protocolo ne° 99/87
Autoria do Vereador Sylvio Pereira Moysés

O Legislativo Municipal tem a honrosa satisfa-
¢éo de dirigir-se a Vossa Exceléncia, em cumpri-
mento ao que foi deliberado na Sessao ordinéria,
de 17 de fevereiro de 1987, para encaminhar em
anexo, por copia, o expediente acima epigrafado,
para conhecimento.

Queira no ensejo Vossa Exceléncia aceitar a

renovagéo da expresséo do nosso mais elevado
aprego. — Silvio da Matta, Presidente-PDS.

REQUERIMENTO

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Considerando que o artigo 150 da Constituigdo
Federal vigente diz que todos s@o iguais perante
alei e que obviamente tal dispositivo permanecera
na nova Carta;

Considerando que os funcionérios piblicos es-
tatutarios e militares, em geral, nao lhes negando
o mérito, tém garantidos, ao se aposentarem, os
mesmos direitos nos reajustes de seus proventos,
igualmente aos que se encontram na ativa;

Considerando que deve ser introduzido e asse-
gurado na nova Constituigdo, profundas modifi-

cagOes na Lei Orgénica da Previdéncia Social de
tal maneira que todos os aposentados deste Pais
possam gozar de uma aposentadoria digna, tran-
qiila e bem merecida, constituindo-se em um
prémio e ndo um castigo como é atualmente;

Requeiro, regimentalmente, seja oficiado ao
DD. Presidente do Congresso Constituinte, Depu-
tado Ulysses Guimarées, no sentido de que S.
Ex® tome as providéncias necessérias visando as-
segurar o que segue:

1—que seja assegurado aos aposentados e
pensionistas da Previdéncia Social, equiparagéo
aos trabalhadores da ativa, de acordo com os
indices estatisticos e estudos sécio-econdmicos,
a fim de que ndo mais ocorra a grande defasagem
como vemn ocorrendo em seus proventos, geran-
do um aflitivo problema social extensivos a todos
seus familiares;

2 —que o trabalhador, ao se aposentar, tenha
assegurado o valor de sua aposentadoria nunca
inferior ao salario do dltimo més trabalhado e
que os reajustes futuros sejam equiparativos, quer
seja para um ou mais salarios, de acordo com
a contribuigdo efetuada pelo segurado, pois ndo
pode mais prevalecer essa violéncia que se cons-
titui numa apropriagdo indébita por parte da Previ-
déncia Social;

3 —que os valores recolhidos junto & Previ-
déncia Social, em caréter de pecilio, quando o
aposentado circunstacialmente sentir necessida-
de de trabalhar, seja 0 mesmo revertido em rea-
juste na sua aposentadoria, de acordo com a mé-
dia obtida dos meses ou anos, quando este se
afastar definitivamente do trabalho;

4 — que fique também assegurado aos traba-
lhadores que se aposentam por invalidez perma-
nente, beneficio igual aos que se aposentam por
tempo de servigo, considerando que néo ficam
invélidos por sua livre e espontanea vontade.

Que do deliberado seja dado ciéncia ao Exm®
Sr. Presidente da Republica, Dr. José Sarney, ao
Ministro da Previdéncia Social, Dr. Rafael de Al-
meida Magalhées, aos Deputados Constituintes,
Geraldo Alckimim Filho, Ricardo Izar, Arnaldo Fa-
ria de S4 e Luiz Inécio Lula da Silva.

Sala Independéncia, 16 de fevereiro de 1987.
— Sylvio Pereira Moysés, 1°-Secretario da Me-
sa.

SUGESTAO N° 10.021

CAMARA MUNICIPAL DE CANAPOLIS
CANAPOLIS — MINAS GERAIS

Exme Sr.

Dr. Ulysses Guimaraes.

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte.

Brasflia — Distrito Federal.

A Cémara Municipal de Canépolis, Estado de
Minas Gerais, neste ato representado por seu Pre-
sidente, de conformidade com o disposto no §
11 do art. 13 da Resolugéo n° 2 de 1987, da
Assembléia Nacional Constituinte, vem, pelo pre-
sente, apresentar a Vossa Exceléncia a inclusa
sugestdo de matéria constitucional, que visa a
criagcdo do Estado do Tridngulo, a qual, solicita
seja encaminhada para apreciagdo das Comis-
sOes competentes.

Nestes termos, pede deferimento.

Candpolis, Estado de Minas Gerais, 15 de abril
de 1987. — Jony da Silva, Presidente.

Resolugéo n° 1/87

A Céamara Municipal de Canépolis, Estado de
Minas Gerais, na forma Regimental, mediante
aprovagé@o do Plenério, em Reunido do dia
15-4-87 de conformidade com o que dispde o
§ 11 do art. 13 da Resolugdo n° 02 de 1987,
da Assembléia Nacional Constituinte, resolveu
apresentar a seguinte sugestdo de matéria consti-
tucional, que devera ser incluida no Projeto onde
couber:

“Fica criado o Estado do Triangulo, com
desmembramento de parte de area do Esta-
do de Minas Gerais, com limites formados
pelos rios Grande e Paranaiba e as areas per-
tencentes aos Municipios de Séo Joao Batista
da Gléria, Vargem Bonita, Sao Roque, Medei-
ros, Tapiraf, Campos Altos, Santa Rosa da
Serra, Séo Gotardo, Tiros, Cedro do Abaeté,
S&o Gongalo do Abaeté, Jodo Pinheiro, Para-
catu e Guarda-Mor, as quais pertencerdo ao
novo Estado e se constituirdo nas divisas
com os Estados de Minas Gerais e Goiés.”

JUSTIFICAGAO

Em razao da vontade do povo e da oportu-
nidade em que se elabora a nova Constituigdo
da Reptiblica, pleiteamos as transformagoes das
regioes do Triangulo Mineiro e Alto Paranaiba em
mais uma Unidade da Federagéo, com o nome
de Estado do Triangulo, visto que é absoluta-
mente impossivel a um s6 Governo atender bem
aos 722 Municipios de Minas Gerais, tarefa enor-
memente facilitada no caso de se administrar o
Estado do Triéngulo, com menos de 100 Muni-
cipios.

A redugédo das distancias entre os Municipios
e a Capital do Estado, deve ser contado como
fator de economia e integragao.

Na verdade, vérios sdo os fatores que pesam
em favor de nossa luta e da nossa sugestéo que,
se concretizada pela Assernbléia Nacional Consti-
tuinte, significaré desenvolvimento para nossa re-
gido e, sobretudo, melhores dias para o nosso
povo.

Sala das Sessbes, 15 de abril de 1987.

(Seguem-se assinaturas)

SUGESTAO N° 10022-6

CAMARA MUNICIPAL DE CANOAS
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
GABINETE DA PRESIDENCIA

Of. CM/217/87. CCCCanoas, 14 de abril de 1987
Excelentissimo Senhor

Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Cémara dos Deputados Federal

Brastlia-DF

Senhor Presidente:

Comunicamos a Vossa Exceléncia que a Cama-
ra Municipal de Canoas/RS, reunida em sessao
ordindria apreciou indicagéo firmada pelo Verea-
dor Luiz Carlos de Vargas Marques autor da pro-
posic@o e demais Vereadores desta Casa, solici-
tando esforgos aos Deputados Constituintes, no
sentido de que a nova Carta Magna a ser elabo-
rada determine Flei¢bes Diretas para Presidente
da Republica, ja nas préximas eleicées de 1988.
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Anexamnos cépia da solicitagéo, para sua orien-
tacdo e conhecimento da justificativa do autor

Manifestando nossos propésitos de colabora-
¢do nas medidas de interesse para o povo brasi-
leiro, subscrevemo-nos .

Atenciosamente, — Jodo M. Avila, Presidente.

Exme® Sr. Presidente da Camara Municipal de
Canoas

Luiz Carlos de Vargas Marques, Vereador com
assento nesta Casa, requer a V. Ex!, na forma
regimental, seja submetido ao Colendo Plenério,
a seguinte

INDICAGAO

Que esta Casa dirija-se ac Exm® Sr. Presidente
da Assembléia Nacional Constituinte, solicitando
os esforgos dos senhores constituintes, no sentido
de que a futura Carta Magna determine eleigoes
diretas para Presidente da Reptblica, ja no préxi-
mo ano de 1988.

Justificacao

Consoante o que foi exaustivamente pregado
pelo eminente e saudoso Dr. Tancredo Neves,
com repercussdes positivas em todas as camadas
da populacao brasileira, havia a promessa de elei-
¢oes diretas para a Presidéncia, ja em 1988.

O povo brasileiro, com a mesma esperanga
que depositou no extinto Presidente nao empos-
sado, est4 agora a esperar que os senhores legisla-
dores federais, cénscios de suas responsabilida-
des e prerrogativas, permitam ao eleitorado brasi-
leiro a oportunidade de uma eleigao direta, j& tan-
tas vezes enunciada, para ¢ mais importante cargo
eletivo do Brasil.

Os Vereadores de Canoas, por certo acolherdo
a vontade popular e votardo — juntamente com
o Autor — téo significativa matéria ora apresen-
tada

Canoas, 6 de abril de 1987. — Luiz Carlos
de Vargas Marques, Vereador.

SUGESTAO N° 10.023

CAMARA MUNICIPAL DE CAPINGPOLIS
Minas Gerais

Exm® Sr.

Dr. Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasflia-DF

A Camara Municipal de Capinépolis-MG, neste
ato representada por seu Presidente, de confor-
midade com o disposto no § 11 do art 13 da
Resolugéo n® 2 de 1987, da Assembléia Nacional
Constituinte, vern, pelo presente, apresentar a V.
Ex® a inclusa sugestéo de matéria constitucional,
que visa a criagdo do Estado do Trisngulo, a qual,
solicita seja encaminhada para apreciagéo das
comissdes competentes,

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Cémara Municipal de Capindpolis-MG, 13 de
abril de 1987. — Candido Antonio Vaz, Presi-
dente.

A Cémara Municipal de Capinépolis-MG, na for-
ma regimental, mediante aprovagéo do Plenério,
em reuniéo do dia 13 de abril de 1987, de confor-
midade com o que dispée o § 11 do art. 13 da
Resolugéo n° 2 de 1987, da Assembléja Nacional
Constituinte, resolveu apresentar a seguinte su-

gestdo de matéria constitucional, que devera ser
incluida no projeto, onde couber:

“Fica criado o Estado do Tnangulo, com
desmembramento de parte de drea do Esta-
do de Minas Gerais, com limites formados
pelos rios Grande e Paranaiba e as reas per-
tencentes aos Municipios de Sao Jo&o Batista
do Gléria, Vargem Bonita, Sdo Roque, Medei-
ros, Tapiraf, Campos Altos, Santa Rosa da
Serra, Sdo Gotardo, Tiros, Cedro do Abaaté,
Sao Gongalo do Abaeté, Joao Pinheiro, Para-
catu e Guarda-Mor, as quais pertenceréo ao
novo Estado e se constituirdo nas divisas
com os Estados de Minas Gerais e Goias.”

Justificacao

Em razdo da vontade do povo e da oportu-
nidade em que se elabora a nova Constituicao
da Reptiblica, pleiteamos a transformagéo das re-
gides do Tridngulo Mineiro e Alto Paranaiba, em
mais uma Unidade da Federagéo, com o nome
de Estado do Tréangulo, wisto que é absoluta-
mente impossivel a um 86 governo atender berm
aos 722 municipios de Minas Gerais, tarefa enor-
memente facilitada no caso de se administrar o
Estado do Triangulo, com menos de 100 muni-
cipios

A redugao das disténcias entre os municipios
e a Capital do Estado, deve ser contado como
fator de economia e integragéo.

Na verdade, varios s&o os fatores que pesam
em favor de nossa luta e da nossa sugestéo que,
se concretizada pela Assembléia Nacional Consti-
tuinte, significard desenvolvimento para nossa re-
gido e sobretudo, methores dias para o nosso

povo.
Cémara Municipal de Capinépolis-MG, 13 de

abril de 1987. — Candido Antonio Vaz — Presi-
dente — Luiz Issac Costa, Vice-Presidente —
Bermardes Luiz de Lima — 1°-Secretério — Val-
demar Umbelino de Novais. 2°-Secretério —
José Belchior de Oliveira — Helder Dezopa
Almeida — Jodo Alvarenga — José Baudui-
no Sobrinho — Jao Marcelino da Silva —
Antonio Pereira Silva — Francisco Nivaldo
Alves Vilarinho.

SUGESTAO N° 10.024

ESTADO DO AMAZONAS

CAMARA MUNICIPAL DE CARAUARI
Oficio CM.C.n° 181/G.P/87 Carauari, 28 de abril
d e 1 9 8 7
Ao Exme Sr.

Deputado Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia
Nacional Constituinte
Cémara dos Deputados
Brasilia — DF

Senhor Presidente:

Com fundamento no artigo 13, § 11, do Regi-
mento Interno da Assembléia Nacional Consti-
tuinte, estamos respeitosamente encaminhando
a Vossa Exceléncia, o Projeto de Resolugéo Legis-
Jativa, devidamente aprovado e promulgado pela
Camara de Vereadores do Municipio de Carauari,
Estado do Amazonas, que dispoe sobre sugestdo
de matéria constitucional para a Assembléia Na-
cional Constituinte.

Sendo o que dispomos para 0 momento, apro-
veitamos o ensejo para apresentar os nossos ele-
vados protestos de consideragao e leal aprego.
— Vereador Francisco Walter C. Pereira, Presi-
dente.

PROJETO DE RESOLUCAO LEGISLATIVA
N° 002/87

Do: Vereador Francisco Walter Corréa Pereira
Presidente da Camara de Vereadores de Carauari
-— AM

Dispbe sobre sugestao de matéria
constitucional para a Assembléia Nacio-
nal Constituinte.

A Camara Municipal de Carauari — Amazonas,
resolve,

Artigo tunico. Com fundamento no paragrafo
11 do artigo 13 Regimento Intemo da Assembléia
Nacional Constituinte, é aprovada a seguinte

Sugestio de Matéria Constitucional

A Camara de Vereadores de Carauari, Estado
do Amazonas,

disciplina a criagdo do Territério Federal do
Alto Amazonas.

Inclua-se nas disposi¢des transitoriais e finais:

“Art. Fica criado o Territério do Alto
Amazonas, abrangido os municipios de: Ca-
rauar, ltamarati, Envira, Eirunepé e Ipixuna,
no rio Jurua; Jutai no rio Jutai, Tabatinga,
Benjamim Constant e Atalaia do Norte no
Alto do Solimbes.

§ 1° Ficadesignadaa cidade de Carauari
como a Capital do Territério Federal do Alto
Amazonas.

§ 2° O Poder Executivo adotara todas as
providéncias necessérias para a criagéo e ins-
talacéo do Territorio Federal do Alto Amazo-
nas, até 180 (cento e oitenta) dias da data
da promulgagéo desta Constituigéo.

Art.  Aplicam-se & criagdo e instalacéo
do Territério Federal do Alto Amazonas, no
que for necessério, as normas legais relativas
aos Territ6rios Federais.”

Céamara de Vereadores do Municipio de Caraua-
ri, em 28 de abril de 1987. — Vereador Francisco
Wailter C. Pereira, Presidente — Vereador Se-
bastido Hélio de Souza, Vice-Presidente — Ve-
reador Emidio Gaspar de Araiijo, Primeiro-Se-
cretario — Nair Alves da Silva, Vereadora —
Raimundo Diniz Campelo, Vereador— Nerton
Garcia de Aradjo, Vereador — Josué Alves
de Moura, Vereador.

SUGESTAO N° $10025-1

CAMARA MUNICIPAL DE CASCALHO RICO
ESTADO DE MINAS GERAIS
Exme Sr.

Dr. Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia/DF.

A Camara Municipal de Cascalho Rico (MG)
neste ato representada por seu Presidente, de con-
formidade com o disposto no § 11 do art. 13
da Resolugdo n° 2 de 1987, da Assembléia Nacio-
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nal Constituinte, vem pelo presente apresentar a
Vossa Exceléncia a inclusa sugestido de matéria
constitucional, que visa & criagéo do Estado do
Trigngulo, a qual solicita seja encaminhada para
apreciacdo das comissOes competentes

Cascalho Rico (MG), 13 de abril de 1987. —

Presidente.

A Cémara Municipal de Cascaltho Rico (MG),
na forma regimental, mediante aprovagéo do Ple-
nério, em reunido do dia 13 de abnl de 1987,
de conformidade com o que dispde o § 11 do
art 13 da Resolugéo n* 2, de 1987, da Assembléia
Nacional Constituinte, resolveu apresentar a se-
guinte sugestdo de matéria constitucional, que
devera ser incluida no projeto, onde couber:

“Fica criado o Estado do Triangulo, com
desmembramento de parte de érea do Esta-
do de Minas Gerais, com limites formados
pelos rios Grande e Paranaiba e as éreas per-
tencentes aos municipios de Sao Joao Ba-

tista do Gldria, Vargem Bonita, Sdo Roque, -

Medeiros, Tapirai, Campos Altos, Santa Rosa
da Serra, Sao Gotardo, Tiros, Cedro do Abae-
té, Sdo Gongalo do Abaeté, Jodo Pinheiro,
Paracatu e Guarda-Mor, as quais pertencerdo
ao novo Estado e se constituirao nas divisas
com os Estados de Minas Gerais e Goias.”

Justificacao

Em razao da vontade do povo e da oportu-
nidade em que se elabora a nova Constituigdo
da Reptblica, pleiteamos a transformagéo das re-
gides do Triédngulo Mineiro e Alto Paranaiba em
mais uma Unidade da Federagdo, com o nome
de Estado do Triadngulo, visto que é absoluta-
mente impossivel a um sé Governo atender bem
aos 722 municipios de Minas Gerais, tarefa enor-
memente facilitada no caso de se administrar o
Estado do Tridngulo, com menos de 100 muni-
cipios.

A redugéo das distancias entre os municipios
e a Capital do Estado deve ser contada como
fator de economia e integragéo.

Na verdade, vérios s&o os fatores que pesam
em favor de nossa luta e da nossa sugestdo que,
se concretizada pela Assembléia Nacional Consti-
tuinte, significard desenvolvimento para nossa re-
giao e, sobretudo, melhores dias para o nosso
povo

Cascalho Rico (MG), 13 de abril de 1987.

(Seguem-se assinaturas )

SUGESTAO N- 10.026

CAMARA MUNICIPAL DE CASTILHO
ESTADO DE SAO PAULO

Oficio n°43/87

. Castilho, 28 de abril de 1987
A S.Ex Sr.

Ulysses Guimarées

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Congresso Nacional

Brasilia — DF

Sr. Presidente

Pelo presente, comunico a V. Ex®, que em ses-
séo ordinéria realizada em data de ontem, foi por
todos os vereadores presentes, dado total apoio
a proposta apresentada & Assembléia Nacional

Constituinte pelo Deputado Estadual de Sao Pau-
lo, Tonico Ramos, referente a aposentadoria ao
trabalhador rural, acs 55 anos de idade, com re-
muneragdo de um saldrio minimo, extensivel tam-
bém as mulheres.

Apresentamos a V. Ex', os protestos de elevada
estima e consideracéo.

Atenciosamente, — Manoel Ortiz, Presidente.

SUGESTAO N 10.027
CAMARA MUNICIPAL DE COLINAS DE GOIAS

ESTADO DE GOIAS

Colinas de Goiés, 8 de maio de 1987
Exme® Sr.
Siqueira Campos
DD. Deputado Federal
Brasilia — DF

Senhor Deputado:

Estamos encaminhando a V. Ex* cdpia da Reso-
lugao n° 20/87, de 6 de maio de 1987, desta
Camara de Vereadores, que trata de Sugestao
de Matéria Constitucional & Assembléia Nacional
Constituinte para as devidas providéncias.

Sem mais para 0 momento subscrevemo-nos.

Atenciosamente, — Joao Sirino Rocha, Presi-
dente da Camara Municipal de Colinas de Goiés

Resolucao n° 20/87,
de 6 de maio de 1987
Dispée sobre sugestdo matéria Cons-

titucional & Assembléia Nacional Constituin-
te.

A Camara Municipal de Colinas de Goias, apro-
vou e eu, Presidente promulgo a seguinte reso-
lucéo.

A Camara Municipal resolve:

Art. inico.  Com fundamento no paragrafo 11
do art. 13 do Regimento da Assembléia Nacional
Constituinte é aprovada a seguinte

. Sugestao de Matéria Constitucional
(Da Camara de Vereadores de Colinas de Goias)

Disciplina a criagdo do Estado do Tocan-
tins.

Inclua-se nas disposigoes transitérias e finais:

“Art Fica criado o Estado do Tocan-
tins, com o desmembramento da parte da
drea do Estado de Goids, abrangida pelos
Municipios de Almas, Alvorada, Ananas, Ara-
guacema, Araguagu, Araguaina, Araguatins,
Arapoema, Arraias, Augustinépolis, Aurora
do Norte, Axixa de Goiés, Babaguléndia, Bre-
jinho de Nazaré, Colinas de Goias, Colméia,
Conceigéo do Norte, Couto Magalhaes, Cris-
talandia, Diandpolis, Dois Irméos de Goias,
Dueré, Fatima, Figuerépolis, Filadélfia, For-
moso do Araguaia, Goiatins, Guarai, ltacaja,
ltaguatinga, ltapord de Goiés, Lizarda, Mirace-
ma do Norte, Miranorte, Monte do Carmo,
Natividade, Nazaré, Nova Olinda, Movo Acor-
do, Palmeirépolis, Paraiso do Norte de Goias,
Parana, Pedro Afonso, Peixe, Pindorama de
Goias, Piim, Ponte Alta do Bom Jesus, Ponte
Alta do Norte, Porto Nacional, Presidente Ke-
nnedy, Rio Sono, S&o Sebastido do Tocan-
tins, Silvandpolis, Sitto Novo de Goias, Ta-
guatinga, Tocantinia, Tocantinépolis, Wan-
derlandia e Xambioa.

§ 1° O Poder Executivo designaré para
a Capital do Estado uma das cidades-sedes
dos seus municipios

§ 2° O Poder Executivo adotar4 todas as
providéncias necessérias para a instalacdo
do Estado do Tocantins até 180 (cento e
oitenta) dias da data da promulgacéo desta
Constituigao.

Art Aplicam-se & criacéo e instalacdo
do Estado do Tocantins, no que couber as
normas legais que disciplinaram a diviséo
do Estado de Mato Grosso, fixando-se os dis-
péndios financeiros a cargo da Uniao em va-
lores atualizados proporcionais & populagao,
& area da regifo e ao nimero de munictpios
do Estado do Tocantins.”

Justificacdo

Este é o momento histérico para concretizagdo
de um dos mais acalentados anseios do povo
nortense de Goias: a cnagdo do Estado do To-
cantins.

Felizmente, o Regimento Interno da Assembléia
Nacional Constituinte, num dispositivo dos mais
democréticos, abriu a oportunidade de as Cama-
ras de Vereadores formularem sugestdes de nor-
mas a serem mcorporadas a nova Constituicao
brasileira (§ 11, do art. 13).

Dai o presente projeto de resolugéo que traduz
perante a Assembléia Nacional Constituinte, sem
duavida alguma, a mais arraigada, a mais antiga
e a mais legitima reivindicagdo do nobre povo
deste municipio e das diversas comunidades do
norte-nordeste de Goias.

Sala das sessdes, 6 de maio de 1987 — Joao
Sirino Rocha, Presidente Walter Rodrigues da
Cosla, 1° secretaro

VEREADORES: Antonio Pereira da Silva —
Antonio Ferreira da Silva — Creusa Maria
Ferreira da Silva — Francisco Ferreira Neto
— Flozamiro Lino de Aratjo — Joao Sirino
Rocha— Marcondes Eduardo da Silva— Nel-
son Rodrigues Noleto — Pedro Bruno Sobri-
nho — Walter Rodrigues da Costa — Tancre-
do Gongalves dos Santos.

SUGESTAO N° 10.028

Exme Sr.

Dr Ulysses Guimardes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia — DF

A Cémara Municipal de Comendador Gomes
(MQ), neste ato representada por seu Presidente,
de conformidade com o disposto no § 11 do
art. 13 da Resolugéo n° 2, de 1987, da Assembléia
Nacional Constituinte, vem, pelo presente, apre-
sentar a Vossa Exceléncia a inclusa sugestdo de
matéria constitucional, que visa a criacdo do Esta-
do do Tridngulo, a qual, solicita seja encaminhada
para apreciacéo das comissées competentes.

N. Termos,

P. Deferimento.

Comendador Gomes (MG), 27 de abril de 1987.
— Waldir de Freitas Borges, Presidente.

A Cémara Municipal de Comendador Gomes
(MQ), na forma regimental, mediante aprovagao
do plenério, em reunido do dia 27-4-87, de confor-
midade com o que dispoe o § 11 do art. 13 da
Resolugéo n° 2 de 1987, da Assembléia Nacional
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Constituinte, resolveu apresentar a seguinte su-
gestdo de matéria constitucional, que devera ser
incluida no projeto, onde couber:

“Fica criado o Estado do Triangulo, com
desmembramento de parte da area do Esta-
do de Minas Gerais, com limites formados
pelos rios Grande e Paranaiba e as éreas per-
tencentes aos Municipios de Sao Joao Batista
do Gléria, Vargem Bonita, Sao Roque, Medei-
ros, Tapiral, Campos Altos, Santa Rosa da
Serra, Sao Gotardo, Tiros, Cedro do Abaeté,
Sao Gongalo do Abaeté, Jodo Pinheiro, Para-
catu e Guarda-Mor, as quais pertencerao ao
novo Estado e se constituirdao nas divisas
com os Estados de Minas Gerais e Goias.”

Justificacao

Em razéo da vontade do povo e da oportu-
nidade em que se elabora a nova Constituigdo
da Rep(blica, pleiteamos a transformagéo das re-
gi6es do Tridngulo Mineiro e Alto Paranaiba, emn
mais uma (nidade da Federagdo, com o nome
de Estado do Triangulo, visto que é absoluta-
mente impossivel a um s6 Governo atender bem
aos 722 municipios de Minas Gerais, tarefa enor-
memente facilitada no caso de se administrar o
Estado do Tringulo, com menos de 100 muni-
cfpios.

A redugdo das distancias entre os municipios
e a Capital do Estado deve ser contado como
fator de economia e integragéo.

Na verdade, vérios sdo os fatores que pesam
em favor de nossa luta e da nossa sugestéo que,
se concretizada pela Assembléia Nacional Consti-
tuinte, significard desenvolvimento para nossa re-
gigo e sobretudo, melhores dias para o nosso
povo.

Comendador Gomes (MG), 27 de abril de 1987.
(Seguem-se assinaturas.)

SUGESTAO N° 10.029

CAMARA MUNICIPAL DE CONCEICAO
DAS ALAGOAS

CONCEICAO DAS ALAGOAS

Exme Sr.
Dr. (lysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasilia — DF

A Cémara Municipal de Conceigéo das Alagoas
{MG) neste ato representada por seu Presidente
de conformidade com o disposto no § 11 do
art. 13 da Resolugéo n° 2 de 1987, da Assembléia
Nacional Constituinte, vern, pelo presente, apre-
sentar a Vossa Exceléncia a inclusa sugestao de
matéria constitucional, que visa a criagdo do Esta-
do do Trifngulo, a qual, solicita seja encaminhada
para apreciagdo das comissdes competentes.

N. Termos,

P. Deferimento.

Conceigéo das Alagoas (MG) 6 de abril de 1987.
— Antonio Mazete — Presidente.

Indicagdo n° 23/87
A Camara Municipal de Conceigdo das Alagoas
(MQ), na forma regimental, mediante aprovagéo
do Plenério, em reunio do dia 6-4-87, de confor-
midade com o que dispée o § 11 do art. 13 da
Resolugéo n° 2, de 1987, Assembléia Nacional
Constituinte, resolveu apresentar a seguinte su-

gestao de matéria constitucional, que devera ser
incluida no projeto, onde couber:

“Fica criado o Estado do Tridngulo, com
desmembramento de parte de area do Esta-
do de Minas Gerais, com limites formados
pelos Rios Grande e Paranaiba e as areas
pertencentes aos Municipios de Sao Batista
da Gléria, Vargem Bonita, Sdo Roque, Medei-
ros, Tapirai, Carnpos Altos, Santa Rosa da
Serra, Sao Gotardo, Tiros, Cedro do Abaeté,
S&o Gongalo do Abaeté, Jodo Pinheiro, Para-
catu e Guarda-Mor, as quais pertencerdo ao
novo Estado e se constituirao nas divisas
com os Esfados de Minas Gerais e Goias.”

Justificacio

Em razdo da vontade do povo e da oportu-
nidade em que se elabora a nova Constituicdo
da Repiblica, pleiteamos a transformag&o das Re-
gides do Triéngulo Mineiro e Alto Paranaiba, em
mais uma Unidade da Federagdo, com o nome
de Estado do Triéingulo, visto que é absoluta-
mente impossivel a um s6 Governo atender bem
aos 722 municipios de Minas Gerais, tarefa enor-
memente facilitada no caso de administragéo do
Estado do Triangulo, com menos de 100 muni-
cipios.

A redugdo das distancias entre os municipios
e a Capital do Estado, deve ser contado como
fator de economnia e integragéo.

Na verdade, vérios sdo os fatores que pesam
em favor de nossa luta e da nossa sugestao que,
se concretizada pela Assembléia Nacional Consti-
tuinte, significaré desenvolvimento para nossa re-
gido e sobretudo, melhores dias para o nosso
povo.

Sala de Sessbes da Camara Municipal de Con-
ceigdo das Alagoas, Estado de Minas Gerais, aos
6 de abril de 1987.

(Seguem-se assinaturas)

SUGESTAO N° 10.030

CAMARA MUNICIPAL DE CONCHAL
ESTADO DE SAO PAULO

Conchal, 5 de maio de 1987
Of. CM. 242/87
Exme® Senhor
DR. Ulysses Guimarées
DD. Presidente do PMDB e da Assembléia Nacio-
nal Constituinte
Congresso Nacional
Brasilia — DF

Senhor Presidente,

Tenho a honra de fazer chegar a4s maos de
V. Ex*, na forma de inclusa cépia, o inteiro teor
da Mogéo n° 38/87 de minha autoria, aprovada
por esta Casa, em sess@o ordinaria realizada on-
tem.

Sendo s6 para a oportunidade, valho-me do
presente para apresentar com meu particular re-
conhecimento, as expressoes de estima e distinta
consideragéo.

Atenciosamente, — Prof. Anténio Rubens
Camargo, Presidente.

Ementa — Encarece ao Exme Sr. Dr. Ulys-
ses Guimarées, para que a aposentadoria do
trabalhador rural seja concedida aos 55 anos
de idade.

Proc. CM. 277/87
Mocido n° 38/87

Senhor Presidente

Srs. Vereadores,

O homem da terra foi, é e serd sem divida
o responsével pela economia e pelo progresso
de nossa Pétria.

E de justica que a Assembléia Nacional Consti-
tuinte resgate o trabalhador rural da humilhagéo
de uma aponsentadoria aviltante e desumana.

E nés, vereadores e representantes de uma par-
cela desses trabalhadores, ndo podemos ficar
inertes & tdo grave problema social.

Em face ao exposto, apresentamos & Mesa, de-
pois de observadas as formalidades regimnentais
de estilo, mog&o de apelo ao Exm® Sr. Dr. Ulysses
Guimaraes, Dignissimo Presidente de nosso Par-
tido e da Constituinte, envidar esforgos para devol-
ver a dignidade a essa infantaria gloriosa do arroz
e do feijéo, para que seja concedida aposentadoria
aos 55 anos de idade ao homem que trabalhe
no campo, e que a mesma totalize 1 (um) salério
minimo, estendendo-se também &s mulheres.

Sala das Sessoes, 4 de maio de 1987. — Prof.
Antonio Rubens Camargo, Vereador — Presi-
dente.

SUGESTAO N 10.031

CAMARA MUNICIPAL DE CORREIA PINTO
SANTA CATARINA

OF. N° 660/87.

Correia Pinto-SC, 9 de abril de 1987.
Exm® Sr.
Ulysses Guimardes
DD. Pres. Assembléia Nacional Constituinte
70.160 — Brasilia — DF

Excelentissimo Senhor Presidente,

Em sesséo realizada por esta Casa de Leis no
dltimo dia 9 (nove) foi deferido o requerimento
formulado pelo Vereador Casemiro Marcon, que
solicita de V. Ex® para que seja estudada detalha-
damente para a incluséo na nova Constituicao
apossibilidade de realizar-se uma reforma urbana
onde seja destinada uma verba especifica aos mu-
nicipios para a aquisicdo de terrenos e construgéo
de casas, para logo apés ser feita a venda a pes-
soas carentes (assalariadas, por exemnplo) em que
as mesmas fariam o pagamento a longo prazo
e dentro de suas condicdes financeiras reais.

Podemos ver hoje, ndo s6 nas grandes cidades,
afalta de locais para pessoas de baixa renda pode-
rem residir.

Os sisternas BNH e COHAB n#o foram destina-
dos 20s que tBm exirema necessidade, pois o
mais essencial é um projeto de apoio a todos
aqueles que muitas vezes vivem embaixo de pon-
tes, ou mesmo ao relento.

Sendo o que tinhamos para ¢ momento e na
certeza de sua atengéo para tal

Respeitosamente,

Cémara de Vereadores de Correia Pinto. Se-
bastido Madruga da Silva, Presidente.
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SUGESTAO N° 10.032

CAMARA MUNICIPAL DE CORREIA PINTO
SANTA CATARINA

OF. N° 666/87.

Correia Pinto-SC, 14 de abril de 1987
Exme Sr.
Ulysses Guimaraes
DD. Pres. Assembléia Nacional Constituinte
70.160 — Brasilia — DF

Senhor Presidente,

Em sessao realizada por esta Casa de Leis fol
deferido o requerimento formulado pelo Vereador
José Wilson Leczmann, que solicita-lhe especial
ateng&o junto & nova Constituigdo ao que se refere
ao Direito Legislativo Municipal.

Encontra-se nesta Casa proposta do Deputado
Davi Alves da Silva, a qual esta Casa é unénime
em apoiar.

Na certeza de que V. Ex® igualmente apolara
nossa classe,

Cordialmente,

Cémara de Vereadores de Correia Pinto, Se-
bastido Madruga da Silva, Presidente.

Proposta a Assembléia Nacional
Constituinte

(Do Deputado Davi Alves Silva)

Dispée sobre o direito legislativo munici-
pal.

Inclua-se onde couber:

“Art. E assegurado aos representantes
legislativos municipais imunidade parlamen-
tar.

I— O parlamentar municipal serd Depu-
tado Municipal.”

Justificagao

O representante municipal, desde a Histéria da
Repiblica Federativa do Brasil, é o de maior con-
tato com a massa popular, portanto, entendem
que ainclusdo da imunidade parlamentar, bem
como o nome de Deputado Municipal, nada
é mais justo do que este reconhecimento pela
Assembléia Nacional Constituinte.

Ao longo de muito tempo, tém sido os repre-
sentantes do Poder Legislativo Municipal a estru-
tura bésica para dar sustentagdo aos cargos eleti-
vos e executivos municipais, estaduais e federais.

O apoio dos Senhores Constituintes nesta pro-
posta & Assembléia Nacional Constituinte € uma
declaragéo de patriotismo aqueles que na maioria
dos casos, buscando solugéo para os inimeros
problemas do nosso povo, sdo desrespeitados as
vezes por uma autoridade incompetente, que dei-
xa frustrado o representante do povo, por néo
ter ele imunidade parlamentar; concluindo, Se-
nhores Constituintes, espero contar com o apoio
de Vossas Exceléncias na aprovagéo desta maté-
ria que é, sem ddvida, o sonho maior de todos
,aqueles que representam o povo nas Cémaras
Municipais.

Sala das Sessoes, .—Davi Alves
Silva, Deputado Federal — PDS — MA.

Camara Municipal de Correia Pinto

PS. DOCUMENTACAO APRESENTADA
PELO VEREADOR JOSE WILSON LECZ-
MANN EM 1984 (ENCONTRO NACIONAL
DE VEREADORES) PARA A ALTERACAO
DA DENOMINACAO DE VEREADOR PARA
“DEPUTADO MUNICIPAL", E A VOLTA DAS
PRERROGATIVAS AO LEGISLATIVO MUNI-
CIPAL.

A Noticia
Sexta-feira, 5 de outubro de 1984

“LECZMANN: LEGISLATIVO
NAO POSSUI PODERES

Na reunido de 1° de outubro, dia do Vereador,
comemorado pela primeira vez no Estado, o presi-
dente da Camara de Vereadores de Correia Pinto,
Vereador José Wilson Leczmann, pronunciou-se
veementemente, num verdadeiro desabafo pela
“falta de autonomia do legislador brasileiro sufo-
cado pela maquina administrativa, onde s6 o Exe-
cutivo é quem da as cartas”.

Em seu pronunciamento, que obteve grande
repercussao no municipio, José Wilson assim se
manifestou. “Ao comemorarmos o Dia Nacional
do Vereador, cumpre-me como um dos verea-
dores desta Camara Municipal trazer a todos os
nobres edis e ao povo correiapintense, a expres-
sdo do meu modo mais auténtico de pensar e
de sentir”.

“E pois, sob este impulso de nossas reservas
espirituais e morais que reivindicamos o direito
de opinar e de agir” — continuou.

“Um amplo acordo de idéias, baseado num
congragamento de interesses é que vitaliza a pra-
tica do regime democratico e de liberdade de
pensamento. A efetiva participagdo de todgs os
cidad&os nos assuntos municipais e a melhor for-
ma de se educar com eficdcia um povo para a
verdadeira democracia. A marginalizagdo do Le-
gislativo, privando-o da responsabilidade local e
do seu direito fundamental, priva-o de uma ativi-
dade significativa e rouba-lhe o ardor por um en-
gajamento diario” prosseguiu Leczmann: “O su-
focamento das estruturas legislativas, a falta de
participagido da comunidade, o desestimulo as
associagoes de classes, o distanciamento dos gru-
pos sociais, acabam por expandir a ruptura entre
o governo e o povo. Assim, quando em nome
da eficiéncia e de um falso conceito de seguranga
destroem-se a autonomia de um poder, silen-
ciam-se o povo através de seus representantes,
ignoram-se os escoadouros naturais das reivindi-
cagbes, sobrando apenas o,poder centralizador
que tudo pode, menos — por incrivel que pareca
— encontrar solugdes coletivas. Na auséncia de
tal possibilidade, somente opinides favoraveis ao
governo podem se fazer ouvir, e ndo obstante
ser ouvido, o governo padece de opinies politi-
cas, € a separagdo entre governantes e os gover-
nados continua”. Mais adiante, o vereador peeme-
debista — mesmo partido do governo municipal
— presidente do Legislativo de Correia Pinto,
acrescenta: “O governo passa a acreditar que ele
razdo, e que fala em nome dela. Sua percepgéo
néo nos permitira divergir de suas formulas, sem-
pre alienadas e em descompasso com as necessi-
dades populares. O governo precisa, isto sim, ur-
gentemente encontrar-se com o seu povo. Senhor
presidente, senhores vereadores, desde ha muito

tempo que assistimos no teatro politico brasileiro
os mais variados e justos reclames da perda pau-
latina e grave do poder, pelo Poder Legislativo.
Emtodos os niveis se foi descaracterizando como
tal, e em conseqiiéncia deixando de ser poder.
Passou a ser apenas um apéndice do poderoso
e absolutista Poder Executivo. Sua participagéo
é apenas homologatéria”.

Muito emocionado e magoado, continuou o
vereador “para possibilitar a manuteng@o dessa
escrescéncia democrética, ou seja, da manuten-
¢&o do sufocamento do Poder Legislativo, busca-
ram os Executivos de todas as formas possiveis
e imaginaveis denegrir aimagem e a importancia
do Vereador, procurando e em muitas vezes con-
seguindo caracterizar os legisladores como verda-
deiros “parasitas” da Nag&o, absolutamente des-
necessérios ao progresso e ao desenvolvimento
do Municipio, acusando-os de auténticos e Gnicos
responsaveis pelos problemas que as comuni-
dades enfrentam”. “Hoje, porém, o povo de um
modo geral constata tristemente que essa con-
duta tem objetivos diversos, principalmente o de
afastar o vereador do seu verdadeiro papel que
é o de legislar, fiscalizar e julgar. Assim, objeti-
vando dar maior énfase & nossa luta pelo soergui-
mento do Legislativo, precisamos urgentemente
que esta situagdo se modifique, restabelecendo-
se a autonomia municipal, para que o vereador
volte a ter efetivamente a importéancia que lhe
é reservada num regime democrético de poder.
Talvez, este novo tempo jé nao esteja tao distante,
pois em 20 de julho passado, através da Lei n°
7.212, foi instituido o dia 1° de outubro como
o Dia Nacional do Vereador. Finalizando, repito
o lema que ha muito um brasileiro nos deixou
e que haveremos de mais uma vez cumprir: “Li-
berdade, ainda que tarde.”

O Estado — 3-10-85
“Prerrogativas

O Vereador José Wilson Leczmann defendeu
a volta das prerrogativas do Poder Legislativo Mu-
nicipal com a nova Constituinte. Segundo ele, o
vereador hoje “esta em posigao vexatoria em rela-
¢do ao Chefe do Executivo, pois a Camara ndo
passa de mero érgao homologatério das decisdes
do Prefeito”. O procedimento de ter que indicar
e sugerir ao prefeito sempre que procura atender
as solicitacdes da populagdo, segundo ele, ocasio-
na desgate politico e desprestigio junto ao povo.
Leczmann defende o restabelecimento democra-
tico da divisao e independéncia dos poderes, sem
qualquer subordinagéo entre ambos. “A devolu-
¢ao dos poderes ao vereador significa a devolugéo
dos poderes ao povo”, argumenta.”

Céamara Municipal de Correia Pinto
Estado de Santa Catarina

OF. CAVE N° 325/84.
N Curitiba/PR, 29 de maio de 1984.
A
Unido dos Vereadores do Brasil. UVB
Encontro Nacional de Vereadores
Curitiba — PR

Os Vereadores da Camara Municipal de Correia
Pinto/SC, todos infra-firmados, representanto res-
pectivamente o Partido Social (PDS), atendendo
uma justa e ltcida sugestéo do Presidente da Csa;
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Vereador José Wilson Lecczmann, vem a presen-
¢a dessa Unido dos Vereadores do Brasil para
apresentar a seguinte mog&o que sujere seja mo-
dificada a palavra VEREADOR para DEPUTADO
MUNICIPAL, e o fazem na seguinte forma:

1 — Sentido das Palavras ‘“Vereador” e
“Edil”.

“Vereador vem do verbo verear, isto é,
velar pelo sessogo e bem estar dos muni-
cipios. Vereador era aquele que vereava, que
tinha tal incumbéncia, e vereacao o lugar
onde se vereava, (o municipio) ou o conjunto
de Vereadores no exercicio de suas fungées.
Modernamente seu debito modificou-se, em-
bora n&o se desligasse do anterior, e passou
a significar “membro de Cémara Municipal”
o que legisla para o municipio. Se alguém
ainda chamaé-lo de edil, saiba que o estd
elogiando; porque edil era um antigo magis-
trado romano, e hoje, £ aquele que cuida
dos interesses do Municipio. Pertencer a Ve-
reanga ou & edilidade é o mesmo que integrar
a Camara Municipal.” -

In Pequeno Pritico do Vereador — Co-
lecdo Alberto Pasqualini — Volume XX-
VIll — pagina 7)

E bem verdade que a transcri¢ao anterior, nos
dé o exato sentido da palavra Vereador, e que
de certa forma é o que é feito hoje no Brasil,
ainda zelamos pelo sossego da populagéo de cer-
ta forma, apesar das restricdes impostas pela le-
gislagdo atual, e apesar ainda, principalmente, de
todo um envolvimento que varia de Municipio pa-
ra Municipio.

As Camaras atuais, que erdamos dos coloniza-
dores portugueses desde 1532, quando a 1° Ca-
mara foi instalada em Sao Vicente, Estado de
Sao Paulo, na verdade, ndo possuem mais 0s
poderes que entdo lhes eram conferidos; como
por exemplo aqueles que hoje pertemcem ao Po-
der Jurdiciério, j& que as vezes este Poder era
também exercido pelas Camaras.

2 — Hoje o papel da Camra, infelizmente, é dife-
rente ¢ bem menor. Nao exerce ele mais sua
funcéo judicaria e nem executiva mas sim apenas
a legislagéo ou deliberativa.

3 — Em assim agindo na Camara e através de-
la, o que é na verdade o Vereador hoje, se nao
um pequeno Deputado Municipal?

Se os poderes existem no nosso pais, e sdo
definidos como Poder Executivo Federal (Presi-
dente), Estadual (Governador) e Municipal (Pre-
feito), e na esfera Legislativa existem os Depu-
tados Federais e Estaduais, indagamos justamen-
te, porque ndo se criar a figura simpética e bata-
lhadora do Deputado Municipal?

4 —Esta nossa mogdo, elaborada ap6s uma
reflexdo simples em torno do problema, é de certa
forma procedente e l4gica, pretende chamar a
atengao dessa Uniéo de Vereadores do Brasil para
que esta com seus Poderes, interfira junto ao Con-
gresso Nacional, solicitando de Deputados e Se-
nadores uma iniciativa no sentido de modificar
esta situagdo, criando a expresséo e o cargo de
Deputado Municipal.

Cientes de que providéncias serdo tomadas,
e na certeza de que V. Ex* compreendeu a nossa
idéia acima exposta, elevando aqui nossos mais
sinceros sentimentos de estima e distinta
Consideragéo,

Cémara de Vereadores de Correia Pinto José
Wilson Leuczmann — Presidente

SUGESTAO N° 10.033

CAMARA MUNICIPAL DE MARACAJU
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

Ao Exmo. Sr.

Dr. Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Constituinte
Congresso Nacional

Praga dos 3 Poderes

70 000 — Brasilia — DF.

Senhor Presidente,

Pelo presente cunpre-nos levar ao V. conheci-
mento que esta Camra de Vereadores de Maraca-
ju-MS., em sua sess@o ordinéria de 02 pp. houve
por bem Aprovar por Unanimidade, Requerimen-
to de Mesa no qual se hipoteca solidariedade ao
Requerimento de n° 002/87, do Edil Oscaldo Ma-
ran, da Cémara Municipal de lvinhema — MS.
no quel o mesmo solicita a “incluséo do direito
de aposentadoria 4 mulher trabalhadora da zona
rural e que exerce suas atividades junto a &rea
agricola, aos concoenta a cincoenta anos de ida-
de”.

Assim sendo, fica aqui o nosso total e irrestrito
apbio a essa justissima reivindicagéo, que espera-
mos seja atentida pelos srs. Constituintes, em es-
pecig} de nosso lutador PMDB.

Sendo o que se apresenta na oportunidade
queira receber nossos protestos de alta estima
e elevada consideragéo, extensiva aos seus pares.

Cordialmente, — Hélio Albarello, Presidente

CAMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO
ESTADO DE SAQ PAULO

SUGESTAO N° 10.034

Oficio N ° 428/87
Cruzeiro, 11-3-87

A

Sua Exceléncia, o Senhor

Ulysses Guimarées

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia — DF.

Prezado Senhor:

Por determinagéo regimental, tenho a grata sa-
tisfagdo de encaminhar a Vossa Exceléncia, cépia
da inclusa proposigao n° 502/87 aprovada nesta
Casa Legislativa, em Sessé#o realizada no dltimo
dia 10 do corente, de autoria do nobre Vereador
Segnatério, cujo contetido deixo a sua honrosa
consideracao.

Atencioéamente, — Nade Tenério Peixoto,

Requerimento

Assunto: Voto de apoi a proposta do Deputado
Jorge Uequed (PMDB — RS) sobre a inrreduti-
bilidade do valor da aposentadoria.

A Mesa:

Requeiro 4 Mesa, ouvido o douto Plenério na
forma Regimental, que seja consignado nas Atas
dos trabalhos Legislativos Voto De Apoio a feliz
proposta do flustre Deputado Jorge Uequed sobre
a proposta do ilustre Deputado Jorge (lequed so-
bre a irredutibilidade do valor da aposentadoria
que, sem duicida alguma, faré justica 4 categoria
daqueles que tanto se dedicaram, de forma pro-
dutiva para o bem do Brasil.

O valor da aposentadoria é irredutivel, ou seja,
devera acompanhar sempre o valor real do saléario
recebido pelo trabalhador na atividade, Esta é
uma porposta basica do referido Deputado, ja
acompanhado de 300 parlamentares, que sera
apreciada pela Constituinte.

Ha, sem duvida alguma, necessidade de se pre-
servar o valor real das aposentadorias, e evitar
perdas de até 50 + dos valores do beneficio no
ato de se aposentar, como vem ocorrendo ha
anos do Brasil, o que lamentével e injusto.

Requeiro, outrossim, que cdpia desta manifes-
tagédo seja remetida & Presidéncia da Assembigéia
Nacional Constituinte, na pessoa do Dep. Ulysses
Guimarées.

SUGESTAO N° 10.035

CAMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO
ESTADO DE SAO PAULO
Oficio n° 545/87

Cruzeiro, 26-3-87

Prezado Senhor:

Por determinagéo regimental, tenho a grata sa-
tisfagdo de encaminhar & Vossa Exceléncia, copia
da inclusa Proposicéo n° 588/87, aprovada nesta
Casa legislativa, em sessao realizada no tltimo
dia 25 do corrente, de autoria do nobre Vereador
Noé Ribeiro Vieira, cujo conteiido deixo a sua
honrosa consideragéo.

Aproveito a oportunidade para apresentar a
Vossa Exceléncia os protestos de elevada estima
e distinta consideragéo.

atenciosamente, — Nadge Tendrio Peixoto,

Presidente

A Sua Exceléncia, o senhor

Dr. Ulysses Guirnaraes

Dignissimo Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte

Brasflia — DF

Requerimento

Assunto: Voto de Apoio ao Senador Affonso Ca-
margo pela campanha sobre o mandato de 4
(quatro) anos para o atual Presidente José Sarney.
A Mesa
Requeiro & Mesa, ouvido o douto Plenério na
forma regimental, que seja consignado na Ata
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dos Trabalhos Legislativos um Voto de Apoio ao
Senador Affonso Camargo pela campanha sobre
o mandato de 4 (quatro) anos para o atual Presi-
dente José Sarney, cujo entendimento deve pros-
perar em respeito aos supremos principios da
Rrepublica e da democracia, que exigem eleigdes
peridicas para mudanga de poder.

Creio, assim, que o perfodo sugerido peloilustre
Senador, com apoio de outros tantos Parlamen-
tares, terd o consenso da maioria dos Parlamen-
tares Constituintes.

Requeiro, outrossim, que cépias desta manifes-
tagdo sejam remetidas ao Senador Affonsoc Ca-
margo, & Presidéncia da Assembléia Nacional
Constituinte, e ao Exmo. Sr. Presidente da Repi-
blica.

Sala das Sessdes, 25 de margo de 1987. —
Ver. Noé Ribeiro Vieira — PMDB

SUGESTAO N° 10.036

CAMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO
ESTADO DE SAO PAULO

Oficio n° 689/87
Cruzeiro, 29-4-87

A Sua Exceléncia, o Senhor

Ulysses Guimaraes

Dignissimo Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte

Brasilia — DF

Prezado Senhor:

Por determinag&o regimental, tenho a grata sa-
tisfagao de encaminhar & Vossa Exceléncia, cpia
da inclusa Proposigéo n° 850/87, aprovada nesta
Casa legislativa, em sesséo realizada no ultimo
dia 27 do corrente, de autoria do nobre Vereador
Reinaldo Ribeiro, cujo contetido deixo a sua hon-
rosa consideragéo.

Aproveito a oportunidade para apresentar a

Vossa Exceléncia os protestos de elevada estima’

e distinta consideragéo. .
Atenciosamente, — Nadge Tenério Peixoto,
Presidente

Requerimento

Assunto: Solicita 4 Assembléia Nacional Consti-
tuinte instituiciio do regime parlamentarista no
Brasil.

A Mesa

Requeiro & Mesa, ouvido o douto Plenario na
forma regimental, que se oficie & Assembléia Na-
cional Constituinte, por sua Comisséo de Sistema
de Governo, solicitando-lhe estudos quanto a si-
tuacdo do sisterna representativo parlamentarista
no PBrasil, considerando o mais perfeito sistema
de governo democrético, e a primeira razéo esté
em que permite o funcionamento normal do siste-
ma representativo sem impedir a manifestagéo
plena e continua da soberania nacional

O sistema representativo, baseado na existéncia
de partidos fortemente organizados, caracteriza-
se, sobretudo, por um profundo respeito a opinido
da maioria e por uma constante subordinagao

dos corpos representativos a vontade soberana
do povo. Seu mecanismo é de tal forma sensivel
as manifestagdes legitimas da opiniéo publica que
o préprio governo sente quando lhe falta a con-
fianga nacional, e se demite antes mesmo do ini-
cio do processo de apuragéo da responsabilidade
politica. Tanto que é denominado “governo de
opinido”, marcando a verdadeira democracia. Sa-
be-se também, segundo a melhor doutrina, que
os mediocres e os demagogos nao fazem carreira
politica no sistema parlamentarista pois, somente
se sustentam aqueles pela forga da cultura e da
elogiiéncia. Além disso, o parlamentarismo re-
quer um ambiente arejado pela livre existéncia
e atuagdo constante dos 6rgaos de manifestagdo
e de equilibrio entre os termos de autoridade e
liberdade.

Atribuna do Parlamento se torna o local seguro
e justo dos negdcios publicos, e jamais os basti-
dores das Camaras ou corredores dos palacios.
Os comicios populares sdo permanentes e nao,
somente, pré-eleitorais. Ele valoriza, sem duavida,
o préprio homem, e Ihe desperia o senso de res-
ponsabilidade. O Executivo perde seu caréter ab-
solutista, dando lugar as decisdes de um colegia-
do, da resultando o principio da responsabilidade
solidaria. E, sobretudo, um sistema & altura dos
problemas por que passa o nosso Pais.

Requeiro, outrossim, que cépia desta propo-
sic@o seja remetida a lideranga do PMDB na As-
sembléia Nacional Constituinte, bemn como 3 Pre-
sidéncia da mesma, para que envidem esforgos
a consecugéo do presente pedido, que representa
a opinido maior do povo brasileiro.

Sala das Sessbes, 27 de abril de 1987. — Ver.
Reinaldo Ribeiro — PMDB, Lider.

SUGESTAO N° 10.037

CAMARA MUNICIPAL DE CUBATAQ
ESTADO DE SAO PAULO

Cubatéo, 4 de maio de 1987.

Oficio n® 494/87-visa.
Processo n° 418/87.

Excelentissimo Senhor
Deputado Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-

tuinte
Brasilia

Excelentissimo Senhor:

Valho-me do presnete para levar ao conheci-
mento de Vossa Exceléncia que em Sess&o Ordi-
néria deste Legislativo, realizada no dia 21 de abril
p. passado, foi aprovado Requerimento n° 126/87,
de autoria do ilustre Vereador Dr. Florivaldo de
Oliveira Café, que solicitou a convocagéo de Ses-
séo Extraordinéria Especial Constituinte, para
apreciar e votar sugestdo de matérias constitu-
cionais.

Em Sessé@o Especial que se realizou no dia
23-4-87 foram aprovados os temas que, em reda-
¢éo final da douta Comissao de Justica e Redagéo
desta Casa, encaminho a Vossa Exceléncia, na
forma de “Propostas & Assembléia Nacional
Constituinte”, documento anexo ao presente.

Nesta oportunidade, apresento a Vossa Exce-
Iéncia protestos de elevada consideragéo e distin-
to apreco, subscrevendo-me,

Atenciosamente, — Dr. Armando Campinas
Reis, Presidente,

Proposta a Assembléia
Nacional Constituinte

1 —Dos Direitos e Garantias Individuais

a) Ensino gratuito, em todos os niveis.

b) Assegurar aos deficientes a melhoria de sua
condigao social, econémica e especial, mediante:

I— educagéo especial e gratuita;

I — assisténcia, reabilitagéo, reinser¢éo na vida
econdmica e social do Pafs;

Il — proibi¢do de discriminagéo, inclusive
quanto & admisséo ao trabatho ou ao servigo pu-
blico e a salérios;

IV — possibilidade de acesso a edificios e logra-
douros ptblicos.

¢) Que os livros de 1° grau sejam padronizados
por 10 anos para evitar gastos, e distribuigéo gra-
tuita as pessoas de baixa renda.

d) Seja dada pelo Governo assisténcia odonto-
16gica em todo territério nacional, gratuita a todas
as pessoas de baixa renda.

e) Jornada de trabalho semanal de 40 horas,
em turno de revezamento de 6 horas.

f) Estabilidade no trabalho acoplado ao Fundo
de Garantia.

@) Aposentadoria com remuneragéo igual 4 da
atividade, garantindo o reajustamento e vedada
qualquer redugéo por motivo de retorno & ativi-
dade remunerada:.

I—com 30 anos de trabalho, inclusive para
os funcionérios pablicos;

I—25 anos para trabalhador que comprova-
damente seja também o responsével exclusivo
ou principal pelas tarefas domésticas e familiares;

Il —25 anos para os trabalhadores que exer-
¢am sua profissé@o em lugares penosos, insalubres
ou perigosos e nos demais casos previstos em
lei.

h) Computo integral do tempo de servigo néo
concomitanternente prestados & Unido, aos Esta-
dos e aos Municipios, bem como a atividade priva-
da para fins de aposentadoria.

i) Proibicdo de distingéo entre o trabalho ma-
nual, técnico ou intelectual, ou entre os profissio-
nais respectivos, ndo podendo haver distingdo no
que concerne a direitos, garantias e beneficios.

j) Aposentadoria para empregados domésticos
aos 25 anos de servigo, com garantia de beneficio
n&o inferior a 3 salarios minimos.

1) Aposentadoria para todos os funcionérios pu-
blicos com vencimentos integrais aos 65 anos
de idade:

[ — aposentadora compulséria aos 70 anos de
idade.

m) Cada profissédo tenha seu valor salarial em
tod o territério nacional, tendo seu valor reajus-
tado mensalmente conforme a desvalorizagdo da
moeda corrente para acabar com as greves. Todo
trabathador perceba seu salério integral, quando
se aposentar como se estivesse na ativa.

n) Liberdade de organizagéo sindical.
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0) O estabelecimento do fim dos laudémios
seculares, sobre a ocupag&o dos terrenos de mari-
nha, bem como a concesséo por intrumento dos
documentos de dominio total destas ocupagdes:

1— estabelecimento de fim social a toda e qual-
quer propriedade acima do interesse individual;

Il — a extingéo das solenidades e formalidades
da escritura pablica de venda e compra de iméveis
e adogéo do sistema unificado de certificados de
propriedade endosséveis e registraveis, como o
usado atualmente para veiculos.

2—Dos Direitos da Mulher

|—Todos, homens e mulheres, sao iguais na
vida politica econdmica, cultural, social e familiar;

Il — estarao sujeitos as penalidades da lei aque-
les que infringirem estes principios;

Il — que a maternidade seja encarada enquan-
to fungdo social e sejam assegurados & mulher
os direitos sociais pertinentes a esse estado;

IV—que seja assegurado o direjto ao acesso
ao planejamento familiar;

V— que sejam garantidos a homens e mulhe-
res direitos iguais de trabalho, de remuneragéo
e de ascensao profissional;

VI— que seja reconhecida a fungéo social do
trabatho doméstico;

ViI— que os homens e mulheres tenham iguais
direitos na sociedade familiar;

VIl[-— que o conceito de famflia deva ser mais
amplo que aquele previsto apenas pelo casamen-

IX — que seja assegurada a igualdade de direito
dos fithos perante a lej, independente de filiagéo;

X— que seja garantido o direito & creche en-~
quanto instituicdo para o desenvolvimento fisico,
intelectual, social e emocional, a toda crianga de
0 a 6 seis anos, nas instituigées puablicas como
nas privadas.

3 —Do Sistema Tributario

a) Obrigatoriedade para que as inddistrias apli-
quem 5% de seu faturamento em estudos e pes~
quisas do meio ambiente.

b) Imposto real sobre a transmisséo de bens
iméveis na sucesséo morti causa.

c) O estabelecimento de receita prépria para
os Poderes Legislativo e Judicidrio ou percentual
limite fixo do Orgamento previsto pelo Executivo,
de modo a afirmar a independéncia desses Po-
deres:

[—Ilimite de 50% dos Orgamentos Federais,
Estaduais e Municipais para socorrer as necessi-
dades de despesa com pessoal da administrag@o
direta e indireta;

Il — a obrigatoriedade de Estados e Municipios
despender 10% da Receita, para supressdo do
déficit habitacional brasileiro;

fIl — fim dos subsidios a indstria, ac comércio
e a rede bancaria.

4 — Do Poder Judicidrio

a) Todo condenado por mais de (dois) anos
seja colocado em fazenda-escola para que estude
e trabalhe, para sobreviver sem onerar os cofres
publicos.

5-— Do Poder Legislativo

a) Garantia dos membros dos Legislativos Mu-
nicipais legislarem sobre matéria financeira.

b) Imunidade parlamentar seja extensiva aos
Vereadores.

¢) Iniciativas de projetos de lei.

d) Efetiva independéncia dos Poders, que de-
pendem do Executivo orgamentéria e financei-
ramente.

¢) Methor participagéo dos Municipios nos im-
postos arrecadados em seus territdrios.

f) Fim do decurso de prazo.

g) Competéncia para que o Municipio possa
legislar sobre matéria ambiental.

h) Mandato do Presidente da Repiblica ter a
duragéo de 5 (cinco) anos.

i) Elei¢ées diretas 180 dias ap6s a promul-
gagéo da Constituicao.

J) O estabelecimento de faculdade para os Mu-
nicipios fixarem normas, exercerem inspegao, fis-
calizacdo e sangdo sobre atividades poluidoras
ou agressivas ao meio ambiente.

Sala das Comissdes, 29 de abril de 1987. —
Dojival Vieira dos Santos, Presidente da Co-
missdo de Justica e Redag@o — Fulgéncio Soa-
res, Vice-Presidente — Gigino Aldo Trombino,
Membro.

SUGESTAO N° 10.038

CAMARA MUNICIPAL DE GARGA
ESTADO DE SAQ PAULO

Of. n° 105/87
Garga (SP), 17 de margo de 1987.
Ao Excelentissimo Senhor
Deputado Ulysses Guimardes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasilia — DF.

Sr. Presidente:

Temos a honra de encaminhar a Vossa Exce-
leéncia, em anexo, o inteiro teor do Requerimento
n°51/87, de nossa iniciativa e aprovado unanime-
mente na 7* Sesséo Ordinéria deste Legislativo,
realizada em 26 de margo tiltimo, que é de inteiro
apoio aos termos da Propositura n° 68/87, de au-
toria do nobre Vereador Sérgio Guitherme, da

eg;égia Cérmnara Municipal de Rio Claro, deste Es-
tado.

Valemo-nos do ensejo para apresentar a Vossa
Exceléncia os protestos da nossa mais elevada
consideragéo e aprego.

Atenciosamente, — Antdénio Rodolfo Devito,
Presidente

Requerimento n° 51/87

Requeiro & Mesa, consultado o Plenario, em
regime de urgéncia, inteiro apoio ao Requerimen-
to n? 68/87, da Camara Municipal de Rio Claro,
solicitando que na nova Constituigéo seja incluido
um dispositivo autorizando o INPS a considerar
as horas excedentes dos trabathadores para efeito
de aposentadoria.

Requeiro mais, que cdpias desta propositura
sejam encaminhadas ao Deputado Ulysses Gui-
maréaes, Presidente da Assembléia Nacional Cons-
tituinte, aos lideres das bancadas do PMDB na

Camara Federal e no Senado, a Associagdo Co-
mercial e Industrial de Garga, regionais da APE-
DESP e CPP em Garga, Delegacia de Policia, Des-
tacamento da Policia Militar, Sindicato dos Traba-
lhadores Rurais e Sindicato dos Empregados no
Comércio de Garga, dando-lhes ciéncia desta de-
cisdo da Camara Municipal de Garga.

Sala das Sessoes, 16 de margo de 1987, —
Anténio Rodolfo Devito ~— Luiz Kunita —
Ari Silva Braga — Antdnio Macelloni — Joao
Truzzi — Antoénio Conessa — Valdemar Zi-
miani — Olivio Turatto — Plinio Gustavo
Aredes Dias — André Luis Gavioli Rodrigues
— Joao Alexandre Colombani — Adamir
Mauricio de Barros, Vereadores.

SUGESTAO N° 10.039

CAMARA MUNICIPAL DE GARCA

ESTADO DE SAC PAULO

Of. n° 199/87
Garga, 31 de margo de 1987.
Ao Excelentissimo Senhor
Deputado Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléja Nacional Consti-

tuinte
Brasflia — DF.
Senhor Presidente:

Em cumprimento & deliberagéo unarimemen-
te tomada por esta Camara Municipal na 9* Sesséo
Ordinéria, realizada em 30 de margo (ltimo, te-
mos a honra de encaminhar a Vossa Exceléncia,
em anexo, o inteiro teor do Requerimento n°
75/87, de autoria do Vereador Luiz Kunita.

Prevalecemo-nos da oportunidade para apre-
sentar a Vossa Exceléncia os protestos de nossa
mais elevada consideragéo e aprego.

Atenciosamente, — Antonio Rodolfo Devito,
Presidente.

Requerimento n° 75/87

Considerando que a esposa do trabalhador ru-
ral ndo tem direito de requerer a aposentadoria,
nem por velhice, nem por invalidez, enquanto seu
marido forvivo ou do mesmo n#o estiver separada
por divércio ou outra decisdo judicial;

Considerando que na maioria das vezes a mu-
lher que se separa do marido fica como titular
da casa e ndo retine condi¢bes psiquicas e finan-
ceira e muito menos dispde de tempo para reque-
rer divércio e encontrando-se em estado doentio
ou na velhice, ndo pode requerer a sua aposen-
n'?d]on'a e nem beneficios junto & Previdéncia So-
cial;

Considerando que em matéria de amparo ao
trabalhador rural o nosso Pafs ainda caminha len-
tamente, sendo justamente esta faixa de popu-
lagdo que mais necessita do amparo previden-
ciario, pois as condigées rudes do trabalho provo-
cam envelhecimento prematuro e distirbios de
ordem orgénicas facilmente,

Requeiro & Mesa, consultado o Plenario, em
regime de urgéncia, oficia-se ao Exmo. Sr. Presi-
dente da Reptiblica, ao Exmo. Sr. Ministro do Tra-
balho, a0 Exmo. Sr. Ministro da Previdéncia Social
e & Assembléia Nacional Constituinte, solicitando
e adogéo de medidas cabiveis para facilitar a con-
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cessdo de beneficios a4 mulher do meio rural e
estudos para se aumentar a renda do aposentado
rural.

Sala das Sessées, 30 de margo de 1987. —
Luiz Kunito — Antonio Rodolfo Devito —
Joao Truzzi — Plinio Gustavo Aredes Dias
— Antonio Conessa — Antonio Macelloni —
Adamir Mauricio de Barros — André Luis Ga-
violi Rodrigues — Valdemar Ziniani, Verea-
dores,

SUGESTAO N° 10.040

Ex Sr.
Dr. Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasflia — DF

A CAMARA MUNICIPAL DE DOURADOQUARA
(MQ), neste ato representada por seu Presidente,
de conformidade com o disposto no § 11 do
art. 13 da Resolugao n° 2 de 1987, da Assembléia
Nacional Constituinte, vem pelo presente, apre-
sentar a Vossa Exceléncia a inclusa sugestéo de
matéria constitucional, que visa a criagéo do Esta-
do do Tri&ngulo, a qual, solicita seja encaminhada
para apreciacao das comissdes competentes.

N. Termos,

P. Deferimento.

Douradoquara (MG), 20 de abril de 1987.

José M. Oliveira — Presidente

A Céamara Municipal de Doradoquara (MG), na
forma regimental, mediante aprovagéo do plenéa-
rio, em reunido do dia 20/4/87, de conformidade
com o que dispSe § 11 do art. 13 da Resolugao
n° 2 de 1987, da Assembléia Nacional Consti-
tuinte, resolveu apresentar a seguinte sugestio
de matéria constitucional, que devera ser incluida
no projeto, onde couber:

“Fica criado o Estado do Tridngulo, com
desmembramento de parte de area do Esta-
do de Minas Gerais, com limites formados
pelos rios Grande e Paranaiba e as éreas per-
tencentes aos Municipios de S&o Jodo Baitista
do Gléria, Vargem Bonita, S&o Roque, Medei-
ros, Tapiraf, Campos Altos, Santa Rosa da
Serra, Sdo Gotardo, Tiros, Cedro do Abaeté,
Sé&o Gongalo do Abaeté, Joao Pinheiro, Para-
catu e Guarda-Mor, as quais pertenceréo ao
novo Estado e se constituirdo nas divisas
com os Estados de Minas Gerais e Goias.”

Justificacao

Em razéo da vontade do povo e da oportu-
nidade me que se elabora a nova Constituigao
da Republica, pleiteamos a transformagao das re-
gides do Tridngulo Mineiro e Alto Paranaiba, em
mais uma Unidade da Federagéo, com o nome
de Estado do Tridngulo, visto que é absoluta-
mente impossivel a um s6 Governo atender bem
aos 722 municipios de Minas Gerais, tarefa enor-
memente facilitada no caso de se administrar o
Estado do Tringulo, com menos de 100 muni-
cipios.

A redugéo das distancias entre os municipios
e a Capital do Estado, deve ser contado como
fator de economia e integragéo.

Na verdade, vérios séo os fatores que pesam
em favor de nossa luta e da nossa sugestao que,

se concretizada pela Assembléia Nacional Consti-
tuinte, significard desenvolvimento para nossa re-
gido e sobretudo, melhores dias para o nosso
povo.
Douradoquara (MG), 20 de Abril de 1987.
(Seguem-se assinaturas.)

SUGESTAO N° 10.041

CAMARA MUNICIPAL DE ELOI MENDES
ELOI MENDES — MG
Ex Sr.
Ulysses Guimaraes
DD. Deputado Federal
Brasflia — DF.

Prezado Deputado,

Por proposigéo do nobre colega, Vereador Dr.
José Edair de Oliveira, e com aprovagéo unéanime
dos demais edis que compoem esta Egrégia Ca-
sa, foi aprovado requerimento a V. Ex* no sentido
de ndo incluir na nova Constituicéo brasileira, a
liberagéo do aborto.

Aplaudimos a campanha da Igreja neste sentido
e renovamos nossos votos de estima e consi-
deragéo.

Sala das Sessdes, 20 de fevereiro de 1987. —
Antonio Alaor Caldorini, Presidente.

SUGESTAO N¢ 10.042

CAMARA MUNICIPAL DE ESPIRITO
SANTO DO PINHAL
ESTADO DE SAO PAULO

Espirito Santo do Pinhal, 8 de maio de 1987
Prezado amigo e companheiro de luta
Exme Sr. Dr. Ulysses Guimarées
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-

fuinte,
Brasilia — DF
Oficio Especial n° 93/87

Venho através deste oficio dar a minha sugestao
sobre a prorrogagdo de mandato de Vereadores
e Prefeitos para 1990. Senhor Presidente eu acho
uma coisa especifica para todos nés politicos do
Brasil, pelo seguinte:

O nosso Pais vem atravessando uma crise muito
dificil e nés politicos que jé temos prética dos
trabalhos ajudaremos por a nossa nagao em dias
com ajuda de Deus por exemplo se estiver no
ano que ven elei¢éo para Vereadores e Prefeitos,
véo entrar muitos candidatos novos sem prética
alguma, somente vao dar mais gasto para o nosso
Pais e nada de melhor vai ser resolvido sobre
a nossa situagdo brasileira que vamos atraves-
sando dia a dia.

E as eleicbes sendo para 1990, ficaré muito
bom para todos nés politicos, uma sé eleicdo
todos unidos fica menos gastos com a nossa
campanha politica um trabalha para outro e os
gastos se faz de uma sé vez, vamos supor que
sendo umna elei¢éo para 1990, vai ser para Gover-
nadores de Estado, Presidente da Republica, De-
putados Estaduais, Federais, Senadores, enfim
em geral fica melhor cada Vereador e Prefeito

darem todo o apoio para seus candidatos de pre-
feréncia, um ajuda o outro fica tudo bem. As mi-
nhas sugestes s@o estas, espero receber uma
resposta de V. Ex*, urgente.

Sem mais assunto termino. Ficarei aqui a sua
inteira disposigdo na Camara Municipal de minha
cidade.

Um abrago de seu amigo e companheiro de
luta, José Ricetti, Vereador PMDB.

SUGESTAO N° 10.043

CAMARA MUNICIPAL DA ESTANCIA
DE AMPARO
ESTADO DE SAO PAULO

Amparo, 30 de abril de 1987
Exme Sr.
Deputado Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Prezado Senhor:

A Cémara Municipal de Esténcia de Amparo
instituiu no dia 29 p.p. o “Dia da Constituinte”,
ocasido em que, durante todo o dia, das 8 as
22 horas, o povo da cidade de Amparo e de toda
a regiao teve oportunidade de enviar suas suges-
toes para a nova Lei Maior do Pais!

Foram inimeras sugestoes, feitas pessoalmen-
te, por escrito e por telefone, além das coberturas
radiof6nicas, jornalisticas e televisadas pela Rede
Globo. Desde criangas até idosos, Associagdes
de Classes e Populares, todos participaram.

Por nossa sugestéo, resolvemos que estas pro-
postas deveriam ser encaminhadas no original,
tal como chegaram a nossa Casa de Leis, dando
um aspecto da real participagdo de nossa popula-
¢éo. Dal porque solicitaria do digno Presidente
o encaminhamento das mesmas, o que viria real-
car ainda mais o nosso trabalho.

Certos de sua atengdo a este, renovamos os
nossos votos de estima e consideragdo.

Atenciosamente, — Cosme Damidao Geral-
dini, Presidente.

Sugestéo por telefone — Wlademir Daolio

|— Seja obrigatério por lei a matricula de toda
crianga a partir de 3 anos de idade nas pré-es-
colas.

O pai que ndo matricular, devera ocorrer com
as seguintes sangdes.

a) multa de 50% do salario minimo, que ira
para um fundo em beneficio de creches parti-
culares

b) perda do emprego se néo o fizer dentro
de 30 dias

[I—Toda empresa com mais de 30 funcio-
narios, mesmo que de sexo igual, sera obrigada
por lei a ter creche com mais de um especialista.

Quem néo o fizer sofrerd as puni¢des de lei.

SUGESTAO N- 10.044

CAMARA MUNICIPAL DE ESTANCIA
DE BRAGANCA PAULISTA
PALACIO “PRESIDENTE MEDICI"

Oficio N° 033/87
Braganga Paulista, 3 de fevereiro de 1987
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Ao Excelentissimo Senhor

Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia — DF

Senhor Presidente

Pelo presente, passamos &s méaos de Vossa Ex-
celéncia c6pia apensa do Requerimento n° 016/87
— de autoria desta presidéncia, subscrita por ou-
tros senhores edis e aprovado por unanimidade
quando da realizagdo da 1* sessdo ordindria do
exercicio —, através do qual estamos encarecen-
do especial cuidado quando da discusséo de as-
suntos relacionados ao Poder Legislativo.

Manifestando profundos agradecimentos pelos
cuidados a este dirigidos, valemo-nos da oportu-
nidade para reiterar-lhe, senhor presidente, nos-
s0s protestos da mais alta estima e distinta consi-
deragdo. — José Diaulas Pimentel de Almei-
da, Presidente da Camara.

Requerimento n° 16/87

Assunto: Ao Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte: encarece especial cuidado quando
da discusséo de assuntos que digam respeito ao
Poder Legislativo.

Senhor Presidente:

Requeremos, na forma regimental, seja enca-
minhada cépia da presente propositura ao Sr. Pre-
sidente da Assembléia Nacional Constituinte, en-
carecendo que, quando da discuss&o de assuntos
ligados aos Poderes do Estado, especial cuidado
seja dedicado ao Poder Legislativo.

MNossa solicitagéo se prende ao fato de que a
retomada de suas prerrogativas sera de vital im-
portancia para o bom desempenho do Poder Le-
gislativo em todos os niveis, a fim de que seus
membros possam, efetivamente, legislar, inde-
pendentemente de tratar-se de matéria econdmi-
co-financeira ou néo.

Da mesma forma, possibilitaria acs integrantes
do Legislativo, de maneira muito especial, fisca-
lizar o Executivo, dando-lhes instrumentos real-
mente eficazes para tanto.

E, sem divida, o vereador, dentre os membros
do Poder Legislativo de todas as esferas, aquele
que maior contato mantém com a populagéo e,
por isso mesmo, aquele que recebe as reivindi-
cagdes mais imediatas e fundamentais da comu-
nidade. Paradoxalmente, dentre todos, também
€ 0 que menos pode solucionar tais problemas.

Por essa razdo, a imagem do “politico”, em
especial do vereador, é bastante negativa, pois
geralmente é visto como alguém sem fungéo,
que recebe do Estado sem trabalhar.

O que os vereadores € a populagdo esperam
€ que a Assembléia Nacional Constituinte, forma-
da por legisladores, valorize a fungao do Poder
Legislativo, para que seus membros, sem cometer
injusticas ou conceder privilégios, tenham suas
agdes dirigidas essencialmente em beneficio da
comunidade e de toda a Nacao.

Senhor Presidente:

Requeremos, mais, o envio de cépias deste re-
querimento aos Srs. Presidentes dos partidos poli-
ticos; liderangas partidérias no Congresso e Sena-
do Federais, Presidente da Cdmara dos Deputa-
dos; Presidente do Senado Federal; Presidente
da Assembléia Legislativa do Estado de S&o Pau-

lo, Lider do Governo; Cémaras Municipais da Re-
gido bragantina e aos Srs. Senadores paulistas:
Fernando Henrique Cardoso e Mario Covas.

Sala das Sessdes, 3 de fevereiro de 1987. —
José Diaulas Pimentel de Almeida.

SUGESTAO N- 10.045

CAMARA MUNICIPAL DA ESTANCIA
DE CANANEIA
ESTADO DE SAO PAULO

Requerimento n° 32/87

Senhor Presidente,

A Comisséo Especial de Vereadores da Camara
Municipal de Santos estd buscando adesdes a
uma proposta a ser apresentada a Assembléia
Nacional Constituinte, “visando extinguir a Lei n°
4.105, de 22-2-68, que criou a cobranga do laudé-
mio e taxa de ocupagio”. Alegam ser lei ultrapas-
sada e que tem trazido transtornos e prejufzos
financeiros a milhdes de brasileiros, principalmen-
te a classe trabalhadora.

Em principio, é de se ressaltar que a lei em
causa estabelece o regime de enfiteuse, com a
consequente cobranga de foro e laudémio sobre
os bens da Unido (na época, da Coroa), entre
eles os terrenos de marinha.

O regime de enfiteuse pode criar problemas
aos proprietarios de construgbes efetuadas nos
terrenos de marinha, mas, por outro lado € a tinica
de defesa para a propriedade pablica dos terrenos
litor&ineos e acesso do povo, em especial da classe
trabalhadora, &s praias maritimas e fluviais.

E preciso lembrar, com relagéo as classes mais
carentes, que o Decreto-Lei n° 1.850, de 15-1-81,
isentou do pagamento de laudémio as transfe-
réncias do dominio Gtil de terrenos de marinha,
destinados a construgéo de conjuntos habitacio-
nais de interesse social. Dessa forma, estdo os
menos favorecidos economicamente protegidos
pelalei, sem a necessidade da perigosa revogagéo
(e nao extingao) que se pretende.

Sob o pretexto de extinguir “a cobranga” do
laudémio e do foro (designado por “taxa de ocu-
pacdo”), a revogacao da Lei n° 4.105 podera pro-
piciar a completa privatizacio de praias e costas,
sob o amparo legal que hoje lhe falta. Embora
centendria, a Lei n° 4.105 é a (nica barreira entre
os especuladores imobilidrios e a privatizagdo total
das praias brasileiras; sua revogagéo e possivel
substituicdo por outras medidas mais atualizadas
deveriam ser acompanhadas com muita atencao,
para que nao se abram brechas indesejaveis a
ocupagdo indiscriminada do litoral que, podemos
ter certeza, nao se faria “milhes de brasileiros”,
mas apenas por alguns privilegiados.

As classes trabalhadoras e outras utilizagdes
de finalidade social ja estéo suficientemente prote-
gidas pela legislagao posterior (além da j4 citada,
também o Decreto-Lei n° 1.876, de 15-7-81, que
isenta do pagamento de foro e Jaudémio as ocu-
pagdes especificadas.

Proponha a Comisséo Especial de Vereadores,
legislagéo alternativa de protegdo aos terrenos de
marinha, que impega a privatizagéo indiscrimi-
nada, e estaremos a seu lado. Tal como est4,
a proposta parece abrigar e ocultar os interesses
escusos dos privatizadores do patriménio do po-
vo.

Diante do exposto, requeiro, atendidas as for-
malidades regimentais, seja oficiado ao Senhor
Presidente da Assembléia Nacional Constituinte,
para que fique assinalada nossa discordéncia a
pretenséo da Comissédo Especial de Vereadores
a Camara Municipal de Santos. Requeiro ainda
seja encaminhada copia ao Sr. Ministro da Mari-
nha, e as Cémaras Municipais do Vale do Ribeira
e as Camaras do Litoral Paulista.

Sala das Sessoes, Vereador Carlos de Lima Ja-
nior, 13 de abril de 1987. — Maria Sebastiana
de O. Paiva, Vereadora -— PMDB.

Pretende o presente abaixo-assinado obter do
Congresso Nacional Constituinte a “extinggo” da
Lei n° 4.105, de 22 de fevereiro de 1868, que
criou a cobranga do “laudémio e “taxa de ocupa-
¢d0”, sob a alegagdo de que, por ter mais de
um século, a lei seria ultrapassada e viria causan-
do transiomos e prejuizos financeiros a milhdes
de brasileiros, “principalmente a classe trabalha-
dora deste Pais” (sic).

Inicialmente, é preciso notar que a citada lei
néo “cria a cobranga” de laudémio e taxa de ocu-
pagé@o, mas estabelece o regime da enfiteuse
(com a consequiente cobranga de foro e laudé-
mio) sobre os bens da Unido (entdo da Coroa)
que especifica, entre eles os terrenos de marinha.

Se o regime de enfiteuse cria problemas aos
proprietérios de construgbes efetuadas sobre ter-
renos de marinha, por outro lado é a Gnica arma
de defesa para a propriedade pablica dos terrenos
litoréneos e acesso do povo, em especial da classe
trabalhadora, &s praias maritimas e fluviais.

E preciso lembrar, com relagéo as classes mais
carentes, que o Decreto-Lei n° 1.850, de 15 de
janeiro de 1981, isentou do pagamento do laudé-
mio as transferéncias do dominio Gtil de terrenos
de marinha, destinados & construgdo de conjun-
tos habitacionais de interesse social. Dessa forma,
estdo os menos favorecidos economicamente
protegidos pela lei, sem a necessidade da peri-
gosa revogacao (e nao extingéo) que se pretende.

Sob o pretexto de extinguir “a cobranga” do
laudémio e do foro (designado por “taxa de ocu-
pagéo”), a revogagéo da Lei n° 4.105 poderé pro-
piciar a completa privatizacdo de praias e costas,
sob o amparo legal que hoje lhe falta. Embora
centenaria (como de resto, inlimeras outras leis,
inclusive a bicentenéria Constituigdo norte-ame-
ricana e o igualmente bi-secular Cédigo Civil fran-
cés, a Lei n° 4.105 & a nica barreira entre os
especuladores imobilarios e a privatizagdo total
das praias brasileiras; sua revogagéo e possivel
substituicdo por outras medidas mais atualizadas
deveriam ser acompanhadas com muita atengéo,
para que néo se abram brechas indesejéveis &
ocupagéo indiscriminada do litoral que, podemos
ter certeza, ndo se faria por “milhGes de brasilei-
ros”, mas apenas por alguns privilegiados.

As classes trabalhadoras e outras utilizagbes
de finalidade social j& estao suficientemente prote-
gidas pela legislacéo posterior (além da ja citada,
também o Decreto-Lei n° 1.876, de 15-7-81), que
isenta do pagamento de foro e laudémio as ocu-
pagoes especificadas.

Proponha a Comissao Especial de Vereadores,
citada no abaixo-assinado, legislagéo alternativa
de protecéo aos terrenos de marinha, que impega
a privatizagao indiscriminada, e estaremos a seu
lado. Tal como estd, a proposta parece abngar
e ocultar os interesses escusos dos “privatizado-
res” do patriménio do povo.
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SUGESTAO N° 10.046 SUGESTAO N° 10.047 Nossa proposta
CAMARA MUNICIPAL DE ESTANCIA DE a) aposentadoria aos 55 anos de idade;
CAMARA MUNICIPAL A b)remuneracéo de 1 salério;
SANTA RITA DO PASSA QUATRO DE SOCOR%%ESTANCM c) direitos também para as mutheres.
SANTA RITA DO PASSA QUATRO — SP ESTADO DE SAO PAULO Vocé pode ajudar o trabalhador da roga, envian-
Em 17 de marco de 1987 do uma carta, um telegrama, ou uma mogéo ao *
¢ Deputado Ulysses Guimaré&es.
Of. v 127/87 Enderego: Congresso Nacional — Brasilia—DF
Gabinete do Presidente Em 28 de abril de 1987 CEP 700(50 :
Oficio n° 105/87 Ao Exme Sr.

Assunto: Solicitagao

Ao Excelentissimo Senhor

Doutor Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Constituinte
Brasilia

Senhor Presidente,

Tendo esta Camara Municipal aprovado em
Sessdo Ordinéria, ontem realizada, o Requerimen-
to n° 5/87, do Senhor Vereador José Aparecido
Scorsolini, relativamente aos aumentos dos sala-
rios dos aposentados, no sentido de que os mes-
mos ndo sejam inferiores ao valor real recebido
pelos trabalhadores em atividade.

Solicito a Vossa Exceléncia, com todo o empe-
nho, o encaminhamento do rRequerimento em
tela a Assembléia Nacional Constituinte para sua
devida apreciagéo.

Esperando que o mesmo merega o devido aco-
lhimento, por tratar-se de assunto de grande inte-
resse & classe dos aposentados, apresento a Vossa
Exceléncia, no ensejo, a seguranga de elevado
aprego e de sincero agradecimento. — José Apa-
recido Scorsolini, Presidente.

Requerimento n° 5/87

Requeiro & Mesa, ouvido o douto Plenario, para
que seja encaminhado & Assembléia Nacional
Constituinte, em defesa dos aposentados e pen-
sionistas, para que o valor dos aumentos em seus
salarios nao sejam inferiores ao valor real recebido
pelos trabalhadores em atividade.

Apelamos ao bom senso dos senhores consti-
tuintes, no sentido de solicitar-lhes o apoio e ga-
rantir este beneficio aos aposentados e pensio-
nistas na nova Constituigdo brasileira.

Trata-se de direito do cidad&o, uma vez que
0s mesmos ja contribufram quando em suas ativi-
dades e, atualmente, vém sendo os mais prejudi-
cados em seus vencimentos, em consequéncia
da redugéo sofrida nos fndices dos aumentos sa-
lariais.

Tanto &, que essa queda consecutiva em seus
salarios vem causando sérias dificuldades aqueles
que j4 adquiriram seus direitos de acordo com
alei.

Nada mais justo, portanto, que os aposentados
e pensionistas gozem do justo e pleno direito de
receberem seus vencimentos normais, sem
quaisquer descontos ou redugdes, obrigando-os
até mesmo a trabalharem novamente para pode-
rem arcar com as despesas de seus familiares
ou dependentes.

Sala das Sess6es, 4 de margo de 1987. — José
Aparecido Scorsolini, Vereador.

Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Congresso Nacional

Brasilia — DF

Senhor Presidente,

Tenho a honra de levar ao conhecimento de
Vossa Exceléncia que esta Camara Municipal, na
sessdo ordindria do dia 22 \ltimo, aprovou, por
unanimidade, a proposta do Deputado Estadual
Tonico Ramos, no sentido de ser inserido nanova
Constituigéo os direitos do trabalhador rural, nota-
damente com relagéo & aposentadoria aos 55
anos de idade e nao inferior a um salério minimo,
estendendo-se esses beneficios as mulheres, cuja
copia da propositura segue em anexo.

Este Legislativo espera merecer as atengoes
do ilustre Presidente, submetendo & apreciagéo
da augusta Assembléia a proposta em referéncia,
a qual consubstancia o pensamento desta Cama-
ra, e prevaleve do ensejo para apresentar a V.
Ex° os protestos de estima e distinta consideragéo.

Atenciosamente, -— Novair Dijalma Rosin,
Presidente da Camara Municipal.

Assembléia Legislativa
Sao Paulo
Deputado Tonico Ramos

Companheiro,

Este documento enviado ao Deputado Ulysses
Guimaraes conta, com a assinatura de todos os
84 deputados representantes dos partidos: PMDB,
PTB, PT, PDS, PFL, PDT, PL. Também foi enviado
a todos os presidentes das Assembléias Legisla-
tivas do Brasil.

Solicitamos apoio ao Presidente José Sarney,
Governador Orestes Quércia, Ministro Iris Resen-
de, Ministro Raphael de Almeida Magath&es, Sena-
dor Mério Covas, Deputado Carlos Santana, Se-
cretario Lincoln Magalhées, Secretério Tidei de
Lima, Sociedade Rural, FAESP, FETAESP.

Atualmente o trabalhadqr rural aposenta-se aos
65 anos de idade, com 50% do salario minimo
regional,

Em Araras (S&o Paulo), o salario minimo regio-
nal é de Cz$ 1.368,00 — aposentadoria: Cz$
684,00.

Caso tenha 22 anos de idade e sofra um aciden-
te, sua aposentadoria por invalidez é de 75% do
salério minimo regional, portanto, Cz$ 1.026,00.

A mulher s6 se aposenta aos 65 anos de idade,
isto se for solteira, vitiva ou desquitada.

Parece que o Governo ndo tem interesse em
uma politica previdencidria justa e humana ao
fixar em 65 anos de idade essa aposentadoria,
pois a média de vida do trabalhador rural é em
torno de 52 anos.

Obrigado, — Tonico Ramos, Deputado Esta-
dual.

Exmo. Sr. (lysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

O homem da terra foi, é, e ser4, sem davida,
o responsével pela economia e pelo progresso
de nossa Pétria.

Ede justica que a Assembléia Nacional Consti-
tuinte — a Carta da esperanga — resgate o traba-
lhador rural da humilhagdo e de uma aposen-
tadoria aviltante e desumana.

Nobs, parlamentares paulistas, temos certeza
que o ilustre presidente do nosso partido e da
Constituinte envidaré esforgos para devolver a dig-
nidade a esta infantaria gloriosa do arroz e do
feijao.

Propomos que a aposentadoria do homem que
trabalha no campo seja concedida aos 55 anos
e totalize um salério minimo, estendendo-se tam-
bém as mulheres.

Atenciosamente, — Tonico Ramos, Deputado
Estadual.
(Seguem-se assinaturas.)

SUGESTAO N° 10.048

CAMARA MUNICIPAL DA ESTANCIA
DE SOCORRO
ESTADO DE SAO PAULO

Em 27 de abril de 1987.
Ao Exme Sr.
Dr. Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Congresso Nacional
Brasflia — DF

Senhor Presidente:

Cumpre-me levar ao conhecimento de Vossa
Exceléncia que esta Camara, em sua sesséo ordi-
naria do dia 6 do corrente, deliberou dar todo
o apoio a Proposta que estd sendo apresentada
& Assembléia Nacional Constituinte, de autoria
do Deputado Federal Davi Alves Silva, no sentido
de se assegurar aos representantes legislativos
municipais a imunidade parlamentar, bem como
seja dado a denominagéo de Deputado Municipal
aos vereadores das Camaras Municipais.

Ao ensejo, apresento a Vossa Exceléncia os

protestos de minha estima e consideragao.
1}

Atenciosamente, — Novair Dijalma Rosin,
Presidente da Camara Municipal. -



46 Quinta-feira 6

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Agosto de 1987

SUGESTAO N- 10.049

CAMARA MUNICIPAL DA ESTANCIA
DE SOCORRO
ESTADO DE SAO PAULO

Em 19 de margo de 1987

Ao Exm? Senhor
Dr. Ulysses Guimarées
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Camara Federal
Brasilia — DF.
Exme Senhor:

Cumpre-nos, com muita honra, passar s méos
de V. Ex* a inclusa cépia do Requerimento n°
20/87, de autoria do Vereador Drausio de Moraes
e subscrito pelo Vereador Dulcidio de Souza Pinto,
aprovado por unanimidade na sessdo ordinéria
de 16 de margo de 1987.

Na oportunidade reiteramos protestos de esti-
ma e consideragéo.

Atenciosamente. — Novair Dijalma Rosin,
Presidente da Camara Municipal.

Requerimento n° 20/87

Requeiro, na forma regimental, apés ouvido o
Plenério, seja oficiado ao Exme Sr. Presidente da
Reptblica, Dr. José Sarney, ao Exm® Sr. Ministro
da Previdéncia Social, Dr. Raphael de Almeida
Magalhées e ao Exme® Sr. Presidente da Assem-
bléia Constituinte, Dr. Ulysses Guimaréaes, no sen-
tido de que suas exceléncias intercedam junto
& Comissao criada na Assembléia Nacional Cons-
tituinte, presidida pelo Deputado Jorge Uequed,
para que sejam asseguradas a todos os aposen-
tados as mesmas regalias que séo dadas aos tra-
balhadores da ativa quanto aos reajustes salariais.
Essa medida de justica visa resguardar os sagra-
dos direitos dessa indefesa classe que, por forga
de lei e antevendo o futuro, ha mais de 35 anos
plantou a semente de sua previdéncia, cultivan-
do-a por essa longa jornada, e, ao cother os frutos
pela paga e recompensa de seu sacrificio, vé-se
penalizada e desprezada pela legislagéo brasileira
que viola implacavelmente o que lhe deve ser
outorgada, minguando e defasando cada vez mais
os seus miseros proventos. Neste momento em
que a Nagéo se prepara para a elaboragéo de
sua Lej Magna, é oportuno a lembranga de se
inserir na nova Constituicdo um capitulo sobre
as prerrogativas dessa categoria, para que elas
néo sejam violadas, no futuro, a exemplo do que
sbi acontecer em nossos dias.

Requeiro mais, seja encaminhada cépia deste
requerimento ao Deputado Jorge Uequed, bem
como as Camaras Municipais desta regido, solici-
tando apoio a esta propositura.

Sala das Sessdes, 16 de margco de 1987. —
Drausio de Moraes, Vereador — PFL.

SUGESTAO N- 10.050

CAMARA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
ESTADO DO MARANHAO

Oficio SC — N° 88/87

Imperatriz, 28 de abril de 1987
Exme Sr.
Dr. Ulysses Guimarées
Presidente da Assembléia Nacional Constituinte
Brasflia — DF.

Senhor Presidente:

A Camara Municipal de Imperairiz— MA, vem,
através deste, encaminhar a V. Ex*, a Resolugéo
n° 16/87, de autoria do Exm?® Sr. Vereador Fran-
cimar Gomes Moreira, que dispde sobre sugestao
de matéria constitucional & Assembléia Nacional
Constituinte, para incluséo na Constituigao da Re-
publica Federativa do Brasil.

A V. Ex®, renovamos nossos protestos de alta
estima e real aprego.

Atenciosamente, Edison Rosa Caldeira, Pre-
sidente.

Resolucio n° 16/87
Autoria do Vereador Francimar Gomes Moreira

Dispée sobre sugestdo de matéria Constitu-
cional & Assembléia Nacional Constituinte.

Art. 1° Com fundamento no § 11 do art. 13
do Regimento Interno da Assembléia Nacional
Constituinte sdo apresentadas as seguintes suges-
t0es de Matéria Constitucional da Camara de Ve-
readores de Imperatriz, Estado do Maranhao, para
inclusdo nas disposigoes transitorias e finais da
Constituicdo da Reptblica Federativa do Brasil,
a seguir:

I — Estatizag@o e unificagéo dos servigos de
saide;

I — Estatizag@o do Ensino, em todos os niveis;

Il — Estatizagdo dos cartérios;

IV — Estatizacéo de todos os servigos de mine-
racéo;

V — Que seja dado independéncia financeira
aos Estados e Municipios;

VI — Que sejam revistas todas as concessdes
para exploragdo de Servigos de radio e televisao,
feitas a partir do dia 1° de abril de 1964;

VI — Que sejam criados mecanismos constitu-
cionais que facilitem aos legisladores fiscalizar aos
executivos e a tomarem medidas judiciais contra
eventuais abusos;

VIII — Que seja instituido o confisco sumario
de todos os bens e cassagdo do mandato politico
definitivo para todo administrador pablico que for
considerado culpado, em Ultima instancia, pela
malversagéo de recursos publicos;

IX — Que seja dotado o Legislativo, em todos
os niveis, de poderes para ocupar as emissoras
de radio e televisao, localizadas em suas respec-
tivas jurisdigbes, sempre que for necessario veicu-
lar matéria em defesa do Poder Legislativo;

X — Garantir a todos os brasileiros o forneci-
mento de todos os documentos, exigidos pelo
Estado, sem nenhum &6nus;

Xl — Instituir o trabalho obrigatério para todos
os presos de justica;

Xl — Que seja modernizado o Poder Judiciario
de forma a torné-lo acessivel a todos e os seus
atos estejam sob fiscalizagdo do Poder Legislativo;

Xl — Que seja estatizada toda inddstria farma-
céutica do Brasil e criado a FARMACOBRAS.

Sala das Sessdes do Palacio Dorgival Pinheiro
de Souza em Imperatriz, Estado do Maranhao,
aos 14 dias do més de abril de 1887. — Cémara
de Vereadores de Imperatriz— Edison Rosa Cal-
deira, Presidente.

SUGESTAO N- 10.051

CAMARA MUNICIPAL DE FRANCO DA ROCHA
ESTADO DE SAQ PAULO

Franco da Rocha, 24 de margo de 1987
SUGESTAO N 10.051

CAMARA MUNICIPAL DE FRANCO DA ROCHA
ESTADO DE SAO PAULO

Franco da Rocha, 24 de margo de 1987
Oficio n° 057/87

Ao Excelentissimo Senhor

Dr. Ulysses Silveira Guimarées

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia — DF

Senhor Presidente,

Através do presente, cumpre-me encaminhar
a Vossa Exceléncia c6pia xerogréfica do Requeri-
mento n° 38/87, de autoria do nobre Vereador
Sérgio Juarez da Costa, aprovado em sesséo ordi-
néria desta Casa de leis, realizada no dia 20 do
corrente.

Sendo s6 o que se apresenta para o momento,
aproveito a oportunidade para apresentar-lhe os
meus protestos de elevada estima e distinta consi-
deragéo ao subscrever-me mui atenciosamente,
Widerson Tadeu Anzelotti, Presidente.

Requerimento n° 38/87

Senhor Presidente,

Requeiro & Mesa, na forma regimental, ouvido
o augusto Plendrio, seja oficiado ao Excelentis-
simo Senhor Doutor Ulysses Silveira Guimarées,
Dignissimo Presidente do Congresso Constituin-
te, no sentido de que seja introduzido na Nova
Constituigéo, o seguinte:

1 — Estabilidade e efetivagdo dos servidores
piblicos admitidos a qualquer tftulo, que contem
com mais de 5 (cinco) anos de servigo;

2 — Restabelecimento da aposentadoria aos
30 anos de servigo para homens e 25 para mu-
Iheres.

Que se dé ciéncia da presente propositura ao
lider do Congresso Constituinte, Senador Mério
Covas Junior.

Plenério Senador Teoténio Brandéo Vilela, 18
de margo de 1987. — Sérgio Juarez da Costa,
Vereador.

Justificagdao

O requerimento em questdo é de importancia
fundamental para todos os servidores com mais
de cinco anos de servigos prestados aos érgéos
publicos, sejam federais, estaduais € municipais.

A Constituigéo Federal de 1946 tinha um dispo-
sitivo que dispunha precisamente sobre a questao
acima referida.
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A Lei Complementar n° 318/83 do Estado de
S&o Paulo veio favorecer a iniimeros servidores
publicos estaduais, que tinham mais de 5 (cinco)
anos de efetivo exercicio em seus respectivos car-
gos e fungdes. Porém, a validade da lei paulista
mencionada era de até 31-12-1982.

Mas, ndo podemos deixar de reconhecer que
houve um avango para melhoria de vida e uma
seguranga aos servidores publicos estaduais que
cumprem com suas obrigagdes cotidianas.

E sem ddvida alguma, uma questao primordial
e que deve data venia ser introduzida na Nova
Constituigao Federal.

No que concerne a segunda sugestao, também,
como é do conhecimento de Vossa Exceléncia,
a Carta Magna de 1946, dispunha de um dispo-
sitivo concedendo aposentadoria para os homens
aos 30 anos de exercicio; e s mulheres, aos 25
anos de atividade.

Entdo, através deste requerimento, pedimos a
Vossa Exceléncia que se digne introduzir na Nova
Constituigdo Federal as duas sugestdes acima re-
feridas, pois se tratam de medidas altamente rele-
vantes a todos os servidores publicos das trés
esferas estatais.

SUGESTAO N° 10.052

CAMARA MUNICIPAL
DE FRANCO DA ROCHA
ESTADO DE SAO PAULO

Franco da Rocha, 7 de abril de 1987.

Oficio n° 107/87

Ao Excelentfssimo Senhor

Dr. Ulysses Silveira Guimarées

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasflia — DF

Senhor Deputado,

Através do presente, cumpre-me encaminhar
a V. Ex* cépia xerogréfica do Requerimento n°
70/87, de autoria do Vereador Bel. Sebastiao Mar-
ques Garcia — Lider da Bancada do PTB nesta
Cémara Municipal, que foi apresentado e apro-
vado em Sessdo Legislativa desta Casa de Leis,
realizada no dia 2 do corrente.

Sendo sé o que se apresenta para 0 momento,
aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex*
os meus protestos de elevada estima e distinta
considerag&o.

Atenciosamente, Widerson Tadeu Anzelotti,
Vereador.

Requerimento n° 70/87

Senhor Presidente,

Requeiro a Mesa, na forma regimental, em regi-
me de urgéncia, ouvido o excelso plenério, que
se oficie ao Dr. Ulysses Silveira Guimaraes, DD.
Presidente do Congresso Constituinte, se digne
estudar com a sua assessoria parlamentar, bem
como o 6rgdo competente do Congresso Nacio-

nal, no sentido de introduzir na nova Constitui¢do
Federal que a aposentadoria compulséria seja in-
tegral, enfim, que os aposentados por compul-
sbéria, recebam proventos integrais e ndo propor-
cionais, conforme preceitua a atual Carta Magna
(EC v 1/69).

Requeiro ainda seja enviado cépia ao Exme Sr.
Armando Faria de $4, DD. Deputado Federal
(PTB).

Plenério Senador Teotbnio Brandéo Vilela, 31
de margo de 1987. — Bel. Sebastido Marques
Garcia, Vereador e 2°-Secretario.

SUGESTAO N° 10.053

Exme Sr.
Dr. Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasflia — DF

A Cémara Municipal de Fronteira (MG), neste
ato representada por seu Presidente, de confor-
midade com o dispostio no § 11 do art. 13 da
Resolugédo ne 2, de 1987, da Assembléia Nacional
Constituinte, vem, pelo presente, apresentar a V.
Ex* inclusa sugestdo de matéria constitucional,
que visa a criagdo do Estado do Triéngulo, a qual
solicita seja encaminhada para apreciacido das
comissdes competentes.

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Fronteira (MG), 27 de abril de 1987. — Presi-
dente, Presidente da Camara Municipal de Fron-
teira.

A Cémara Municipal de Fronteira (MG), na for-
ma regimental, mediante aprovagéo do plenério,
em reuniao do dia 27-4-87, de conformidade com
o que dispoe o § 11 do art. 13 da Resolugéao
n° 2, de 1987, da Assembléia Nacional Consti-
tuinte, resolveu apresentar a seguinte sugestido
de matéria constitucional, que devera ser incluida
no projeto, onde couber:

“Fica criado o Estado do Tridngulo, com
desmembramento de parte da érea do Esta-
do de Minas Gerais, com limites formados
pelos rios Grande e Paranaiba e as éreas per-
tencentes aos Municipios de Sado Jodo Batista
do Gléria, Vargem Bonita, Sdo Roque, Medei-
ros, Tapirai, Campos Altos, Santa Rosa da
Serra, S&o Gotardo, Tiros, Cedro do Abaeté,
Sao Gongalo do Abaeté, Joao Pinheiro, Para-
catu e Guarda-Mor, as quais pertencerdo ao
novo Estado e se constituirdo nas divisas
com os Estados de Minas Gerais e Goias.”

Justificagdo

Em razéo da vontade do povo e da oportu-
nidade em que se elabora a nova Constituicdo
da Republica, pleiteamos a transformagéo das re-
gides do Tridngulo Mineiro e Alto Paranafba, em

muais uma (Unidade da Federagao, com o nome
de Estado do Triangulo, visto que é absoluta-
mente impossivel a um s6 governo atender bem
aos 722 Municipios de Minas Gerais, tarefa enor-
memente facilitada no caso de se administrar o
Estado do Triangulo, com menos de 100 Muni-
cipios.

A redugéo das distincias entre os Municipios
e a Capital do Estado deve ser contado como
fator de economia e integragéo.

Na verdade, vérios séo os fatores que pesam
em favor de nossa luta e da nossa sugestdo que,
se concretizada pela Assembléia Nacional Consti-
tuinte, significaré desenvolvimento para nossa re-
gido e, sobretudo, melhores dias para o nosso

povo.

Fronteira (MG), 27 de abril de 1987.— Vereador
Aldo Faitarone — Vereador José Gomes da
Costa — Vereador Manoel Viana dos Reis —
Vereador Osvaldo Gomes da Silva — Vereador
Leovaldo Pineis — Vereador José Capristo
— Vereador Felipe José Miziara — Vereador
Valdicio Rufino da Silva.

Mocgao de apoio

O Prefeito Municipal de Fronteira, Estado de
Minas Gerais, vem, diante do movimento popular
no Tridngulo Mineiro, externar seu fiel apoio e
solidariedade para vermos, honrosamente, o
Tridngulo Mineiro transformado em Estado inde-
pendente.

Os motivos, embora ja amplamente divulgados
neste movimento, tém o meu irreparével testemu-
nho pessoal, na qualidade de Chefe do Executivo
fronteirense, dadas as varias dificuldades que en-
contro, em relagéo ao Governo Estadual, sua dis-
tancia; seu exagerado niimero de Municipios; suas
exageradas e vastissimas éreas, etc., tudo isso,
ao contrario do merecido progresso, tem trazido
somente dificuldades administrativas e sociais as
comunidades mais distantes do centro de deciséo
do Estado de Minas Gerais — Belo Horizonte —
Capital.

Ciente do real alcance progressista da criagéo
do Estado do Trigngulo Mineiro, acredito, firme-
mente, no bom senso e nainteligéncia dos nossos
Constituintes que fardo desta necessidade uma
realidade benéfica ao Pais e ao povo do nosso
futuro Estado.

Finalmente, é de justica que a criagdo deste
novo Estado torne-se urgentemente realidade,
uma vez que os estudos sdcio-econdmicos mos-
trardo, incontestavelmente, a auto-suficiéncia
econdmica e financeira desta reqgido.

Assim sendo, confio, esperangosamente, no
pronto atendimento que ora pleiteamos. — Joa-
quim Carlos de Toledo, Prefeito Muncicipal.
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SUGESTAO N° 10.054

CAMARA MUNICIPAL DE FRUTAL

Exmo. Sr.

Dr. Ulysses Guimarédes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Cons-
tituinte

Brasflia — DF

A Cémara Municipal de Frutal (MG), neste ato
representada por seu Presidente, de conformida-
de com o dispostono § 11 do art. 13 da Resolugédo
n° 2, de 1987, da Assembléia Nacional Consti-
tuinte, vemn, pelo presente, apresentar a Vossa Ex-
celéncia a inclusa sugestdo de matéria constitu-
cional, que visa a criag&o do Estado do Triéngulo,
a qual solicita seja encaminhada para apreciagéo
das comissdes competentes.

Nestes termos, pede deferimento.

Frutal (MG), 7 de abril de 1987. — Delbray
Arantes Dias, Presidente.

.
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A Camara Municipal de Frutal (MG), na forma
regimental, mediante aprovagao do plenério, em
reunifo do dia 6-4-87, de conformidade com o
que dispde o § 11 do art. 13 da Resolugéo
2, de 1987, da Assembléia Nacional Constituinte,
resolveu apresentar a seguinte sugestéo de maté-
ria constitucional, que deverd ser inclufda no pro-
jeto, onde couber:

“Fica criado o Estado do Tridngulo,
com desmembramento de parte de érea
do Estado de Minas Gerais, com limites
formados pelos rios Grande e Paranafba
e as areas permanentes aos Municfpios de
S&o Joao Batista do Gléria, Vargem Bonita,
Sao Roque, Medeiros, Tapirai, Campos Al-
tos, Santa Rosa da Serra, Sdo Gotardo,
Tiros, Cedro do Abaeté, Sdo Gongalo do
Abaeté, Jodo Pinheiro, Paracatu e Guarda-
Mor, as quais pertenceréo ao novo Estado
e se constituirdo nas divisas com os Esta-
dos de Minas Gerais e Goiés.”
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Justificagdao

Em razéo da vontade do povo e da oportu-
nidade em que se elabora a nova Constituigdo
da Repiblica, pleiteamos a transformagéo das re-
gides do Tridngulo Mineiro e Alto Paranalba em
mais uma Unidade da Federagdo, com o nome
de Estado do Trifingulo, visto que é absoluta-
mente impossivel a um sé governo atender bem
aos 722 municipios de Minas Gerais, tarefa enor-
memente facilitada no caso de se administrar o
Estado do Tridngulo, com menos de 100 muni-
cipios.

A redugéo das distancias entre os municfpios
e a Capital do Estado deve ser contado como
fator de economia e integragéo.

Na verdade, vérios s&o os fatores que pesam
em favor de nossa luta e da nossa sugestao que,
se concretizada pela Assembléia Nacional Consti-
tuinte, significaré desenvolvimento para nossa re-
gido e sobretudo melhores dias para nosso povo.

Frutal (MGQ), 7 de abril de 1987. — Seguem-se
assinaturas)
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SUGESTAO PARA CRIAGAOD DO
“ESTADO DO TRIANGULO”
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SUGESTAO N° 10.055

SINDICATO NACIONAL DOS AERONAUTAS

Of. n? 122/87 — DIR

Rio de Janeiro, 4 de maio de 1987
Exme Sr
Ulysses Guimarées
MD Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasilia, DF

Senhor Presidente,

A Federagdo Nacional dos Trabalhadores em
Transportes Aéreos, o Sindicato Nacional dos Ae-
ronautas, o Sindicato Nacional dos Aeroviérios,
o Sindicato dos Aeroviérios do Estado de Sé&o
Paulo e ¢ Sindicato dos Aeroviarios de Recife,
6rgéos oficiais que representam todos os profis-
sionais da Aviagdo Civil Brasileira, propde a As-
sembléia Nacional Constituinte a desvinculagéao
da Aviagao Civil do Ministério da Aeronéutica

Consideramos que, como cidadéos e trabalha-
dores organizados, ndo poderiamos deixar de tra-
zer & Nagé&o esta proposta, sintetizando a vontade
de homens e mulheres que, no exercicio da profis-
sd@0o néo sé assistem como sofrem as consequén-
cias da visdo ultrapassada e tutelar que prevalece
no chamado Sistema de Aviagdo Civil.

Dirigida, controlada, administrada, normatiza-
da, organizada e punida pelo Ministério da Aero-
néutica, a Aviagdo Civil Brasileira permanece a
este sistema fechado de poder concentrado onde
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prevalece o discutivel conceito de seguranga na-
cional, mantendo visdo doutrinéria errada, estru-
tura autoritéria e ineficiente, perversa aos trabalha-
dores e prejudicial as necessidades publicas do
transporte.

Uma nova Constituicdo implica na definigdo
de poderes e redefinicdo dentro da sociedade dos
espagos politicos assim como as responsabilida-
des pelos servigos de interesse publico. Para isto
€ preciso ter clareza quanto & fungéo das organi-
zagdes civis e militares sob pena de fazermos per-
petuar anomalias, que ndo servem mais aos inte-
resses legitimos do povo brasileiro.

Assim formulando as razées criticas do cidadéo
e trabalhador aeronauta e aerovidrio, propomos
a essa Assembléia Nacional Constituinte a desvin-
culagéo da aviagéo civil do Ministério da Aeronau-
tica e sua vinculag&o...

Funcao Constitucional

A aviagao civil, nascida de forma autdnoma,
esteve no Brasil vinculada ao Ministério de Aviagao
e Obras Pablicas até 1941 quando foi criado o
Ministério da Aerondutica. Se naquela época fez
sentido sua ligag@o ao Ministério da Aerondutica,
juntamente com a Aviagéo Naval e a Aviagao Mili-
tar, hoje é indiscutivel a inadequagéo desta estru-
tura.

Em todo mundo ao transporte aéreo civil foi
garantido lugar de destaque, e cresceu desenvol-
vendo-se numa estrutura totalmente controlada
pela sociedade civil balizada pelo interesse do
transporte como fator de desenvolvimento. Ape-
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nas dois paises, ambos tendo como caracteris-
ticas o mais baixo nivel de subdesenvolvimento
e estrutura politica antidemocraética, tém hoje a
aviagéo civil controlada diretamente por um mi-
nistério militar.

O Ministério da Aeronautica tem importante pa-
pel no controle da Forga Aérea Brasileira e alguns
setores da estrutura aerondutica para garantir o
poder aéreo no interesse da Nagdo. Mas certa-
mente é fora de propdsito tutelar a Aviagéao Civil,
onde deve prevalecer sempre a visdo doutrinaria
do interesse publico do transporte e nao a visédo
de seguranga nacional.

Por isto mesmo, no momento que a sociedade
se organiza e discute uma nova ordem poltica,
administrativa e social, que pretende ser moderna
e adequada ao nosso desenvolvimento, da mes-
ma forma que reconhece a atuagéo das corpo-
racoes militares nas diversas &reas, deve trazer
as organizages civis a responsabilidade pela ges-
tao de seus interesses e liberar os militares para
o exercicio de sua verdadeira fungéo

Se verdadeira fosse a necessidade imprescin-
divel e racional fosse a manutengio da Aviagdo
Civil controlada pelo ministério militar, deveria-
mos colocar o Exército brasileiro e os policiais
militares para controlar o transporte terrestre inte-
restadual, intermunicipal e urbano, respectiva-
mente, assim como a Marinha de Guerra deveria
controlar totalmente o transporte maritimo civil.

Enfim, no aspecto constitucional nos parece
6bvio que foge ao objetivo das Forgas Armadas
assumir o controle e organizacdo de qualquer
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meio de transporte civil. Razdo pela qual cabe
a essa Assembléia Nacional Constituinte dar ao
Ministério da Aeronéutica, oportunidade para que
cumpra suas reais fungdes constitucionais.

Da estrutura de decisdo

O controle da Aviagéo Civil obriga o Ministério
da Aeronéutica destacar pessoal para servigo nas
diversas dreas do chamado Sistema de Aviacdo
Civil. Entretanto, a passagem por estes postos
de servigo é sempre de caréater temporério, quan-
do n&o eventual, j& que é imperativo & carreira
militar o deslocamento constante para promo-
¢Oes. Isto faz com que no DAC (Departamento
de Aviagao Civil) e diversos setores ligados ao
sistema, venham exercendo os principais postos
de decisao profissionais militares que se revezam
asvezes em perfodos extremamente curtos. Desta
forma, por mais bem-intencionados que sejam
estes militares, na sua maioria passam pela Avia-
¢&o Civil sem acumular bagagem necesséria para
garantir estabilidade ao setor.

Se a estrutura militar possibilita fransigbes cur-
tas nas fungdes e unidades é, pelo seu caréater
corporativo, fechado onde néo h4 a dinémica es-
tabelecida pelo desenvolvimento rapido e choque
de interesses como na Aviagdo Civil. A forma de
administrar uma corporagéo militar € para nosso
setor inadequada.

Assim, nés aeronautas e aerovidrios entende-
mos que o crescimento continuo do transporte
aéreo néo pode ficar a mercé deste sisterna onde
prevalecem decisbes inadequadas por desconhe-
cimento, imobilistas por inseguranca ou autori-
tarias pelo seu carater concentrador e unilateral.

Da politica do transporte aéreo

Existe uma politica de transporte aéreo no Pais?
Quem a define? Ou existe somente uma politica
de lucro com o transporte aéreo?

Estabelecer uma politica de transporte aéreo
que considere as reais necessidades de um pafs
com a dimens#o territorial continental e que possa
atingir todas as camadas sdcio-econdmicas de
nosso povo € o interesse maior da Nagédo bra-
silefra.

O diretor do DAC (Departamento de Aviagao
Civil) tem publicamente afirmado que nédo cabe
ao Departamento de Aviagao Civil definir a politica
do transporte aéreo, segundo ele, o érgdo é ape-
nas fiel cumpridor da politica estabelecida pelo
Ministério da Aerondutica através de seu ministro.
Mas quem discute com o ministro esta politica?
Com quais referéncias mantém no pafs transporte
extremamente elitizado na sua utilizagéo e discri-
minador de &reas importantes para o nosso de-
senvolvimento. A vis@o doutrinéria da seguranca
nacional impede ao Ministro da Aerondutica abrir
espago para que todos os segmentos interessa-
dos, de forma ampla, discutam e proponham uma
politica para este transporte. Decidir em gabinetes
com os chamados “realmente conhecedores do
assunto” (as empresas), faz prevalecer a politica
formulada a partir do interesse de cada empresa
pelo seu lucro onde através de tréfego de influén-
cia garantem lugar no espago complicado da con-
corréncia aérea.

Da politica geral dos transportes no Pais

Estéa o transporte aéreo considerado no plano
geral dos transportes do Pafs? Ou o Ministério
da Aeronautica mantém isolado o transporte aé-
reo?

Hé certamente o interesse nacional permanente
e legitimo na formulagdo de uma politica geral
e integrada dos transportes. Legitimo pelo seu
cardter de unanimidade dado a dimensédo e as
diversidades s6cio-econdmicas e geogréficas das
regioes. Entretanto, declaragédo do préprio Minis-
tro dos Transportes comprova a existéncia de es-
tudos para plano de integragéo excluindo a Avia-
cao Civil. “Esta area é do Ministro da Aeronéautica”,
nos disse o ministro, demonstrando a clara dificul-
dade de entendimento e coordenagéo com o mi-
nistério militar.

Por seu caréter corporativo e doutrinério o Mi-
nistro da Aerondutica ndo permite discusséo que
possa colocar em prova as decisbes tornadas pela
alto comando, submetidas apenas ao tréfego de
influéncia das empresas aéreas. E os objetivos
reais do povo brasileiro? S6 acreditamos em resul-
tados positivos na politica geral dos transportes
se envolvidos todos os setores da sociedade e
o Congresso Nacional no seu estabelecimento.

Da centralizagao, concentragao do poder e
ineficiéncia

O sistema de decisao da atual estrutura aero-
néautica brasileira, com seu carater autoritério e
ineficiente e suas conseqiiéncias, tem como cau-
sa principal a concentragéo do poder. Um s6 mi-
nistério militar, pretende compatibilizar o controle
da Forga Aérea Brasileira e da Aviagéo Civil sob
o mesmo comportamento doutrinério. A manu-
tencéo da estrutura de poder que garanta uma
politica dentro da visdo militar do sistema de Avia-
¢do Civil agride os ideais democréticos do Pafs,
por impossivel que é compatibilizar democracia
com centralizagao.

O pressuposto democrético é o estabelecimen-
to de estrutura participativa e descentralizagao do
poder.

Centralizar esforgos e racionalizar servigos é ne-
cessério principalmente para um pafs pobre como
0 nosso, mas isto ndo significa estrutura goncen-
trada, pretendendo atender a corporagéo militar
e suas necessidades e o interesse publico do
transporte aéreo. Desvincular a aviagéo civil do
Ministério da Aeronéautica é estabelecer novo es-
paco de discussio onde todos os segmentos inte-
ressados definem os reais objetivos e metas sem
a tutela da viséo da corporagdo militar. Certa-
mente isto beneficiara mais ao Pafs, pois a inde-
pendéncia dos centros de decisdo néo impedird
a concentragdo de esforgos e a racionalizagéo
dos servicos prestados a aviagdo civil e militar

Do Cédigo de Excecido — Cédigo Brasileiro
de Aeroniutica

A centralizagao estrutural no Ministério da Aero-
nautica da Aviagdo Civil e Militar, teve no Cédigo
Brasileiro do Ar e tem hoje no Cédigo Brasileiro
de Aerondutica, o instrumento juridico necessério
para garantir o exercicio discricionério do poder
concentrado. E através desse cédigo que a subor-
dinagéo autoritaria se materializa contra empresas
e individuos do sisterna da aviagéo civil. A tal pon-
to, que um trabalhador pode ser impedido do
exercicio de sua profissdo por um simples ato
administrativo, apoiado apenas na opinido de um
inspetor do sistema sobre sua idoneidade profis-
sional. E preciso notar que um cédigo que confere
poderes ao Estado, por simples ato administrativo
punir sem a existéncia de Tribunal que possa ga-
rantir o direito de defesa, é inadmissivel numa
sociedade democratizada. O cédigo brasileiro ae-

rondutico é um cédigo de excegdo e serve apenas
para possibilitar o exercicio do poder concentra-
do. — Comandante Carlos Alberto Martins, Di-
retor e Delegado Regional do Sindicato Nacional
dos Aeronautas.

Srs. Constituintes:

Federagéo Nacional dos Trabalhadores em
Transportes Aéreos — FNTTA; Sindicato Nacio-
nal dos Aercnautas — SNA; Sindicato Nacional
dos Aeroviérios — SNA; Sindicato dos Aeroviérios
de Séo Paulo — SASP; Sindicato dos Aerovidrios
de Recife, pedem atengdo de V. Ex* para a propo-
sigdo que pretendem seja objeto de apreciagao
e aprovagéo pela Assembléia Nacional Constituin-
te, que diz respeito ao préprio futuro da Aviagéo
Civil, no Brasil.

Todos sabem, a Nag&o néo desconhece o papel
da aviagao civil brasileira no processo de integra-
¢Ao nacional, diminuindo as distancias neste Pais
Continente e, levando aos quatro cantos do mun-
do, em asas brasileiras, a mensagem da fraterni-
dade universal.

A bem saber, a Aviagéo Civil ganhou reputagéo
internacional e qualificada esta para se autode-
terminar, eis que seus problemas, the sdo pecu-
liares e, em verdade distintos da problemética en-
volvida no tema da defesa nacional.

Com isto Srs. Constituintes, vimos de defender
a criagéo do Ministério da Aviagao Civil, tal como
ocorre em outros paises, sem que, com isto, se
pretenda colocar o problema no campo das terti-
lias ou das criticas & atuagdo do Ministério da
Aerondutica, a que, desde sua criagéo, se vinculou
a Aviagéo Civil, através do Departamento de Aero-
néutica Civil — DAC.

Néo significa a proposig&o, por outro lado, ofen-
sa aos poderes constituidos, quando, muita vez,
se leva o desate do alvitre para o campo polémico,
que a nada conduz se, o exame ndo se fizer, com
absoluta isengéo.

A Aviagao Civil Brasileira esteve vinculada, no
passado, até 1941 ao Ministério da Viagéo e Obras
Pablicas. E por qué? Simplesmente pela razao
da inexisténcia, aquele tempo, do Ministério da
Aerondutica, que passou a reunir, entéo, sob sua
orientag&o e disciplina, a Aeronéutica de uma for-
ma geral, a Aviacdo Militar, a Aviagdo Naval, a
Reserva Naval Aérea, os Aeroclubes e a Aviagao
Civil.

Significou, naquele momento, uma conquista.

O papel do Ministério da Aeronéutica por assim
dizer, a par de se constituir numa forga ativa, tam-
bém, se exteriotipou para as atividades aeroniu-
tica, desde as atividades de solo, até o vbo, pro-
priamente dito.

Ninguém deixa de enaltecer esta atuagéo mar-
cante inclusive na conquista de mercados, es-
praiando-se, ao depois, para a industria aeronau-
tica e, assim por diante.

Méritos incontestéveis serdo sempre tributados
ao Ministério da Aeronéutica.

Todavia, a Aviagdo Civil ganhou uma dimenséo
maior, no correr dos anos, e hoje aparece no
cendério mundial com destaque, com maturidade,
com desenvoltura, com técnica, com eficiéncia
que recomendam, j& agora se desvincule do Mi-
nistério da Aerondutica, para melhor servir ao Bra-
sil.

A gama de atribui¢des que ja sobrecarregam
o Ministério da Aerondutica, a que sempre se ata-
cardo as questdes de seguranga de vbo, por exem-
plo, do controle do espago aéreo, da defesa nacio-
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nal, enfim, est4 a dizer que a criagéo do Ministéric
da Aerondutica Civil representar mais um passo,
sendo verdadeira racionalizagao do trabalho, na
medida em que no que lhe concerne, com o pro-
gresso da ciéncia e da tecnologia, surgiram pro-
blemas préprios que se néo incluem no campo
das peculiaridades restritas & Aviagédo Militar.

Por isso Srs. Congressistas hé que se fixar uma
politica de transporte aéreo no Pais.

Quem a definira?

Quem a definiria?

E uma atividade econdmica, que também se
volta para a lucratividade, e neste aspecto maxi-
ma venia um Ministério Militar ndo seria o mais
indicado ao trato destas particularidades.

Cabera ao Ministério da Aviagao Civil aqui pro-
posto definir esta Polftica de Transporte Aéreo,
distinta da Polftica da Defesa Nacional.

Inclui-se a Aviagéo Civil na reserva, como na
reserva se tem a Navegagéo Costeira ou de Cabo-
tagem, lacustre ou interiorana; criar-se o Minis-
tério da Aeronautica Civil ndo significaria, a nosso
ver, a quebra de um principio de Unidade-Na-
cional, mas sim, da verdadeira especializagéo dos
encargos.

Um presidente de companhia aérea nao hé de
ser, — necessariamente, um aviador. Serd mais
um homem de negdcios, competindo-lhe, na dis-
cussdo da matéria, enviar ao Dirigente da Aviagéo
Civil, em termos civis, nos parametros que néo
envolvemn questdes militares, a problemética da
prépria Aviagéo Civil.

Héa um Ministério de Transportes.

A ele compete tratar a Politica dos Transportes,
salvo no que tange ao transporte aéreo.

E por qué?

Em razdo da especializagdo, a mesma que se
recomenda e que se reclama para a aviagédo nao
militar.

O Sistema de decisbes da estrutura, ndo se
mostra o mais recomendéavel, sobretudo em de-
corréncia da concentragéo do poder.

As doutrinas néo se compatibilizam; o que a
visdo focaliza, num s6 angulo, e o que se impoe
focalizar por angulos diferentes.

Por outro lado, a criagdo do Ministério da Aero-
néutica Civil responderia a uma necessidade ima-
nente de descentralizar para racionalizar, abrindo
novo espago para discussdo dos assuntos que
envolvem a Aviagdo Civil, onde os interesses e
os interessados néo se confinam nem se confor-
mam como se pudesse ter uma solugédo de natu-
reza militar, em nome de uma tutela que ndo
pode subsistir.

A Aviacéo Civil Brasileira ganhou o direito da
autonomia, e este o reclamo de todos que a inte-
gram, obreiros do ar e daqueles que, no solo,
asseguram as atividades aéreas.

A criagdo do Ministério da Aeronautica Civil,
viabilizaria, de igual modo, comunicagdo com os
outros paises, que a tem desvinculada das Forgas
Armadas, no mesmo patamar, permitindo até que
aviadores militares nao fossem distraidos das suas
fungbes especificas, para atividades que, na reali-
dade, reclamam, nos idos que vivemos, uma outra
formagao.

Esperam os aeronautas e aerovidrios que V.
Ex** bem apreciem, e, afinal, acolham a propo-
sicdo, que nada tem de critica ou de hostilidade
ao Ministério da Aeronautica.

SUGESTAO N- 10.056

SINDICATO DOS EMPREGADOS DE
EMPRESAS DE ASSEIO E
CONSERVACAO DE GOIANIA

OF.GR 054/87 Goiénia, 27 de abril de 1987
Exme Sr. Presidente da

Subcomissao dos Municipios e RegiGes
Assembléia Nacional Constituinte

Pga. dos Trés Poderes

Brasflia — DF

Senhor Presidente,

Vimos mui respeitosamente até a presenca de
V. Ex, para rogar-lhe e aos demais integrantes
dessa importante subcomisséo, para que se digne
ao exame do nosso singelo documento em apen-
50, quando no mesmo colocamos nossas humil-
des idéias sobre o que gostariamos de ver na
futura Constituigdo; porém, acima de reivindica-
¢des o nosso documento apresenta idéias que
possivelmente poder&o ser aproveitadas, facilitan-
do os congressistas, em sua nobre e dificil misséo
de escrever uma nova Carta Magna que seja a
mais justa possivel as aspiragbes do povo bra-
sileiro.

Qutrossim, para sermos mais objetivos, pedi-
mos uma atengdo maior na Secéo Il e item 4
da Segéo IV.

Na esperanga de merecermos atengao e defe-
réncia da anélise por parte de V. Ex®, firmamo-nos

Respeitosamente, Helvécio Costa Rodri-
gues, Presidente

Reivindicagdes dos Asseiérios
Goianienses a Assembléia
Nacional Constituinte

Os asseiérios goianienses apés debates, resol-
veram reivindicar e solicitar apoio ao publico, insti-
tuicOes e aos politicos, da inclusao na futura Cons-
tituigdo brasileira, dos pontos a seguir sugeridos.

Julgou-se ser as delimitagdes dos poderes as
autoridades, bem como a regulamentagdo dos
meios de acesso dos cidadéos aos cargos direti-
vos o de mais essencial para uma vida melhor
da populacéo, dos assalariados e sindicalismo.

Sabemos que muito do sugerido podera até
apresentar aspecto de ingenuidade e outros pon-
tos até pretensiosos, mas cremos que séo justos
(podendo até merecer alguns aperfeicoamentos)
e puramente democraticos.

Pentre tudo, destacamos:

1 — Poder Executivo — Eleitos por votos/pon-
tos, desse modo garante-se o voto direto ¢ igual-
dade das unidades federativas, pondo fim ao re-
gionalismo politico e praticando-se a verdadeira
democracia;

2 —Poder Judicidrio — A instituicdo de um
Poder Judiciério independente e popular. Com
isso o Poder Judiciario, além de deixar de ser
um apéndice do Poder Executivo, faz-se também
com que deixe de ser um Poder autoritario, parcial
e inoperante;

3 —Plebiscito — A delimitagéo das agbes e
atribuicdes dos Poderes Executivo e Legislativo
na elaboracgéo de leis e dos atos que dizem res-
peito & Nagéo, pois, para que haja justica e demo-
cracia, somente com a instituicéo de plebiscito
trimestral, onde o povo gerira seus préprios desti-

nos, evitando as manobras de cipulas que tanto
flagelam o povo brasileiro.

Proposicoes dos Asseiarios

[—Poderes da Republica

A) Poder Executivo

1 — constituido pelo Presidente e Vice-Presi-
dente da Repiblica, eleitos pelos Estados Federa-
dos pelo sistema de voto/ponto, definido por es-
crutinio secreto e universal;

1.1 — o Vice-Presidente substituird o Presidente
em qualquer impedimento e circunsténcia, tanto
temporério como definitivo;

2 —podera concorrer & Presidéncia da Repu-
blica qualquer cidadéo desde que, seja brasileiro
nato, na faixa etaria entre 25 e 55 anos, tendo
como referéncia o dia da eleigéo;

2.1 — as candidaturas ser&o através de partidos
politicos, cumpridas as exigéncias legais;

3 — os Ministros de Estado serdo sugeridos pe-
la Presidéncia da Republica, podendo ser vetado
qualquer nome pelo Poder Judicidrio, nos casos
comprovados de falta de idoneidade do indicado;

3.1 — os Ministros de Estado serdo obrigato-
riamente brasileiros natos;

3.2 — a criagao, extingéo e alteragéo de Minis-
térios de Estado teréo de obter referendo da popu-
lagéo através de plebiscito.

Complemento

1) Sistema carcerario e penitenciario?

a) — Seré que colocar alguém criminoso nu-
ma priséo por mais de 2 (dois) anos, vai ressus-
citar a vitima? Restabelecer outro dano causado?...

b) Nao seria preferivel um sisterna que levasse
o criminoso a ter detengao entre 15 dias e 2 anos
de priséo — acompanhado de pressoes psicol6-
gicas, trabalho (duro) forgado e aprendizado pro-
fissional néo seria mais castigante, menos one-
roso e mais reeducando?

¢) Determinadas infragdes ao invés de priséo,
né&o seria mais viavel, impor ao individuo a execu-
¢&o de trabalho comunitario?

d) Nos crimes béarbaros oureincidéncias, apbs
devidamente comprovado, a pena de morte ndo
seria algo menos perverso que uma priséo de
30 anos?

2) Previdéncia Social

Néo deve sair do governo e ser administrada
pelos previdenciérios, cabendo ao governo ape-
nas fiscalizar através do Ministério da Satde? (a
Previdéncia é cara, ruim — e o governo lesa os
previdenciérios.)

3) Policia Militar

A Policia Militar é uma instituicao retrégada e
abusiva.

a) por que néo policia civil fardada?

b) a policia brasileira ndo é muito violenta?...

€) nos erros judiciarios ndo terd a policia a
maior culpa ao usar de truculéncia?

4) Eleigoes diretas para presidéncia

Os Estados mais ricos e mais populosos vém
de forma abusiva agcambarcando o poder e as
decisdes politicas do Pais.

a) aeleigao direta para presidéncia —néo faria
com que os Estados de Séo Paulo, Minas Gerais,
Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul, ficassem
toda vida com o poder nas maos?

b) nao seria necessario um sistema de eleigéo
que garantisse as mesmas proporgdes de votos
a todos os Estados?...
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5) Justica brasileira

A morosidade da Justica brasileira tem levado
& impunidade os mais aquinhoados.

a) nédo serd que grande parte da miséria do
Pais, as corrupgdes, etc., néo séo decorrentes da
impunidade?

b) nao mereceré o Poder Judiciario uma pro-
funda mudanga?...

B) Poder Legislativo

1—Um Poder Legislativo constituido de um
Parlamento Unicameral, composto por Deputa-
dos eleitos por escrutinio secreto e representantes
de cada Unidade Federativa;

2—cada Estado Federado tendo o minimo
de 15 (quinze) e 0 méximo de 45 (quarenta e
cinco), usando como pardmetro para atingir o
méximo de 1 (um) Deputado para cada 300.000
(trezentos mil) eleitores;

(A fixagéo de piso e teto se faz necessério para
néo disvirtuar a representatividade das Unidades
Federativas e para nao inflacionar o erério da
Unido com remuneragéo de parlamentares.)

2.1 — direito a candidatar-se a deputado fede-
ral o cidad&o maior de 18
anos, brasileiro nato, através de partidos politicos
e preenchendo as exigéncias legais;

3 —perda de mandato para o deputado que,
sem autorizagio prévia ou justificativa legal, deixar
de comparecer ao parlamento por mais de 30%
(trinta por cento) dos dias Gteis em um dos meses
do ano;

3.1 —a perda do mandato ser4 requerida por
qualquer cidadéo do Estado pelo qual fora eleito
o deputado ou por outro parlamentar, sendo a
decretacéo da perda do mandato de competéncia
do Poder Judiciério;

3.2 —a comprovagédo da presenga do parla-
mentar se fara pela aposigdo de assinatura em
cartéo diério que sera distribuido no plenério, co-
missdes e gabinetes, devendo o referido cartdo
ser também vistado por uma comisséo composta
de deputados de todos os partidos;

4 — a remuneragéo dos parlamentares sera fi-
xada pelo povo através de
plebiscito, para esse fim convocado;

5 — o recesso parlamentar coletivo serd em 2
(dois) periodos, sendo 15
(quinze) dias nas segundas quinzenas dos meses
de julho e dezembro de cada ano;

(Recesso maior ndo deve haver, pois nem o
Pais e nem o mundo param, daf deve o Poder
estar em constante e pleno funcionamento.)

5.1 —o deputado que pretender se ausentar
para tratar de interesses de ordem pessoal (poli-
tico), teré de solicitar licenga sem énus;

6 — os parlamentares fardo jus a um més de
férias remuneradas em cada ano/exercicio, indi-
cado através de sorteio, sendo convocados os
suplentes para a substitui¢do temporéria;

6.1 — o parlamentar poder& optar por gozar
as férias ou continuar no exercicio, nesse caso
percebera remuneragéo em dobro.

C) Poder Judiciario

1 — O Poder Judiciério sera constituido por um
Premier e Vice-Premier, eleitos por escrutinio se-
creto, e, pelos tribunais;

1.1 — os membros dos tribunais seréo indica-
dos pelo Premier, sendo os integrantes leigos indi-
cados a ele (Premier) através de lista triplice;

(O Poder Judiciario deve ser um Poder real-
mente independente e comprometido com os in-

teresses do povo e ndo mero apéndice (subpoder)
do Poder Executivo como atualmente ocorre na
maioria das nagdes do mundo, inclusive no Brasil.
O Poder Judiciério, na autoridade méaxima do Pre-
mier (nome aqui sugerido), exercera as fungées
que atualmente sdo incumbidas ao Ministro da
Justica, porém, com muito mais autoridade e in-
dependéncia).

2—ao cargo de Premier e Vice, podera con-
correr qualquer cidadéo brasileiro nato, bachare}
em direito que seja funcionério prblico ou esteja
investido em mandato de representacéo nas sec-
cionais da OAB e em representagéo sindical de
qualquer categoria econdmica, operariada ou de
profissional liberal;

2.1 —poderédo concorrer ao cargo maximo
5 (cinco) candidatos, que enviarem requerimento
ao 6rgdo méaximo da Justiga Eleitoral;

(Os candidatos serdo todos independentes e
néo através de partidos politicos, para evitar ten-
déncias e imparcialidades.)

2.2 — havendo pretendentes em niimero supe-
rior a 5 (cinco), o érgdo méaximo da Justiga Eleito-
ral, determinard uma prévia, a ser realizada com
o voto dos membros dos tribunais, das seges
da OAB e dos representantes efetivos dos sindi-
catos em todo o Pais. Os 5 (cinco) mais votados
serdo os candidatos a concorrerem ao voto po-
pular;

3 —seré constituido o Conselho Federal de
Justiga, cuja finalidade é a revisédo de recursos
impetrados contra decisdes dos tribunais de ins-
tancia superior e para julgar agées populares mo-
vidas contra membros dos tribunais e do Poder
Judiciério;

3.1 — os presidentes dos tribunais federais se-
réao membros do Conselho Federal de Justica,
que sera presidido pelo Premier, podendo este
delegar poderes ao Vice-Premier;

3.2 — 1/5 (um quinto) dos membros dos tribu-
nais serdo obrigatoriamente leigos e escolhidos
dentre as entidades sindicais de trabalhadores e
organizagOes religiosas, excegéo feita aos tribu-
nais de Justiga Militar;

3.3 —o Premier poderé substituir qualquer
membro dos tribunais, desde que referendado
pela maioria do Conselho Federal de Justiga;

4 — os Estados Federados instituirdo um Poder
Judiciério no mesmo esquema do Poder Judi-
ciario da Uniéo, sendo seus mandatarios maiores
os Provedores Judiciarios e respectivos vices;

5 — o poder palicial fica subordinado ao Poder
Judiciario, excegéo dos érgéos de informagéo e
militares que serdo subordinados ao Poder Exe-
cutivo;

5.1 —as policias estaduais, fardadas ou néo,
seréo inteiramente civis.

(Acabar com as policias militares, a fim de dimi-
nuir as truculéncias que normalmente geram er-
ros judiciérios.)

I — Das unidades federativas

1 — Promover uma rediviséo territorial nas uni-
dades federativas de modo a dividir Estados gran-
des e aumentar as 4reas dos Estados pequenos,
observando formatos regulares, circulares e qua-
drados, fixado em territrios com éareas entre
200.000 a 280.000km?;

(A redivisao do territério nacional se faz neces-
séaria para tornar possivel uma administragéo mais
dindmica e produtiva, acabando com as divisGes
disformes existentes: alguns Estados muito gran-

des, outros muito pequenos, alguns com faixa
de terras proeminente dentro do territério do Esta-
do vizinho, etc. — haver4 argumento que uma
rediviséo territorial implicara gastos para a Uniéo.
Entretanto, tais gastos ser&o superados num pra-
zo de 6 (seis) meses com o impedimento dos
desperdicios na aplicagio do erario, devido as
vastas e disformes 4reas — pode ser fixado um
prazo para a rediviséo territorial, a fim de ter criado
as estruturas béasicas.)

2 —os Estados Federados serdao constituidos
com os Poderes Executivo, Legislativo e Judicié-
rio:
a) o Poder Executivo seré exercido pelo gover-
nador e respectivo vice e secretariado;

b) o Poder Legislativo sera exercido pelos de-
putados estaduais;

¢) o Poder Judiciério sera exercido pelo Prove-
dor Judiciério e respectivo Vice e pelos tribunais
e Conselho Estadual de Justica;

Il — Dos Municipios

1 — Os municipios serdo constituidos pelos
poderes Executivo, Legislativo e Judiciério:

a) o Poder Executivo sera exercido pelo pre-
feito e respectivo vice e ainda pelo secretariado;

b) o Poder Legislativo sera exercido pelos ve-
readores;

¢) o Poder Judiciério ser4 exercido pelas auto-
ridades judiciais federais e estaduais e pelo Dele-
gado Geral, eleito pelo voto popular e extraido
os candidatos dentre policiais, advogados, profes-
sores e dirigentes sindicais, eleitos para mandato
de 5 (cinco) anos.

c.1) A incumbéncia do Delegado Geral é a
de chefe da forga policial a servigo no municipio
e intermediar as agbes policiais e judiciais (ha
necessidade de um comprometimento da policia
com a populagéo para evitar os abusos de poder
e as truculéncias).

IV — Do Fisco e Erério

1 — O cadastro dos estabelecimentos agrope-
cuérios, industriais, comerciais e de servigos serdo
integrados, controlados por computadores;

2 — instituigdo de fiscalizag&o rigida, com puni-
¢Oes rigorosas para os sonegadores de tributos;

3 — quem deixar de recolher deliberadamente
os tributos devidos fica impedido de candidatar-se
a cargos eletivos e participar de concursos e con-
corréncias publicas até 2 (dois) anos apés a regu-
larizagéo;

(A distribuicéo devera ser alguma coisa seme-
lhante com: 58% para o municipio; 29% para
o Estado e para a Uniéo 13% — esses percentuais
deverdo ser checados, j4 que nao dispomos de
dados preciso para um célculo exato.)

4 — Os Estados e municipios deverdo destinar
em seus orgamentos, verba de emergéncia, ndo
comprometida para o exercicio em curso, em per-
centual de 10% (dez por cento) de sua arreca-
dagéo, que poderé ser requerida pelos governos
Federal e Estadual;

4.1 — a Unido e o Estado em caso de guerra
e calamidade ptblica, mediante referendo dos Po-
deres Legislativos Federal e Estadual, poderéo
requerer toda ou parte da verba de emergéncia
dos Estados e municipios, respectivamente;

4.2 — averba de emergéncia, se néo requerida
pela Unido ou Estado até o tltimo dia do exercicio,
o Estado ou municipio, respectivamente, poderdo
usé-la no exercicio seguinte para obras e fins le-
galmente permitidos;
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5 — ao municipio recairé as obras mais essen-
ciais, especialmente as de carater social; aos Esta-
dos as obras estruturais e de apoio e & Unido
a seguranga e politica intema e externa;

V — Do Processo Eleitoral

A) Partidos Politicos

1 — Poderéo ser registrados quantos partidos
politicos venham a ser criados, desde que cum-
pridas as exigéncias legais estabelecidas;

2 — nas convengdes partidarias, para a escolha
de seus candidatos para concorrerem a cargos
no Executivo e Legislativo, a indicagéo se daréd
pelo voto direto e secreto dos filiados que estejam
regulares com o partido e tenham mais de 6 (seis)
meses de filiados;

2.1 — serfio homologadas as candidaturas dos
que obtiverem a maioria de votos até o preenchi-
mento das vagas;

3 — os partidos politicos poderéo estabelecer
anuidades para os seus filiados, cujo valor mensal
néo podera ultrapassar a um percentual e valor
pré-estabelecido em Lei ordinéria;

4 — o candidato que vier a ser eleito por um
partido s6 poderé passar para outro partido, ap6s
cumpridos 2/3 (dois tergos) de seu mandato;

4.1 — podendo ficar sem partido apés cum-
prido 1/3 (um terco) de seu mandato;

5 — os estatutos e regimentos internos dos
partidos devem resguardar o direito a todos os
filiados regulares com a agremiagdo e que con-
tem com 1 (um) ano ou mais de filiag&@o, de pode-
rem concorrer aos cargos diretivos do partido,
tanto a nivel municipal e estadual quanto nacional;

6 — cada candidato a cargos nos Poderes Exe-
cutivo e Legislativo, poderé abrir conta corrente
em banco, constituir uma comissao para con-
trolar e movimentar a respectiva conta, dentre
filiados no respectivo partido, para através da mes-
ma obter fundo de particulares e entidades para
sua campanha;

B) Processo Eleitoral

1 — 86 poderéo concorrer as eleicoes apenas
5 (cinco) partidos, os demais participar&o através
de coligagées;

2 — os partidos que pretenderem concorrer
as eleigoes seguintes, terdo de requerer suas parti-
cipagbes entre 240 e 210 dias antes da data da
eleicao;

2.1 — caso mais de 5 (cinco) partidos pleiteiem
concorrer as eleigdes, a Justica Eleitoral convo-
cara uma pré-eleicdo entre 210 e 180 dias antes
das eleicdes para definir os partidos que irdo parti-
cipar;

2.2 — participaréio das eleigdes as 5 (cinco)
legendas mais votadas;

(Necessério se faz limitar a quantidade de parti-
dos, para controle das despesas eleitorais por par-
te da Unido e para evitar a poluicéo publicitaria
e permitir que os partidos possam melhor expor
suas metas ao eleitorado.)

2.3 — os partidos poderio coligar-se antes da
pré-eleicao (eleicéo de legendas) ou apés a mes-
ma até 150 dias antes da data da elei¢ao;

2.4 — os partidos classificados para as eleigoes
nao poderfo coligar-se entre si;

3 — nao havera vinculagéo de voto em nenhum
nivel, nem mesmo nos cargos de presidente da
Republica, governadores, prefeitos, com seus res-
pectivos vices;

4 — os mandatos serdo de 5 (cinco) anos para
os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciério, tan-
to a nivel federal quanto estadual e municipal;

4.1 — as eleigbes para o Poder Legislativo ocor-
reréo por volta de 2 (dois) anos e 6 (seis) meses
apbs a eleigdo para os Poderes Executivos e Judi-
ciério;

(Exemplo: Para os Poderes Executivo e Judi-
ciario realizar-se-a eleicdo em 15-11-89, e empos-
sados em 1°-1-90 e para o Poder Legislativo reali-
zar-se-4 em 19/5/92, empossados em 1°-7-92
— as diferengas se fazem necessérias para que
haja sempre questionamento entre quem entra
e quem sai do poder.)

4.2 — se necessério se efetuaré eleigoes inter-
mediérias com mandatos inferiores a 5 (cinco)
anos para compatibilizar as datas;

5 — o voto sera facultativo, porém quem néo
votar néo poderéa se candidatar a cargos eletivos
durante 5 (cinco) anos, salvo os casos justificaveis;

6 — a eleicdo do presidente da Republica, e
do Premier judiciério e respectivos vices, sera de-
terminada por votos/pontos do eleitorado dos Es-
tados, da seguinte forma:

a) o total dos eleitores de cada Estado da
Unido corresponde a 10 (dez) votos/pontos;

b) cada 1/10 (um dez avos) de eleitorado obti-
do por um candidato é considerado um voto/
ponto;

c) opercentual dos eleitores que se abstiverem
do voto, serdo abatidos do total de votos/pontos
do respectivo Estado;

d) seré eleito o candidato que obtiver o maior
nimero de votos/pontos no cdmputo geral dos
votos/pontos conseguidos nos Estados;

(O sistema sugerido € necessério, para, demo-
craticamente, os Estados federados terem poder
de influéncia igual, deixando apenas o Legislativo
com o privilégio da proporcionalidade — dessa
forma evitar-se-4 que o mais populoso se torne
cada vez mais influente, evitando também que
0 menos populoso continue a ser cada vez mais
desprestigiado — exemplo de como funciona o
sistema: supondo-se que Sao Paulo tenha
18.000.000 eleitores e que o Piaui tenha apenas
18.000 eleitores ambos terdo 10 votos/pontos,
quando 18.000 votos de Sao Paulo é igual a 1
voto/ponto e da mesma forma que é também
1 voto/ponto 1.800 votos do Piaui).

VI — Direito Coletivo

1 — Tanto o Poder Executivo quanto o Legis-
lativo terdo seus poderes limitados para qualquer
ato no que tange a alteragdo em itens da Consti-
tuicé@o e outros como contrair empréstimos e divi-
das intemnas e externas; leis que alterem os costu-
mes e tradigbes nacionais ou regionais; outras
medidas que venham alterar profundamente a
vida econdémica social da populagéo. Nestes ca-
sos serd necessério prévia autorizagéo popular
obtida através de plebiscitos;

2 — cabe ao Poder Legislativo elaborar suges-
tdes com no minimo 5 {cinco) opgdes ou alterna-
tivas, inclusive a negativa pura e simples, e subme-
ter a plebiscitos que deverdo ocorrer trimestral-
mente;

(O plebiscito é a Gnica forma real do povo ex-
pressar os seus desejos, evitando os absurdos
que os ditos “representantes do povo” vem im-
pondo indiretamente a Nag@o — evita inclusive
as manipulagdes do capital e de grupos.)

3 — o voto nos plebiscitos seré faculiativo e
o dia do plebiscito devera coincidir com um do-
mingo ou feriado.

VIl — Sistema penitenciario

1 — Que a maior pena de prisdo ndo exceda
a 2 (dois) anos de reclusao;

1.1 — seja aplicado aos reclusos e detentos,
torturas psicolégicas (expressamente proibido
qualquer tipo de torturas fisicas ou espancamen-
tos.)

2 — que néo haveré prisdo sem trabalho for-
cado;

3 — todo prisioneiro que, antes da pena, seja
casado ou viva em regime de concubinato, tem
direito a receber visita semanal de seu (ua) par-
ceiro (a) para relages intimas;

(Lembra-se que, em puni¢éo, s6 se encontra
um dos membros do casal, portanto deve ser
garantido os direitos humanos da outra parte, evi-
tando-se a prostituigao e os desajustes tdo badala-
dos e vergonhosos nas prisdes brasileiras.)

3.1 — em cada instituigdo penal deve haver
aposentos proprios para encontros intimos do ca-

4 — sera permitido livre acesso da imprensa
nas instituigbes penais e carcerarias para ouvir
e divulgar as possiveis deniincias dos detentos;

5 — ninguém podera ser preso arbitrariamente
sem provas € nem apenas com base em depoi-
mentos de policiais;

(Diminuindo o poder da verdade absoluta do
policial, acabar-se-4 com a maioria dos erros judi-
ciarios que sempre nascem de uma truculéncia
policial.)

6 — serd instituida a pena de morte em casos
especificos e de reincidéncia, a serem regulamen-
tados e referendados pelo plebiscito;

6.1 — a pena de morte, apés sentenciada pelo
tribunal, para sua aplicagao, tera de ser referen-
dada em plebiscito da comarca onde ocorra o
crime;

6.2 — no caso de vérios crimes, pelo plebiscito
da comarca onde ocorrer o julgamento.

VIl — Habitos e costumes

1 — O Conselho Nacional de Costumes e Cul-
tura, serd constituido por religiosos, militares, sin-
dicalistas e artistas;

2 — o Conselho Nacional de Costumes regu-
lard o que podera ser levado ao ptblico obser-
vando idade, horério, local, tipo e forma de divul-
gagao ou exibigéo;

2.1 —haveré os Conselhos Seccionais, os quais
observardo os valores locais;

3 — & vetada a divulgagao pela televisao de
artes, filmes, comerciais, novelas e espetaculos
que {enham o minimo de erotismo e de nu no
periodo das 5:00 h as 23:00 h;

4 — as redes de televisdo nacionais ou interes-
taduais terdo que, obrigatoriamente, exibir 2 (dois)
programas mensais do Estado e regides das se-
des de suas retransmissoras;

4.1 — estes programas terdo de apresentar o
méximo da cultura local e a duragdo minima de
1 (uma) hora cada;

(Com a instituicéo de programagéo local, ga-
rante-se a subsisténcia da cultura de cada regido
e da-se emprego para arfistas e técnicos regio-
nais.)

5 — em jornais é também proibido a divulgagdo
de fotos e matérias que inspirem erotismo e nu,
bem como extrema violéncia;

5.1 - as revistas séo livres, exceto nas capas,
fixando a faixa etiria que pode ver e o tipo de
contetido;

6 — é necessdrio, nos festejos tradicionais e
nos espetaculos abertos, tais como carnaval. re-
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vellion, festas juninas e outros, a observagéo
do uso de trajes, tregeitos e palavreados mode-
rados;

6.1 — em ambientes fechados ou reservados
ndo hd limitagdes, salvo de idade, porém deve
haver avisos ou painéis nas entradas onde deixe
informado aos interessados o que sera deparado
no espetéculo.

IX — Diversos

1 — Pela reforma agréria ampla e justa;

2 — pelo sindicalismo nao corporativista;

3 — pela fabricagéo de armas nucleares brasi-
leiras, desde que em quantidade moderada;

4 — pelo controle de remessas de lucros ao exte-
rior;

5 — pela cogestao do trabalhador na empresa;
6 —- pela Previdéncia Social gerida pelos trabalha-
dores;

7 — pela limitag@o de faixas salariais, do setor
publico e privado, bem como honorérios e retira-
das Prolabore, fixando o teto méximo permitido,
em 20 (vinte) vezes o salério minimo;

8 — que o salério minimo seja o suficiente para
a subsisténcia decente de uma familia de 4 (qua-
tros) membros;

9 — pela nao permissa@o de imigrantes (estran-
geiros) no Pais, sem fixagdo de cotas prévias e
de uma rigida selegéo destes;

10 — por uma politica de distribuigao de indstria
por todo o Pais, instalando as fabricas onde exista
matéria-prima em abundéncia;

11 — pela criagdo de zonas livres para cassinos,
nas zonas mais secas e pobres do Nordeste bra-
sileiro;

12 — pelo estabelecimento de obrigagéo de pre-
servagdo de percentual da flora e fauna em cada
localidade ou gleba;

13 — pelo uso criterioso e moderado dos recursos
hidricos e minerais do Pais;

14 — por posigbes mais enérgicas das autori-
dades nacionais junto aos érgéos e organizagdes
internacionais;

15 — pela valorizagéio dos produtos nacionais,
da cuitura nacional e dos simbolos nacionais —

o0

LS LICAT

Helvécio Costa Rodrigues, Diretor-Presidente
— Tomé Feliciano Neto, Dir. Vice-Presidente
— Guiomar da Costa Santana, Diretora 1* Te-
soureira — Francisca M* da 8. Neldino, Dir.
2* Tesoureira — José Trindade Machado, Dir.
de Patriménio — Maria Martins da Silva, Dire-
tora Social.

SUGESTAO N- 10.057

CAMARA MUNICIPAL DE ITURAMA
MINAS GERAIS

Exm?® Sr.
Dr. Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da

Assembléia Nacional Constituinte
Brasflia — DF

A Camara Municipal de lturama (MG), neste
ato representada por seu presidente, de confor-
midade com o disposto no § 11 do art. 13 da
Resolucéo e 2, de 1987, da Assembléia Nacional
Constituinte, vem pelo presente, apresentar a Vos~
sa Exceléncia a inclusa sugestéo de matéria cons-
titucional, que visa a criagéo do Estado do Trian-
gulo, a qual, solicita seja encaminhada para apre-
ciagdo das comissGes competentes.

N. Termos, P. Deferimento.
lturama (MG), 10 de abril de 1987. — Valtuir
Tomaz Dias, Presidente da Camara.

A Cémara Municipal de lturama, Estado de Mi-
nas Gerais, na forma regimental, mediante apro-
vagéo do plenério em reuni&o do dia 8 (oito) de
abril de 1987, de conformidade com o que dispoe
o § 11 do art. 13 da Resolugao n° 2, de 1987,
da Assembléia Nacional Constituinte, resolveu
apresentar a seguinte sugestdo de matéria consti-
tucional, que devera ser incluida no projeto, o
seguinte dispositivo:

“Que, fica criado o Estado do Tridngulo Minei-
ro, com desmembramento de parte da area do
Estado de Minas Gerais.”

Justificacdo

Em razéo da vontade do povo e da oportu-
nidade em que se elabora a nova Constituicdo
da Republica, pleiteamos a transformagéo das re-
gides do Tridngulo Mineiro e Alto Paranafba, em
mais uma Unidade da Federag8o com o nome
de Estado do Triangulo Mineiro, visto que é abso-
Jutamente impossivel a um s6 governo atender
dentro de suas necessidades aos 722 municipios
de Minas Gerais. Estamos convencidos que a cria-
¢éo do Estado do Tridngulo, com menos muni-
cipios, teria facilitada sua administrag@o e desen-
volvimento.

Que a redugéo das distdncias entre os muni-
cipios e a capital do Estado, deve ser contada
também como fator de economia e integragé&o.

Na verdade, vérios sdo os fatores que pesam
em favor de nossa luta e da nossa sugestéo que,
se concretizada pela Assembléia Nacional Consti-
tuinte, significaré desenvolvimento para nossa re-
gido e, sobretudo, melhores dias para o nosso
povo.

Sala das Sessoes, 8 de abril de 1987. — Valtuir
Tomaz Dias, Presidente da Camara — Raimun-
do Nogueira da Silva, Vice-Presidente — Jua-
rez Barbosa Gongalves, Primeiro-Secretario —
Jorge Edeluz Maia, Segundo-Secretario —
Adalberto Andrade Vilela, Vice-Lider do PFL
— Antonio Trindade das Neves, Vice-Lider do
PDS — Heladio Salustiano dos Santos, Rela-
tor da Comisséao de Direitos Humanos, Trabalho,
Apoio Comunitério e Defesa ao Consumidor —
Jodo Pereira de Lima, Lider do PDS — Job
José de Queiroz, Vice-Lider do PMDB — José
Candido de Lima, Vice-Presidente da Comisséo
de Orgamento e Tomada de Contas — Julio
Cesar Felicio, Lider do PFL. — Onizio Queiroz
de Lima, Presidente da Comisséo de Finangas,
Justiga e Legislagdo — Onofre Severino da Sil-
va, Presidente da Comisséo de Agricultura, IndGs-
tria e Comércio — Ronaldo Alves Sales, Lider
do PMDB - Sebastido Alvares, Presidente da
Comisséo de Educagao, Cultura e Saide.
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SUGESTAO N* 10.058

CAMARA MUNICIPAL DE GOIO-ERE
ESTADO DO PARANA

Goio-Eré, 21 de abril de 1987
Oficio n° 80/87/CM

Exm® Sr.

Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da

Assembléia Nacional Constituinte
Congresso Nacional Brasilia — DF

Sr. Presidente,

Servimo-nos do presente para comunicar a
Vossa Exceléncia que no decurso da tltima ses-
sdo ordindria, realizada por esta Casa Legislativa,
se fez presente membros da Comisséo de Profes-
sores Municipais de Goio-Eré, representando a
classe, com o objetivo de, através desta Presi-
déncia, com o apoio dos demais membros com
assento nesta Camara Municipal, fazer chegar ao
conhecimento dos senhores Constituintes as rej-
vindicagbes daquela classe de professores, decidi-
das, unanimemente, durante assembléia geral
realizada no Gltimo dia 20 do fluente.

Outrossim, permita-nos passar as méos de Vos-
sa Exceléncia, Senhor Presidente, este valioso do-
cumento elaborado pela classe de professores
municipais de Goio-Eré, durante assembléia ge-
ral, que julgamos ser de grande aceitagéo pelos
senhores Constituintes, que, cremos nés, sera
analisado com toda dedicagéo e carinho que o
mesmo merece.

Na certeza da sensibilizagdo dos Excelentissi-
mos Senhores Componentes da Assembléia Na-
cional Constituinte, aproveitamos o ensejo para
externar nossos protestos de elevada estima, con-
sideracgéo e aprego.

Atenciosamente, — Antonio Bernardino Se-
na Neto, Presidente.

Goio-Eré, 20 de abril de 1987

Exme Sr.

Antonio Bernardino Sena Neto

DD. Presidente da Camara Municipal de
Goio-Eré — Parana

Senhor Presidente,

Servimo-nos da presente para passar 4s maos
de Vossa Exceléncia proposi¢éo dos professores
municipais de Goio-Eré, para que, com o apoio
dessa Casa Legislativa, seja enviada ao ilustre Pre-
sidente da Assembléia Nacional Constituinte, ca-
peada com oficio dessa Presidéncia, reforcando
de certa forma a nossa reivindicagao.

Certo de que seremos atendidos, valemo-nos
da oportunidade para externar nossos votos de
consideragéo e aprego.

Atenciosamente, pelos professores — Vera La-
cia Vargas Rossa.

Goio-Eré, 20 de abril de 1987

Exm® Senhor

Dr. Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da

Assembléia Nacional Constituinte
Brasflia — Distrito Federal

Senhor Presidente,

Nés os professores municipais de Goio-Eré,
Estado do Parané, reunidos em assembléia geral,
realizada nesta data, decidimos por unanimidade,
para enviar reivindicagéo ao Sr. Presidente da As-

sembléia Nacional Constituinte, vazada no seguin-
te teor:

1. Solicitar a equivaléncia salarial, em relagéo
ao piso salarial dos professores estaduais do Esta-
do do Paran4, regentes de classe de 1° a 4° série,
visto que prestamos o mesmo servico e a mesma
carga horéria, e os salérios séo inferiores aos pro-
fessores estaduais, sendo que o tratamento aos
educandos devem ser dispensados com amesma
igualdade e sem distingéo de cor, raga e religido;
assim sendo, gostariamos de que nossa propo-
sicdo fosse analisada com carinho e néo ficasse
no anonimato.

2. Ficou decidido, ainda, que fosse inserido
na presente reivindicagéo, o direito de aposen-
tadoria aos 25 (vinte e cinco) anos de servigos,
a exemplo dos professores estaduais que ja s@o
beneficiados por lei federal, por se tratar de regime
juridico “estatutéario”, ocorre, Exceléncia, que os
professores municipais de nosso municipio e cre-
mos nés que nos demais municipios deste Pais
sao regidos pela CLT, Consolidagéo das Leis do
Trabalho, e que seja observado a isonomia, inde-
pendente do regime juridico a que esteja sobordi-
nado, para que seja inserido na Carta Magna a
ser redigida pelos ilustres constituintes de nosso
Pats.

Certos de que nossa proposi¢ao encontrara res-
paldo legal, valemo-nos do ensejo para externar
nossos votos de consideragao e aprego.

Atenciosamente, pelos professores — Vera Lu-
cia Vargas Rossa.

SUGESTAO N° 10.059

CAMARA MUNICIPAL DE GRAVATAI
ESTADO DO RIO GRANDE SUL

Oficio n° 104/87
Gravatal, 5 de maio de 1987.

Exme Sr.

Presidente da Assembléia Nacional Constituinte

Brasflia — DF

Senhor Presidente:

Esta Casa Legislativa, reunida em sesséo ordi-
néria dia 4 pp., aprovou, por unanimidade, reque-
rimento de autoria da Vereadora Loreny Biten-
court apresentando sugesites a esta Assembléia
Nacional Constituinte.

Ao ensejo, apresentamos a V. Ex* nossa consi-
deragéo e aprego.

Atenciosamente, Vereadora Mercedes Helena
Basler, Presidente.

Exm* Sr°

Presidente da Camara Municipal de Gravataf

A vereadora que a este subscreve, requer, ouvi-
do o plenério, seja enviado a Assembléia Nacional
Constituinte as sugestdes a serem apresentadas
em plendrio e, posteriormente, anexadas a este
requerimento.

Requer, ainda, que cépia deste seja enviada
a Comiss&o Municipalista do Brasil e as Camaras
de Vereadores da Regiao Metropolitana para que,
se assim entenderem, indiquem todas ou alguns
destes pontos aos constituintes. Também a Co-
misséo Constituinte da Assembléia Legislativa do
Estado e as liderangas partidarias naquele poder.

Sala das Sessoes, 4 de maio de 1987. — Verea-
dora Loreny Bitencourt, Independente.

Senhora Presidenta:
Com idéias, néo tao novas, sendo algumas reti-
radas da “Carta da Declaragéo de Principios, Direi-

tos e Reivindicagdes Municipais”, do 1° Congresso
Nacional de Municipios Brasileiros, no periodo
de 2 a 9 de abril de 1950, sugerimos a Cons-
tituinte:

1°) que a autonomia municipal, assegurada pe-
lo artigo 15 da Constituigao Federal, consubs-
tancia-se na sua institui¢do, constituigao e organi-
zagao politico-administrativa e ainda necessita ser
concretizada:

a) pela imunidade dos vereadores no exercicio
de seu mandato, por opinifes, palavras e votos;

b) pela administragéo prépria no que concerne
ao seu peculiar interesse e especialmente:

— com reforma tributéria e fortalecimento dos
municipios e Estados da Federagéo;

— por uma politica nacional de meio ambiente
com autodeterminagdo municipal e aplicagéo e
fiscalizagéo no &mbito do municipio, com auxilio
do Estado e seus 6rgéos;

— pela organizagdo municipal da satde publi-
ca, médica e odontoldgica;

—pelo ensino publico e gratuito para todos
(de forma concreta e efetiva);

— pela municipalizagdo da politica agricola,
atendendo aptidoes e caracteristicas de cada re-
gido com predominancia das culturas de subsis-
téncia interna;

— na imedjata e rigorosa punigao aos crimino-
sos contra o interesse publico e escandalos finan-
ceiros.

Entendemos também que as condigdes cultu-
rais, ambientais e sociais devem ser respeitadas
em qualquer programa de desenvolvimento e
que:

2° O combate ao éxodo rural e as medidas
tendentes a fixar o homem a terra, t8m como
campo o préprio Municipio, e portanto, propug-
namos:

— que reforma agréria passa pelo Municipio
e suas necessidades rurais;

—que seja considerado de fundamental impor-
tancia o agrupamento de Municipios de umames-
ma regido geoeconémica, de modo a tormar pos-
sivel, mediante a cooperagéo intergovernamental,
a solugdo de problemas de interesses comuns
& terra, & produgao e a indistria...;

— que haja reverséo, legal e efetiva, do quadro
atual de latifiindios e de capitalistas agrérios;

— por reforma urbana e nova politica habita-
cional que dé especial atengéo as regides metro-
politanas, pontos convergentes do &xodo e empo-
brecimento rural e dos expulsos da terra;

— que reforma agréria pressupde: unifandios,
produgéo de alimentos bésicos, pregos justos ao
pequeno produtor, garantia governamental de
compra, armazenamento e distribuicéo de safras
€ eXcessos;

° — que reforma agréria consiste na posse e
uso de propriedades publicas com assisténcia
permanente (econdmica e técnica) do Governo.
Que a terra néo é fim, é meio para nela se produzir
e prosperar;

— que nem reforma urbana, nem agréria sdo
sinbnimos de agressdo ao meio ambiente e que
necessitamos de agriculturas alternativas, sem
uso de pesticidas.

Precisamos também propror alteragdes profun-
das na estrutura econémica e politica para uso
interno e externos, por entender que Estados e
Municipios estéo endividados e com dificuldades
enormes na administracé@o e para nosso povo fa-
minto, carente, pobre e doente.
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3> Por isso defendemos:

— o néo pagamento da divida externa e audi-
toria para verificar sua origem, aplicagdo dos re-
cursos e reais devedores;

— participagdo da Unido no pagamento das
dividas internas, especialmente nos Estados pro-
dutivos que foram penalizados por isengdes de
exploragdes;

— declaragéo de nulidade dos instrumentos
e acordos juridicos internacionais da divida;

— o combate & exploragéo do capital interna-
cional e proibigdo da remessa de lucros (mesmo
as formas disfarcadas) em margem superior a
20% pelas multinacionais aqui instaladas;

— o fortalecimento dos bancos estatais e forta-
lecimento do Banco do Brasil para que atue como
regulador do mercado financeiro.

Gravataf, 4 de maio de 1987. — Loreny Biten-
court.

SUGESTAO N- 10.060

CAMARA MUNICIPAL DE GRUPIARA
MINAS GERAIS

Exm® Sr.
Dr. Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasilia-DF

A Camara Municipal de Grupiara, MG, neste
ato representada por seu Presidente, de confor-
midade com o disposto no § 11 do art. 13 da
Resolugéo n° 2, de 1987, da Assembléia Nacional
Constituinte, vem, pelo presente, apresentar a
Vossa Exceléncia a inclusa sugestdo de matéria
constitucional, que visa a criagdo do Estado do
Tridgulo, a qual solicita seja encaminhada para
apreciacao das Comissbes competentes.

Nestes termos

Pede Deferimento.

Sala das Sessdes, 15 de abril de 1987. — José
Mota Naves, — Presidente.

A Cémara Municipal de Grupiara — MG, na
forma regimental, mediante aprovagéo do plené-
rio, em reunido do dia 15 de abril de 1987, de
conformidade com que o que dispde o § 11 do
art. 13 da Resolugéo n° 2, de 1987, da Assembléia
Nacional Constituinte, resolveu apresentar a se-
guinte sugestdo de matéria constitucional, que
devera ser incluida no projeto, onde couber:

Fica criado o Estado do Triéngulo, com des-
membramento de parte de 4rea do Estado de
Minas Gerais, com limites formados pelos Rios
Grande e Paranaiba e as 4reas pertencentes aos
Municipios de Sao Jodo Batista do Gléria, Vargem
Bonita, Sd0 Roque, Medeiros, Tapirai, Campos
Altos, Santa Rosa da Serra, S&o Gotardo, Tiros,
Cedro do Abaeté, Sdo Gongalo do Abaeté, Jodo
Pinheiro, Paracatu e Guarda Mor, as quais perten-
cerao ao novo Estado e se constituirdo nas divisas
com os Estados de Minas Gerais e Goiés.

Justificagdo

Em raz8o da vontade do povo e da oportu-
nidade em que se elabora a nova Constituigdo
da Republica, pleiteamos a transformagéo das re-
gides do Tridngulo Mineiro e Alto Paranaiba, em
mais uma Unidade da Federagdo, com o nome
de Estado do Tridngulo, visto que é absoluta-
mente impossivel a um sé6 Governo atender bem
os 722 municipios de Minas Gerais, tarefa enor-
memente facilitada no caso de se administrar o

Estado do Tridngulo, com menos de 100 muni-
cipios.

A redugéo das disténcias entre os municipios
e a Capital do Estado, deve ser contada como
fator de economia e integragéo.

Na verdade, vérios séo os fatores que pesam
em favor de nossa luta e da nossa sugestéo que,
se concretizada pela Assembléia Nacional Consti-
tuinte, significar4 desenvolvimento para nossa re-
gido e, sobretudo, melhores dias para o nosso
povo.

Sala das Sessbes, 15 de abril de 1987. — Se-
guem-se as assinaturas.

SUGESTAO N° 10.061

CAMARA MUNICIPAL DE GUAIBA
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
GABINETE DA PRESIDENCIA

Of. n° Circ. /7
Em 23 de margo de 1987
Exme Sr.
Deputado Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Constituinte
Brasilia — DF

Prezado Senhor:

A Cémara Municipal de Guaiba, atendendo a
Proposigéo n° 77/87, de autoria do Vereador Ge-
raldo Lopes Abrahéo e aprovada em sesséo plena-
ria de 17 do corrente, vem por meio deste solicitar
aV. Ex° que tenha especial atengéo para, na Cons-
tituicdo, garantir o direifo de voto aos Cabos e
Soldados das Brigadas Militares.

O Vereador proponente considera uma injus-
tiga histérica o quie os governos vém perpetuando
em relagéo aos homens responséveis pela segu-
ranga pablica.

Sendo o que tinhamos para 0 momento, subs-
crevemo-nos,

Atenciosamente, — Gabriel Coutinho, Presi-
dente.

SUGESTAO N° 10.062

CAMARA MUNICIPAL DE GURINHATA
ESTADO DE MINAS GERAIS

Exme Sr.
Dr. Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasilia — DF

A Céimara Municipal de Gurinhata (MG), neste
ato representada por seu Presidente, de confor-
midade com o disposto no § 11 do art. 13 da
Resolugao n° 2, de 1987, da Assembléia Nacional
Constituinte, vem, pelo presente, apresentar a
Vossa Exceléncia a inclusa sugestdo de matéria
constitucional que visa a criagdo do Estado do
Triéngulo, a qual solicita seja encaminhada para
apreciagdo das comissbes competentes.

Nestes termos, pede deferimento.

Gurinhata (MG), 14 de abril de 1987. — Doa
Marques de Freitas, Presidente.

A Cémara Municipal de Gurinhata (MG), na for-
ma regimental, mediante aprovacéo do plenério,
em reunido do dia 14 de abril de 1987, de confor-
midade com o que dispe o § 11 do artigo 13
daResolugéo n° 2, de 1987, da Assembléia Nacio-
nal Constituinte, resolveu apresentar a seguinte

sugestdo de matéria constitucional, que deverad
ser incluida no projeto, onde couber:

“Fica criado o Estado do Triéngulo, com
desmembramento de parte da 4rea do Esta-
do de Minas Gerais, com limites formados
pelos rios Grande e Paranaiba e as areas per-
tencentes aos municipios de Sdo Jodo Ba-
tista do Gléria, Vargem Bonita, Sdo Roque,
Medeiros, Tapiraf, Campos Altos, Santa Rosa
da Serra, Sdo Gotardo, Tiros, Cedro do Abae-
té, Séo Gongalo do Abaeté, Jodo Pinheiro,
Paracatu e Guarda-Mor, as quais pertencer&o
ao novo Estado e se constituiréo nas divisas
com os Estados de Minas Gerais e Goiés.”

Justificaciao

Em razéo da vontade do povo e da oportu-
nidade em que se elabora a nova Constituigdo
da Repiiblica, pleiteamos a transformacéo das re-
gides do Tridngulo Mineiro e Alto Paranatba, em
mais uma {nidade da Federagdo, com o nome
de Estado do Tridngulo, visto que é absoluta-
mente impossivel a um s6 governo atender bem
aos 722 municipios de Minas Gerais, tarefa enor-
memente facilitada no caso de se administrar o
Estado do Triangulo, com menos de 100 muni-
cipios.

A redugéo das distancias entre os municipios
e a Capital do Estado deve ser contada como
fator de economia ¢ integragéo.

Na verdade, véarios sdo os fatores que pesam
em favor de nossa luta e da nossa sugestio que,
se concretizada pela Assembléia Macional Consti-
tuinte, significaré desenvolvimer..o para nossa re-
gido e, sobretudo, melhores dias para o nosso
povo.

Gurinhata (MG), 14 de abril de 1987. — Do#&
Marques de Freitas, Presidente — Carmindo
Carvalho Neto, Secretério

SUGESTAO N° 10.063

CAMARA MUNICIPAL DE ICARAIMA
ESTADO DO PARANA

Oficio n° 13/87

Icaraima, PR, 20 de marco de 1987

Ao Exmr

Dr. Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Constituinte
Brasilia — DF

Senhor Presidente,

Aproveitamos deste expediente parabenizando
V. Ex® por estar & frente da Constituinte, onde
o melhor sera feito em defesa do povo brasileiro.

Tomamos a liberdade de apresentar uma su-
gestao na nova Constituig&o, para que seja substi-
tuido o ramo de fumo existente no brasao nacio-
nal da Republica por um ramo de um vegetal,
uma vez que hoje milhares de jovens brasileiros,
causam sofrimento as familias e conseqiiente-
mente & sociedade brasileira, oriundo do fumo.

Na certeza de uma Constituigéo forte e sobe-
rana aceite, Senhor Presidente, o nosso muito
obrigado. — Sidney José Ferreira, Presidente
— Dilson Rodrigues da Silva, 1°-Secretério.
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SUGESTAO N- 10.064
CAMARA MUNICIPAL DE IGARASSU
Casa de Duarte Coelho — Igarassu — PE
Igarassu, 22 de abril de 1987

Oficio n° 313/87
Assunto — Indicag@o
Servigo — Secretaria

Exme Sr.

Dr. Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da

Assembléia Nacional Constituinte
Brasilia — DF

Exme¢ Sr. Presidente:

Tenho a satisfagdo de comunicar a V. Ex* que
o plenério desta Camara aprovou, por unanimi-
dade, Indicagéo de n° 10/87, do Vereador Cicero
Neves, cuja copia xerox segue em anexo.

Sem outro assunto, sirvo-me no ensejo para
apresentar a V. Ex’, protestos de elevada distingéo
e real apreco.

Atenciosamente, José Luiz de Medeiros,
1°-Secretério.

Indicagao n° 10/87
Exme Sr.
Presidente da Camara Municipal de Igarassu
Nesta

Overeador que este subscreve requer que, apés
tramitagéo regimental, seja encaminhado ao Con-
gresso Constituinte as seguintes propostas para
a nova Constituigao:

. Artigo (1) Todos os cidadéos da Reptblica Fe-
derativa ou Parlamentarista do Brasil, indepen-
dentemente da sua nacionalidade, raga, ideais filo-
sbficos ou religiosos, origem e posigéo social, go-
zem dos mesmos direitos e tenham os mesmos
deveres.

(2) Homens e mutheres s&o iguais em direitos
e estdo na mesma situagéo juridica em todas as
esferas da vida social, estatal e pessoal. E dever
da sociedade e do Estado ajudar a mulher espe-
cialmente na sua formagéo profissional.

(3) A juventude goza de especial ajuda no seu
desenvolvimento social e profissional. Tem todas
as possibilidades de participar com plena cons-
ciéncia de responsabilidade no desenvolvimento
da ordem social.

Artigo (1) Todo Cidaddo da Repiiblica Fede-
rativa ou Parlamentarista do Brasil, tem direito
a participar amplamente na estruturagdo da vida
politica, econdmica, social e cultural da coletivi-
dade e do Estado, regendo-se pelo principio: “Tra-
balha, Planifica e Governa.”

Artigo (1) Todo cidaddo da Republica Feda-
rativa ou Parlamentarista do Brasil, que no dia
das eleigdes haja completado 18 anos de idade,
tem direito a votar.

(2) Todos os cidadaos brasileiros podem ser
eleitos membros das Camaras Municipais e das
representagdes populares locais, sempre que no
dia da eleigao hajar completado 18 anos de ida-
de.

Artigo (1) A Republica Federativa ou Parlamen-
tarista do Brasil, concede asilo a cidadao de outros
paises ou a pessoas apétridas perseguidas por
suas atividades politicas, cientificas ou culturais
em defesa da paz, da democracia e dos interesses
do povo, ou por participagdo na luta de libertagao
social e nacional.

Artigo (1) Todo cidadao brasileiro, tem direito
ao trabalho, a um emprego e a livre escolha do
mesmo, conforme as exigéncias sociais e sua
qualificag@o pessoal. Tem direito a receber um
salério de acordo com a quantidade e qualidade
de seu trabalho. Homens e mulheres, adultos e
jovens tém direito a igual salario por igual trabalho.

Artigo (1) Todo cidad&o brasileiro tem os mes-
mos direitos a instrugdo. Os centros de ensino
estdo abertos para todos. E obrigatério o ensino
de 1° grau, bem como é gratuito o ensino em
todos os niveis, ou seja: primdrio, secundario e
superior.

Artigo (1) Todo cidadéo brasileiro tem os mes-
mos direitos & assisténcia médico-hospitalar. E
dever do Estado garantir a todos qualquer trata-
mento de satde.

Artigo (1) Todo cidadao brasileiro que se en-
contra fora do Pais, tem direito a assisténcia juri-
dica das embaixadas e consulados do Brasil.

(2) Nenhum cidadao brasileiro, em hipétese
alguma, pode ser entregue & justica de uma nagao
estrangeira.

Artigo (1) E gratuito o titulo de cidadania brasi-
leira, ou seja, o registro de nascimento de 1° e
2° vias.

Artigo (1) As expropriagdes s@o permitidas so-
mente a uma necessidade piblica, sobre base
legal e com a indenizagéo correspondente. Recor-
re-se a elas somente se o beneficio a que se aspira
néo se pode lograr por outros meios.

Artigo (1) A inviolabilidade de pessoa e a liber-
dade s@o garantidos a todos os cidadaos brasi-
leiros. Esta inviolabilidade pode ser restringida so-
mente em casos de perseguicao penal ou por
indicagdo médica. As restrigdes deverdo ser fun-
damentadas por via legal. Em todo caso os direi-
tos dos cidadaos seréo restringidos somente na
medida que o permitam as disposigées legais e
sejam indispenséveis.

Sala das Sessbdes da Camara, 9 de abril de
1987. — Cicero Neves da Costa, Vereador—
PSB.

SUGESTAO N° 10.065

CAMARA MUNICIPAL DE Ui

ljui, 13 de margo de 1987.
OF. n° 022/87
Assunto: Propostas constituintes.
Exme Sr.
Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Constituinte
Esplanada dos Ministérios
Brasilia-—DF

Senhor Presidente:

Em atendimento & deliberagéo do plenério des-
te Legislativo que aprovou, na sessdo ordinaria
do dia 9 do corrente, proposigédo do Vereador
José Henrique da Silva, do PDT, enviamos a V.
Ex® para consideragéo dos constituintes, as pro-
postas sugeridas pelo edil deste Legislativo:

1 —liberdade para pregagéo e divulgagéo da
Biblia;

2 — que nenhuma denominagéo religiosa seja
considerada como religido oficial do Pais;

3 — direito de voto para todos os cabos e solda-
dos;

4 — manutengao da brigada militar;

5 — ensino profissionalizante a partir do 2°
grau;

6 — prioridade & produgéo de alimentos atra-
vés da pecudria e agricultura;

7 — direitos iguais para homens e mulheres;

8- inclusdo dos direitos humanos, ou seja,
da declaragao dos direitos humanos;

9 — que os constituintes busquem a inspiragao
de Deus e tenham como base principal a Biblia
para elaboragdo da Constituigao brasileira. “Sem
Deus e sem Jesus Cristo o Brasil ird de mal a
pior.”

Certos de que V. Ex® dispensard a méxima aten-
¢&o ao que ora sugerimos, aproveitamos a oportu-
nidade para apresentar nossos votos de alta esti-
ma e consideragdo. — Antenor Sakis, Presi-
dente.

SUGESTAO N- 10.066

CAMARA MUNICIPAL DE LU
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Of. N° 164/87
Assunto: Envia documentos:
ljuf, 6 de maio de 1987.
Excelentissimo Senhor
Doutor Ulysses Guimaraes
Dignissimo Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte
Brasflia — DF

Excelentissimo Senhor Presidente:

Anexo, enviamos a Vossa Exceléncia documen-
tos contendo sugestoes de matérias constitucio-
nais, apresentados pelo Vereador Valmir Beck da
Rosa, do PMDB, e aprovados por este Poder Legis-
lativo, na sessdo ordinaria do dia 4 do corrente.

Cerios de que Vossa Exceléncia dispensard a
méaxima atengdo ao que ora enviamos, apresen-
tamos nossos votos da mais alta estima e distinta
consideragdo. — Antenor Sarkis, Presidente.

Requerimento
lImo. Sr.
Presidente da Cémara Municipal
Nesta

Valmir Beck da Rosa, Vereador integrante da
Bancada do PMDB, requer a Vossa Senhoria, nos
termos regimentais, em regime de urgéncia, envio
de oficio ao Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte, Deputado Ulysses Guimarées, corro-
borando a integra de documentos “Sugestées de
Materiais Constitucionais” da Constituigao das
Cooperativas do Estado do Rio Grande do Sul
Cépia em anexo. Maiores explicagbes em plené-
rio. — Valmir Beck da Rosa.

Sugestoes

A terceira reunido plenéria da Constituinte Coo-
perativa, formada pelas cooperativas de produ-
tores rurais filiadas & Fecotrigo, através de seus
delegados constituintes, eleitos na proporgao de
1/2000 associados e funcionérios, e que repre-
sentam um universo de 250.000 familias associa:
das, decidiram encaminhar sugestbes de matéria
constitucional que segue:

Artigo — Fica assegurada s sociedades coo-
perativas a liberdade de constituicéo e de registro,
atuagdo em todos os ramos da atividade humana,
livre administragdo, autocontrole, acesso aos in-
centivos fiscais, formagéao do seu érgao de repre-
sentacéo legal e a mais ampla protegéo e incre-
mento de suas atividades.
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Artigo — O sistema cooperativo é organizado
com base nos principios da gestdo democratica
e auséncia de fins lucrativos.

Artigo — E vedado & Unifo, aos Estados, ao
Distrito Federal e aos Municipios instituir tributos
sobre o ato cooperativo, assim considerados
aquele praticado entre o associado e a coope-
rativa, e/ou entre cooperativas associadas, na rea-
lizagao de servigos, operagées ou atividades que
constituem o objeto social. :

Artigo — Compete aos Estados o exercicio su-
pletivo de legislar em matéria de direito coope-
rativo.

Artigo — O poder publico fomentara e apoiaré
as atividades das cooperativas e o ensino do coo-
perativismo.

Também em sua Il Plendria, a Assembléia
Constituinte Cooperativa ratificou as sugestoes de
matéria constitucional, aprovadas no Seminéario
— Os Agricultores GatGchos e a Divida Externa,
realizado no dia 10 de abril de 1987 e que seguem:

Artigo ~— Somente a Uni&o poderd contratar
investimentos estrangeiros, inclusive emprésti-
mos e, exclusivamente, mediante autorizagio ex-
pressa do Congresso Nacional, em aprovagéo de
proposta orgamentéria, inclusive quanto as res-
pectivas finalidades.

Disposi¢oes Transitérias

Artigo — Fica suspenso todo e qualquer paga-
mento relativo a divida externa, mesmo que se
refira a retorno de investimento fixo, inclusive
royalties até que se conclua investigagdo sobre
arespectiva licitude e legitimidade, realizada aque-
la por comiss@o nomeada pelo Congresso Nacio-
nal e que devera incluir, necessariamente, repre-
sentantes da Ordem dos Advogados do Brasil,
Conselho Nacional de Contabilidade e Conselho
Nacional de Economia.

Porto Alegre, 15 de abril de 1987. — Adelino
Gelain, Presidente da Constituinte Cooperativa.

SUGESTAO N 10.067

CAMARA MUNICIPAL DE INDIANOPOLIS
ESTADO DE MINAS GERAIS

N°018/87
Assunto: Solicitacdo/Faz
Servigo: Gabinete Presidéncia

Data: 14-4-87
Exm° Sr.

Dr. Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia — DF.

A Céamara Municipal de Indianépolis-MG, neste
ato representada por seu Presidente, de confor-
midade com o disposto no § 11 do art. 13 da
Resolugéo n° 2 de 1987, da Assembléia Nacional
Constituinte, vem pelo presente apresentar a Vos-
sa Exceléncia a inclusa sugestao de matéria cons-
titucional que visa a criagéo do Estado do Trian-
gulo, a qual solicita seja encaminhada para apre-
ciagdo das comissbes competentes.

N. Termos,

P. Deferimento.

Indianépolis (MQG), 14 de abril de 1987. — Ario-
valdo José Junior, Presidente.

A Camara Municipal de Indianépolis (MG), na
forma regimental, mediante aprovagéo do plena-

rio, em reunigo do dia 21-4-87, da Assembléia
Nacional Constituinte, resolveu apresentar a se-
guinte sugestdo de matéria constitucional, que
deveré ser incluida no projeto, onde couber:

“Fica criado o Estado do Triéngulo, com
desmembramento de parte de area do Esta-
do de Minas Gerais, com limites formados
pelos rios Grande e Paranatba e as areas per-
tencentes aos Municipios de SaoJo&o Batista
do Gléria, Vargem Bonita, S&ao Roque, Medei-
ros, Tapirai, Campos Altos, Santa Rosa da
Serra, Séo Gotardo, Tiros, Cedro do Abaeté,
S&o Gongalo do Abaeté, Jodo Pinheiro, Para-
catu e Guarda-Mor, as quais pertenceréo ao
novo Estado e se constituirdo nas divisas
com os Estados de Minas Gerais e Goiés.”

Justificacao

Em razéo da vontade do povo e da oportu-
nidade em que se elabora a nova Constituigdo
da Republica, pleiteamos a transformagé&o das re-
gibes do Triangulo Mineiro e Alto Paranaiba, em
mais uma Unidade da Federagao, com o nome
de Estado do Tridngulo, visto que é absoluta-
mente impossivel a um s& Governo atender bem
aos 722 municipios de Minas Gerais, tarefa enor-
memente facilitada no caso de se administrar o
Estado do Tridngulo, com menos de 100 muni-
cipios.

A redugéo das disténcias entre os municipios
e a Capital do Estado, deve ser contado como
fator de economia e integragéo.

Na verdade, vérios sdo os fatores que pesam
em favor de nossa sugestio que, se concretizada
pela Assembléia Nacional Constituinte, significarg
desenvolvimento para nossa regiéo e, sobretudo,
melhores dias para o nosso povo.

Indianépolis (MG), 21 de abril de 1987. — Se-
gue-se assinaturas.

SUGESTAO N- 10.068

CAMARA MUNICIPAL DE INHUMAS
. ESTADO DE GOIAS
“PALACIO FULGENCIO ALVES SOYER”

Of. n° 134/87
Inhumas, 22 de abril de 1987

Exme Sr.
Dr. Ulisses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasflia — DF

Senhor Presidente,

com satisfagdo que, através do presente, vi-

Mos expor nossas sugestoes para a nova Consti-
tuicao, como segue abaixo:

1 — Maior seguranga;

2 — Melhoria na Educagéo e Satde;

3 — Mandato do Presidente da Republica de
4 anos, proibida a reeleicéo;

4 — Imunidade aos Deputados e Vereadores;

5 — Volta das prerrogativas ao Legislativo para
legislar em matéria financeira;

6 — Mudanga do nome Vereador para Depu-
tado ou Senador Municipal;

7 — Maior rigor na Justiga para com 0s casos
de: assaltantes, pistoleiros profissionais, estupra-
dores e ladrées profissionais;

8 — Maior rigor na fiscalizagdo dos motoristas
nas rodovias;

9 — Atencéo especial ao menor abandonado;

10 — Rigorosidade na fiscalizagdo da pesca
predatéria, em especial no Rio Araguaia;

11 — Reforma tributéria;

12 — Correcéo do IR, diminuindo a aliquota;

13 — Corregéo das Leis Trabalhistas, dando
oportunidade também ao patréo, principalmente
0 pequeno proprietério rural;

14 — Queda das taxas de juros;

15 — Derrubada da inflagéo;

16 — Salério que condiz com a realidade;

17 — Maior crédito ao comércio, industria e
produtor rural;

18 — Proibi¢do de importar o que se produz
no Brasil;

19 — Regime de Governo — Parlamentarismo.

Valemo-nos da oportunidade para apresentar
a V. Ex* os nossos protestos de estima e elevado
apregco.

Atenciosamente, Hélio Heitor de Paula, Presi-
dente.

SUGESTAO N° 10.069

A CAMARA MUNICIPAL DE IPIAGU — mediante
aprovagédo do Plenério, em reunido do dia 13,
de conformidade com o que dispée o § 11 do
art. 13 da Resolugéo n° 2, de 1987, da Assembléia
Nacional Constituinte, resolveu apresentar a se-
guinte sugestdo de matéria constitucional, que
devera ser incluida no projeto, onde couber:

“Fica criado o Estado do Triéngulo, com
desmembramento de parte de area do Esta-
do de Minas Gerais, com limites formados
pelos rios Grande e Paranaiba e as éreas per-
tencentes aos Municipios de Sdo.Joéo Batista
do Gléria, Vargem Bonita, Sdo Roque, Medei-
ros, Tapirai, Campos Altos, Santa Rosa da
Serra, Séo Gotardo, Tiros, Cedro do Abaetsé,
Séo Gongalo do Abaeté, Jodo Pinheiro, Para-
catu e Guarda-Mor, as quais pertenceréo ao
novo Estado e se constituirdo nas divisas
com os Estados de Minas Gerais e Goiss.”

Justificagao

Em razéo da vontade do povo e da oporiu-
nidade em que se elabora a nova Constituigao
da Republica, pleiteamos a transformagéo das re-
dibes do Tridngulo Mineiro e Alto Paranaiba, em
mais uma Unidade da Federagdo, com o nome
de Estado do Triangulo, visto que é absoluta-
mente impossivel a um s6 Governo atender bem
aos 722 Municipios de Minas Gerais, tarefa enor-
memente facilitada no caso de se administrar o
Estado do Tridngulo, com menos de 100 muni-
cipios.

A redugéo das distancias entre os Municipios
e a Capital do Estado, deve ser.contado como
fator de economia e integragéo.

Na verdade, vérios séo os fatores que pesam
em favor de nossa luta e da nossa sugestéo que,
se concretizada pela Assembléia Nacional Consti-
tuinte, significaré desenvolvimento para nossa re-
gido e sobretudo, melhores dias para o nosso

VO,

Ipiagu (MG), 22 de abril de 1987. — Segue-se
assinaturas.
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SUGESTAO N 10.070

CAMARA MUNICIPAL DE IEOR/\
ESTADO DO PARANA

Oficio n° 17/87
Ipora — PR, 30 de margo de 1987

Exme Sr.

Dr. Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasflia — DF.

Senhor Presidente,

A Presidéncia da Cémara Municipal de Ipora
fem a honra de encaminhar & V. Ex’, a indicagédo
de n° 21/87 em anexo, proposta pelo nobre Verea-
dor Antonio Carlos Valvassore e acolhida por esta
Cémara Municipal em sua Sesséo Ordinéria, reali-
zada aos vinte e seis dias do més de margo do
ano de hum mil novecentos e oitenta e sete.

Esperando pelo vosso acolhimento, subscre-
ve-se com protestos de consideragéo e aprego.

Atenciosamente, Antonio Osério Marques,
Presidente.

Indicacao

Considerando que o recesso parlamentar, de
1° a 31 de julho e de 6 de dezembro a 28 de
fevereiro correspondente a quatro meses por ano
& demasiado para um pais que necessita de utilizar
de toda sua forga de trabalho em todas suas fren-
tes de atuagdo, sugerimos aos Srs. Constituintes
estudos no sentido de virem a proceder as altera-
¢Oes que se fazem necessérias por ocasido da
elaboragédo do novo texto constitucional, alteran-
do-se o perfodo de funcionamento do Congresso
Nacional para 1° de fevereiro a 5 de dezembro,
pelo que teriam os parlamentares j& um extenso
periodo de descanso e de livre atuagéo em suas
bases de dois meses, o dobro de todos os traba-
Ihadores brasileiros. Sugerimos mais aos Srs. De-
putados Estaduais, que procedam a idéntica alte-
racé@o na Constituicdo estadual e na Lei Orgénica
dos Municipios.

Sala das Sessoes, 18 de margo de 1987. —
Antonio Carlos Valvassore, Vereador.

SUGESTAO N° 10.071

CAMARA MUNICIPAL DE IRAPUA
IRAPUA — SP
Oficio n° 374/1987

Irapud, 16 de margo de 1987.

Exme® Senhor

Deputado Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia — DF.

Senhor Presidente,

Cumprimos o dever de, com o presente, enca-
minhar-lhe em xerocépia proposi¢do que mere-
ceu aprovagao unénime deste Legislativo, confor-
me especificacdes abaixo:

Histérico: Requerimento n° 3, de 1987 — (Rei-
vindica da Assembléia Nacional Constituinte dis-
posi¢oes constifucionais para “Constituicdo Muni-
cipal”).

Processo: N° 21/87 — CML

Sesséo de: 12 de margo de 1987

Promoventes: Vicente Maiaroti e outros.

Sem outro particular, antecipamos, desde j3,
nossos agradecimentos pela proverbial atengdo

que nos for dispensada, firmando-nos com os
testemunhos de nossa elevada estima, real aprego
e distinta consideragdo. — José Marin Sobri-
nho, Presidente.

Requerimento

Senhor Presidente, Senhores Vereadores,

Considerando que o Poder Municipal em todo
o Pais, pela forga do arbitrio, ocorrido durante
ovinténio do autoritarismo, sofreu violentas agres-
sbes em sua autonomia;

Considerando que as prerrogativas dos Legisla-
tivos Paulistas foram brutalmente suspensas pelo
Decreto Lei Complementar n° 9, de 31 de Dezem-
bro de 1969, editado pelo Governador Bibnico
daquela época, impondo aos Parlamentos Muni-
cipais a chamada Lei Orgénica dos Municipios;

Considerando que a Lei Orgénica dos Munici-
pios Paulistas & um instrumento antidemocratico,
que ndo adota as particularidades dos Municipios,
ndo provendo a tudo quanto respeite ao seu pecu-
liar interesse, muito menos ao bem-estar de sua
populagéo;

Considerando que esse diploma em vigor é
inconstitucional, ferindo frontalmente, segundo
conceito de renomados juristas, o paragrafo Gnico
do art. 14 da Constituigdo Federal;

Considerando que os Municipios s&o unidades
territriais com autonomia politica, administrativa
e financeira, regendo-se pelas leis organicas e
demais leis que adotarem, respeitados os princi-
pios estabelecidos na Nova Constituigédo da Rept-
blica, e,

Considerando, finalmente, que a aprovagao de
dispositivo constitucional insere-se no contexto
da transi¢cdo democrética, pois facultara aos Muni-
cipios Brasileiros a elaboragédo de suas Cartas Pré-
prias.

Por isso, na certeza de expressar o sentimento
unénime desta Casa Legislativa,

Requeremos a Mesa, cumpridas as formalida-
des regimentais e em regime de urgéncia, apos
aavaliag@o do Plenério, seja oficiado ao Presidente
da Assembléia Nacional Constituinte, bem como
aos Lideres de todos os Partidos na Cémara e
no Senado, refletindo os justos anseios desta
Egrégia Casa de Leis, em relagdo ao importan-
tissimo tema, e reivindicando dispositivos consti~
tucionais que assegurem as Camaras Municipais
do Brasil o direito de elaborarem e editarem sua
“Constituicdo Municipal”.

Sala das Sessbes, 12 de margo de 1987. —
Vicente Maiaroti — Abilio Pantano — Adair
Ronchi — Nelson da Silva — Oliveira Simao
Oliveira — Otavio Cioca — Pedro Jair Clapis
— Waldir Alaide Gongalves,

SUGESTAO N° 10.072
CAMARA MUNICIPAL DE ITABIRITO

ITABIRITO — MG
Oficio N° 112/87
Assunto: Sugestdes a Constituinte
Em 21 de abril de 1987
Exme Sr. Ulisses Guimaréaes
MD presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasflia — DF

Em cordial visita, permito-me enviar-lhe suges-
tbes para a elaboragdo da nova Constituigéo Fe-

deral, abaixo relacionadas, contando com a valio-
sa apreciagdo de V. Ex* e dos Constituintes no
sentido de viabilizar as pretensdes sugeridas.

1 — Que sejam revistas as Leis que acobertam
os criminosos, principalmente o Habeas Corpus
e a Lei do Flagrante.

Justificagao

As citadas leis dificuttam em muito o trabalho
da policia e serve de desestimula aqueles homens
que trabalham preservando a seguranga de ho-
mens de bem.

2 — Que os crimes por atropelamento causa-
dos por veiculos de qualquer natureza tenham
0 mesmo tratamento dos demais. Acrescentan-
do-se também a cassag@o da carteira de habili-
tagio por um ano. Além do processo criminal,
o infrator s6 podera obter sua habilitagéo apos
os exames normais no DETRAN.

Justificagao

O Pais gasta hoje verdadeiras fabulas com as
conseqiiencias de acidentes de transito. Milhares
de Brasileiros vivem hoje em cadeiras de rodas
e a cada ano que passa o nimero aumenta, tudo
em decorréncia da fragilidade de nossas leis, que
deixam inpunes verdadeiros assassinos das estra-
das. E necesséario rever estas leis, dando nova
dinamica ao combate ao acidente do tréansito.

3 — Que seja desenvolvida uma politica carce-
réria, voltada para a recuperagéo de criminosos
que o trabalho, educagéo e a prética de esportes
sejam itens primordiais nesta nova politica.

Justificagao

Julgamos que deve-se pagar a sociedade pelo
crime cometido e a forma mais digna de huma-
nizar os presidios &, sem dvida, oferecer trabalho
e educagéo aos condenados pela Justica.

4 — Que seja dada maior autonomia ao Poder
Legislativo, que a ele seja dado o direito de legislar
sobre matéria financeira. Ninguém melhor do que
o Vereador conhece as pricridades do Municipio.

5 — Que haja sublegenda para as elei¢bes mu-
nicipais, permitindo a cada partido apresentar 3
(trés) candidatos a Prefeito.

6 — Que seja modificado o sisterna de aposen-
tadoria, quando o INAMPS coordenaré este bene-
ficio em ambito Nacional, afastando a participa-
¢ao do Municipio e dos Estados na aposentadoria
dos inativos. Que aos aposentados seja dado o
direito de um salério digno e compativel com
a fungédo que exerceu nas diferentes profissoes
de &mbito Nacional.

7 — Que a assisténcia médica preventiva seja
urna constante no sistema previdenciario.

8 — Que haja igualdade de condigbes entre
Estado, Municipio e (nido na divisdo dos impos-
tos.

9 — Que o recothimento do Imposto de Renda
seja igual para todos eliminando-se os privilégios
que tém hoje os politicos, os militares e o pessoal
do Poder Judiciéario.

10— Que seja adotada uma politica mais eficaz
para o Ensino Superior.

11 — Que o Congresso Nacional crie instru-
mentos capazes de se obrigar a execugdo das
leis de forma dinamica, acentuando-se a nivel Na-
cional o trabalho também de fiscalizagao.

Atenciosamente,

Geraldo de Souza Braga

Presidente da Camara Municipal
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SUGESTAO N° 10.073

CAMARA MUNICIPAL DE ITABIRITO
ITABIRITO — MG

Oficio N° 113/87
Assunto: Sugestao a Constituinte

Em 21 de abril de 1987.
Exme Sr. Ulysses Guimardes
MD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasilia — DF

Sr. Presidente,

Vimos submeter & apreciagéo de V. Ex® estudar
aviabilidade de incluir no texto constitucional ins-
trumentos capazes de coibir num prazo de 24
horas, possiveis irregularidades nos érgéos ou au-
tarquias publicas, punindo severamente os infra-
tores.

Justificagao

Ha um descrédito geral, principalmente em re-
lag&o aos parlamentares e governantes, e € not6-
rio que este descrédito é acentuado & medida
em que a imprensa divulga fatos que envolvem
bens publicos.

Sabemos que cabe ao Poder Judicirio julgar
os desmandos quando levados a piblico, entre-
tanto, a morosidade no cumprimento da lei coloca
em “xeque” a credibilidade dos politicos junto
a Nacao.

Portanto, Sr. Presidente, apelamos ao bom sen-
so de V. Ex* para que a nova Carta Magna oferega
condi¢des enérgicas de providéncias a serem to-
madas em caso de se lesar o patriménio piblico.

Atenciosamente, Geraldo de Souza Braga,
Presidente da Camara Municipal.

SUGESTAO N° 10.074

CAMARA MUNICIPAL DE ITABIRITO
ITABIRITO — MG

Oficio N° 111/87
Assunto: Sugestdes a Constituinte

Em 21 de abnil de 1987.
Excelentissimo Senhor
Presidente da Assembléia Nacjonal Constituinte
MD. Deputado Federal Ulysses Guimar&es
Brasflia — DF

Sr. Presidente,

A Camara Municipal de ltabirito (MQ), tendo
em vista o disposto no § 11 do art. 13 do Regi-
mento Interno da Assembléia Nacional Consti-
tuinte, aprovado pela Resolugéo n° 2, de 1987,
toma a liberdade de apresentar & consideragéo
de Vossa Exceléncia a seguinte sugestéo & elabo-
racéo da futura Constituicdo Federal:

“Art.  As empresas de mineragéo apli-
caréo, anualmente, parte dos lucros gerados
com o aproveitamento dos bens minerais no

Municipio em cujo territério estiver situada
a mina, em atividades econbmicas perma-
nentes ndo relacionadas com a mineragao,
conforme dispuser a lei.”

Justificagdo

O bem mineral, por ser um bem natural nao
renovavel, de caréter finito, leva necessariamente
2 exaustdo sua reserva, com o conseqilente fecha-
mento de sua mina. Como a mina sempre esta
situada no Municipio, as comunidades municipais
que dependem em grande escala da mineragéo,
inexoravelmente, sofrerao problemas sociais, ce-
do ou tarde, de grande magnitude.

O quadro desolador que se observa atualmente
em antigos centros mineradores, cuja (nica he-
ranga séo os buracos, ndo pode constituir a visua-
lizag&o futura dos atuais Municipios do Brasil que
produzem bens minerais. Temos que aprender
com os erros do passado, de maneira a néo repe-
ti-los no presente. Infelizmente, se a atual politica
mineral do Brasil continuar apés a Constituinte,
sem qualquer divida, o destino dos Municipios
mineradores serd aquele de serem campos de
buracos e mais buracos, sem contar outros males
para o meio ambiente.

O aproveitamento de um recurso natural finito,
para ser justo e reverter-se em beneficio social
deve, necessariamente, deixar algo (til como he-
ranga para os Municipios produtores. O bem mi-
neral, nestas condigbes, somente deve ser apro-
veitado se garantir urn compromisso social para
toda a populagéo brasileira e, particularmente, pa-
ra aquela dos Municipios mineradores.

Dal, a proposta em referéncia que torna a mine-
ragdo a origem de novas atividades econémicas
produtivas de carater permanente nos Municipios
em que estdo situadas as minas. Se a mesma
for inserida na futura Constitui¢éo Federal, a mi-
neragéo deixara de ser a perspectiva da desolagéo
ambiental, da angustia dos trabalhadores e suas
familias e do retrocesso econdmico no municipio,
para se constituir na esperanga da geragdo de
novos e continuados empregos e na certeza da
garantia do desenvolvimento econdmico-social
para as comunidades municipais cujos Munici-
pios sé&o produtores de bens minerais.

Atenciosamente, Geraldo de Souza Braga,
Presidente da Camara Municipal.

SUGESTAO N° 10.075

CAMARA MUNICIPAL DE ITAPAGIPE
ESTADO DE MINAS GERAIS

Exme Sr.

Dr. Ulysses Guimardes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia — DF

Sr. Presidente,

A Camara Municipal de ltapagipe (MQ), neste
ato representada por seu Presidente, de confor-

midade com o disposto no § 11 do art. 13 da
Resolugéo n° 2, de 1987, da Assembléia Nacional
Constituinte vem, pelo presente, apresentar a Vos-
sa Exceléncia a inclusa sugestéo de matéria cons-
titucional, que visa a criagdo do Estado do Triédn-
gulo, a qual solicita seja encaminhada para apre-
ciag@o das comissGes competentes.

Nestes termos,

Pede deferimento.

Camara Municipal de ltapagipe (MG), 14 de
abril de 1987. — José Jesus Chaves, Presi-
dente.

A Camara Municipal de ltapagipe (MG), na for-
ma regimental, de conformidade com o que dis-
poe o § 11 do art. 13 da Resolugéo n° 2 de 1987,
da Assembléia Nacional Constituinte, resolveu
apresentar a seguinte sugestéo de matéria consti-
tucional, que devera ser incluida no projeto, onde
couber:

“Fica criado o Estado do Triangulo, com
desmembramento de parie de 4rea do Esta-
do de Minas Gerais, com limites formados
pelos rios Grande e Paranaiba e as éreas per-
tencentes aos Municipios de Sao Joéo Batista
do Gléria, Vargem Bonita, S&o Roque, Medei-
ros, Tapiraf, Campos Altos, Santa Rosa da
Serra, Sdo Gotardo, Tiros, Cedro do Abaeté,
Sao Gongalo do Abaeté, Joao Pinheiro, Para-
catu e Guarda-Mor, as quais pertencerdo ao
novo Estado e se constituirdo nas divisas
com os Estados de Minas Gerais e Goias.”

Justificacdo

Em razéo da vontade do povo e da oportu-
nidade em que se elabora a nova Constituigao
da Republica, pleiteamos a transformagéo das re-
gides do Triangulo Mineiro e Alto Paranaiba, em
mais uma Unidade da Federagao, com o nome
de Estado do Triaingulo, visto que é absoluta-
mente impossivel a um s6 governo atender bem
aos 722 municipios de Minas Gerais, tarefa enor-
memente facilitada no caso de se administrar o
Estado do Tridngulo, com menos de 100 muni-
cipios.

A redugéo das distancias entre os municipios
e a capital do Estado, deve ser contado como
fator de economia e integragéo.

Na verdade, vérios sdo os fatores que pesam
em favor de nossa luta e da nossa sugestéo que,
se concretizada pela Assembléia Nacional Consti-
tuinte, significaréd desenvolvimento para nossa re-
gido e sobretudo, melhores dias para o nosso
povo.

Céamara Municipal de ltapagipe (MG), 14 de
abril de 1987. (Seguem-se assinaturas.)

SUGESTAO N° 10.076

CAMARA MUNICIPAL DE ITAPEVA
ESTADO DE SAO PAULO

Oficio n° 159/87
ltapeva, 26 de marco de 1987

Ao

Exme Sr.

Ulysses Guimaraes

DD. Presidente Camara dos Deputados
Brasflia/DF

Prezado Senhor,
FEncaminho a Vossa Exceléncia a Mogao n° 5/87
de autoria do Vereador Nilton Del Rio, aprovada
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e subscrita pela maioria dos Vereadores presentes
na 8 Sessdo Ordinéria desta edilidade.

Sendo s6 o que se oferece para 0 momento,
subscrevo-me rengvagdo os protestos de estima
e aprego.

Atenciosamente — Joao Batista A. Oliveira,
Presidente.

Mocgao

Requeiro & Mesa, ouvido o plenério e dispen-
sadas as formalidades regimentais, seja conce-
dido mogéo de apoio & Mogao n° 187, da Camara
Municipal de Jundiaf, de apelo ao Presidente da
Republica e Ministro da Previdéncia Social para
que reconsidere a proposta de aposentadoria aos
55 anos de idade, “por ser claramente contréria
aos interesses da populagéo e ao futuro do Pais”.

Que seja dada ciéncia da presente ao Exm®
Sr Presidente da Republica, Ministro da Previdén-
cia Social, Ministro da Justiga, aos Lideres dos
Partidos Politicos com assento no Congresso Na-
cional e & Camara Municipal de Jundiaf.

Justificacdao

A modalidade de previdéncia social adotada
no Brasil é o Seguro Social € predominante no
panorama internacional.

O seguro social se caracteriza pela reunido de
recursos financeiros de todos que dele participam
para formagéo de um fundo comum que fica
a disposicdo daqueles que precisarem, em decor-
réncia de um fato futuro previsto.

Esse fundo comum é formado pelas contri-
buigbes dos segurados, empresas e o governo,
porém, a contribui¢do do governo quase sempre
nao ocorre, como nho caso do Brasil.

O fato futuro previsto sdo os beneficios e servi-
¢os prestados pela Previdéncia Social.

Esses beneficios e servigos prestados pela Pre-
vidéncia Social séo criados através de um estudo
feito por célculos atuérios elaborados por érgéos
competentes, do Ministério da Previdéncia Social,
no caso do Brasil.

Através desses célculos atuérios, no Brasil, o
Seguro Social da Previdéncia se compromete a
dar aos seus segurados, mediante as causas de-
terminantes, dentre outros os seguintes benefi-
cios:

Causa Beneficio

Invalidez Ap. por Invalidez

Velhice Ap. por Velhice

Doenga Aux. Doenga

Tempo de Servigco Ap. por Tempo de Ser-
vigo

E de notar-se que a causa determinante da
aposentadoria por tempo de servigo & o tempo
de servigo, nao prevalecendo a idade ou velhice.

A modificagdo prevista pelo atual Ministro da
Previdéncia Social, visa limitar essa modalidade
de beneficio que tem como causa originaria o
tempo de servi¢o, na idade minima de 55 anos.

Ora, nos reportando ao preambulo desta justifi-
cativa, podemos notar que sendo a Previdéncia
Social brasileira um seguro social e consequen-
temente mantida por um fundo comum, cuja par-
ticipagéo primordial é do segurado e tendo como
base um direito j& consagrado como fato futuro
previsto, ndo pode hoje seu dirigente, retirar ou
modificar esse beneficio, j& consagrado inicial-
mente, e, dele tendo se beneficiado os demais
segurados, ja aposentados nessa modalidade de
beneficio em prejuizo dos direitos consagrados
aos demais segurados.

Caso venha se concretizar a modificagéo ora
enfocada, se caracterizard numa flagrante injus-
tica e um desrespeito ao direito, consagrado aque-
les que comegaram a trabalhar mais cedo e tam-
bém a contribuir e, por essa razéo, tém o direito
de mais cedo se aposentar.

Se a Previdéncia Social convive héa algum tem-
po com déficits crescentes, a culpa nao é dos
segurados. Principalmente dos empregados que
sofrem em sua folha de pagamento o desconto
compulsério da cota de Previdéncia Social, a qual,
lamentavelmente, nem sempre chega ao seu des-
tino (cofres da Previdéncia Social), se caracte-
rizando, inclusive, num crime de “apropriagéo in-
débita”, totalmente impune.

Também nédo sdo os segurados os culpados
pelas fraudes impunes, ocorridas na Previdéncia
Social, mas sim a ma administragdo do érgao,
adesvalorizagdo dos funcionéarios dessa autarquia
federal, com salérios baixos, nivelando por baixo,
a qualidade técnica dos servigos prestados.

Em face do exposto, os segurados, razéo de
ser da prépria Previdéncia Social, ndo podem so-
frer o dnus de ver os seus direitos lesados, castra-
dos, frustrados, em fungdo de uma causa, com
a qual ndo hajam eles concorrido.

Pelos argumentos acima, associados aos j& ex-
postos na mogéo de apelo, feita pela Camara Mu-
nicipal de Jundiai, Estado de Sao Paulo, apelamos
ao Sr. Presidente da Republica, Sr. Ministro da
Previdéncia Social, Sr. Ministro da Justiga e lide-
rangas politicas com assento no Congresso Na-
cional, para que seja reconsiderada a proposta
da aposentadoria aos 55 anos de idade.

Sala das Sessodes, 25 de margo de 1987.
— Seguem-se assinaturas.

Camara Municipal de Jundiai
Sao Paulo
Gabinete do Presidente

Of. DRP 2/87/39
Em 18 de fevereiro de 1987

Exm° Sr.
Presidente & Camara Municipal de ltapeva

Em atendimento a requerimento verbal da au-
tora, encaminho anexa, a V. Ex’, cépia da Mogao
n° 187, de autoria de Ana Vicentina Tonelli, de
apelo ao Governo Federal, para reconsideragéo
da proposta da Previdéncia Social de aposenta-
doria aos 55 anos de idade, subscrita pelos Verea-
dores Antonio Carlos Pereira Neto, Antonio Fer-
nandes Panizza, Ari Castro Nunes Filho, Erazé
Martinho, Ercilio Carpi, Felisberto Negri Neto,

Francisco José Carbonari, Jorge Nassif Haddad,
José Crupe, Lazaro Rosa, Miguel Moubadda Had-
dad, Rolando Giarolla, Tarcisio Germano de Le-
mos e por esta Presidéncia.

Solicito-lhe pois que, pela importancia da maté-
ria, esta Cémara apresente proposicao neste senti-
do, a fim de reforgar a posigao de nosso Estado
a respeito.

Queira receber, mais, na oportunidade, protes-
tos de esiima e consideragéo. — José Geraldo
Martins da Silva, Presidente.

Mogao n° 187

Apelo ao Governo Federal, para reconsideragao
da proposta da Previdéncia Social de aposenta-
doria aos 55 anos de idade.

O Governo Federal vem anunciando uma refor-
mulagdo no sistema previdencidrio, cujo projeto
devera ser encaminhado em margo para o Con-
gresso Nacional. Consta, como um dos principais
temas, a limitagdo de idade para aposentadoria
aos 55 anos, seguindo uma escala gradativa,
abrangendo todos os trabalhadores que ganham
acima de trés salarios minimos. Os que reque-
reram aposentadoria até a data da lei ndo seréo
enquadrados no novo sistema.

Bemn, se levarmos em conta essa proposta, a
aplicag@o da lei — aposentadoria aos 55 anos
de idade, ou mais — afetaré os que ganham acima
de trés salarios minimos, o que no minimo, é
uma ironia, pois todos sabemos que o salério
minimo atual deveria ter um valor de aproxima-
damente quatro vezes mais. Outra consideracao
nesse sentido é o julgamento concluido pelo Mi-
nistério da Previdéncia Social, de que “idade ndo
é necessariamente um fator limitante & capaci-
dade laborativa, excefo nas atividades que exjjam
forga bruta, cujos trabalhadores, ela proposta, es-
tariam protegidos por receberem abaixo de frés
saldrios minimos" (grifo nosso). Parece-nos um
equivoco, sen@o vejamos: e as atividades “que
exigem forga bruta”, onde os trabalhadores po-
dem chegar a ganhar mais de trés minimos? Qual
a concepgédo que o Goverrio tem de “forga bruta”,
para chegar a essa explanagéo? E os setores que
exigem grande atengéo e tensdo mental, mesmo
néo sendo de “forga bruta"? E o trabalho da mu-
lher, dos professores, dos autdonomos? E o dos
setores insalubres, mesmo ganhando acima dos
trés minimos?

Por outro lado, se a vida média do brasileiro
é de 50 anos, quem, no caso, chegaria a se apo-
sentar? Os cidadaos das classe média e alta? Ora,
convenhamos...

A situagao do trabalhador no Brasil tem sua
face histérica e social propria, sendo — desde
ja uma aberracdo — que ele inicia suas atividades
a partir dos 14 anos (idade em que, em verdade,
deveria estar estudando). Assim, tomemos um
forjador: de acordo com a futura lei, se ele ganhar
acima de trés salérios minimos, sendo que aos
18 anos ja podera trabalhar nesse setor (e noufro
similares, insalubres e perigosos, como reza a le-
gislagdo atual), acreditam as autoridades federais
que ele suportara 37 anos nesse tipo de servigo?
Ou entdo um empregado num setor burocrético,
passaria 41 anos ininterruptos até sua aposen-
tadoria?

E nosso pensar que o trabalhador brasileiro
tem sido muito prejudicado, sendo ja passada
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a hora de se votar medidas que o beneficiem,
ndo que fagam recair sobre eles o maior 6nus
das convulsoes de politicas econdmicas adotadas
e colocadas em prética sem nem terem sido con-
sultados, sendo-lhes sempre cobrados os maiores
sacrificios e maior presso. Nao, ndo deveria essa
proposta ser aprovada (ao menos da forma como
se apresenta, trazendo novos dissabores ao traba-
lhador, em fungéo de uma situacéo que lhe requer
apenas passividade politica e histérica).

Por fim, essa “provével lei” pretende atingir to-
dos os que néo requereram o beneficio da apo-
sentadoria até a data de sua aprovagéo. E nos
parece mais uma armadilha: e o direrto adquirido
daqueles que estdo prestes a concluir o tempo-
limite atual, ainda sem ter chegado aos 55 anos?
E a sua expectativa durante todo esse tempo?
Parece que o Governo teré que cobrar novos sacri-
ficios da populagéo... novamente e novamente...
E o povo devera sempre e sempre absorver esses
golpes e contragolpes... De qualquer forma, com
ou sem direito adquirido, entendemos ser essa
uma proposta que apenas trar4 novos prejuizos
ao trabalhador brasileiro. E nem aos que ainda
irdo comegar a trabalhar agora (os menores de
idade, com 14 anos) ela deveria ser aplicada, por
questédo de justica.

Assim, feitas estas exposigoes,

Apresentamos a Mesa, na forma regimental,
para apreciagéo do Plenério, esta Mog&o de Apelo
& Presidéncia da Reptiblica € ao Ministério da Pre-
vidéncia e Assisténcia Social para que reconsi-
derem a proposta de aposentadoria aos 55 anos
de idade, por ser claramente contréria aos interes-
ses da populagéo e ao futuro do Pais.

Sala das Sessoes, 10 de fevereiro de 1987. —
Ana Vicentina Tonelli.

SUGESTAO N° 10.077

CAMARA MUNICIPAL DE [TAQUAQUECETUBA
ESTADO DE SAO PAULO

Aos 4 de maio de 1987

Senhor Relator da Comissao de Sistematizagéo

Os Vereadores dos Municipios do alto Tieté
(Mogi das Cruzes, Suzano, Po4, Ferraz de Vascon-
celos, ftaquaquecetuba, Sales6polis, Guararema
¢ Biritiba-Mirim), reunidos na semana Pr6-Cons-
tituinte deliberaram apresentar a seguinte suges-
tao na Subcomissao a ser relatada por V. Ex*

Ementa: fica concedida anistia penal aos deten-
tores de mandato eletivo que foram indiciados
em inquérito, denunciados ou condenados por
crime politico ou conexo decorrente do exercicio
do cargo até a data da promulgacéo desta Cons-
tituicao.

Exposigéo de motivos:

Durante e antes da transigéo institucional foi
concedida anistia penal a todos segmentos da
sociedade brasileira notadamente aos militares,
aos sindicalistas e aos condenados por crimes
politicos em decorréncia de uma nova ordem so-
cial e para propiciar a reconciliagao Nacional.

Entretanto a classe politica diretamente envol-
vida neste processo ndo mereceu tal considera-
céo.

Esta medida se impde tanto mais que a ditadura
militar que imperou durante vinte anos, perseguiu
a classe politica mormente os Deputados Esta-

duais e Vereadores de todo o Brasil com o fim
de calarem a oposigéo.

Atenciosamente, Vereador Affonso de Roga-
tis, Coordenador.

SUGESTAO N° 10.078

Exme Sr.
Dr. Ulysses Guimardes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasilia-DF

A Cémara Municipal de ltuiutaba (MG), neste
ato representada por seu Presidente, de confor-
midade com o disposto no § 11 do art. 13 da
Resolucgéo n° 2 de 1987, da Assembléia Nacional
Constituinte, vem, pelo presente, apresentar a V.
Ex* a inclusa sugest@o de matéria constitucional,
que visa a criagéo do Estado do Tridngulo, a qual,
solicita seja encaminhada para apreciagéo das
comissoes competentes.

Nestes termos,

P. Deferimento.

Ituitaba (MG),

27 de abril de 1987

Presidente.

A Camara Municipal de Ituiutaba (MG), na for-
ma regimental, mediante aprovagao do plenério,
em reunido do dia28-4-87, de conformidade com
o que dispde o § 11 do art. 13 da Resolugéo
n° 2 de 1987, da Assembléia Nacional Consti-
tuinte, resolveu apresentar a seguinte sugestao
de matéria constitucional, que deveré ser incluida
no projeto, onde couber:

“Fica criado o Estado do Triangulo, com
desmembramento de parte de 4rea do Esta-
do de Minas Gerais, com limites formados
pelos rios Grande e Paranaiba e as areas per-
tencentes aos Municipios de S&o Joéo Batista
do Gléria, Vargem Bonita, Sdo Roque, Medei-
ros, Tapirai, Campos Altos, Santa Rosa da
Serra, Sdo Gotardo, Tiros, Cedro do Abaeté,
Sao Gongalo do Abaeté, Jodo Pinheiro, Para-
catu e Guarda-Mor, as quais pertencerac ao
novo Estado e se constituirdo nas divisas
com os Estados de Minas Gerais e Goiés.”

Justificagao

Em razéo da vontade do povo e da oportu-
nidade em que se elabora a nova Constituicio
da Repiiblica, pleiteamos a transformagéo das re-
gides do Tridngulo Mineiro e Alto Paranaiba, em
mais uma {nidade da Federagéo, com o nome
de Estado do Triangulo, visto que é absoluta-
mente impossivel a um sé6 Governo atender bem
aos 722 municipios de Minas Gerais, tarefa enor-
memente facilitada no caso de se administrar o
Estado do Trigngulo, corn menos de 100 muni-
cipios.

A redugéo das disténcias entre os municipios
e a Capital do Estado, deve ser contado como
fator de economia e integragéo.

Na verdade, vérios s&o os fatores que pesam
em favor de nossa luta e da nossa sugestao que,
se concretizada pela Assembléia Nacional Consti-
tuinte, significaré4 desenvolvimento para nossa re-
gido e sobretudo, melhores dias para o nosso
povo.

Seguemn-se assinaturas.

ftuiutaba, (MG), 8 de abril de 1987.

SUGESTAO N° 10.079

CAMARA MUNICIPAL DE ITUMBIARA
GABINETE DO PRESIDENTE

Of. n° 42/87

Exm® Sr.

Dr. Ulysses Guimardes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Cémara dos Deputados:

Brasflia — DF

Senhor Deputado,

Tem o presente a finalidade de passar as mé&os
de V. Ex* copias das Resolugdes n** 3, 4 e 5/87
aprovadas pela Camara Municipal de ltumbiara.

As proposi¢cbes em epigrafe oferecem suges-
tdes & Assembléia Nacional Constituinte. Solicita-
mo-vos pois, obedecidos os dispositivos regimen-
tais, encaminhé-las s Comissdes competentes
da Assembléia, dighamente presidida por V. Ex*

Sendo s6 para o momento apresento a V. Ex®
os protestos de consideragao e aprego.

Atenciosamente, Joel Carlos da Silva, Presi-
dente da Camara Municipal.

Resolucao n° 3/87

Inclua-se o seguinte;

“Art. Fica criado o Estado do Tocan-
tins, com o desmembramento de parte da
area do Estado de Goiés abrangida pelos
Municipios de Almas, Alvorada, Ananés, Ara-
guacema, Araguagu, Araguaina, Araguatins,
Arapoema, Arraias, Augustinépolis, Aurora
do Norte, Axixa de Goias, Babagulandia, Bre-
jinho de Nazaré, Colinas de Goiés, Colméia,
Conceigéo do Norte, Couto Magathées, Cris-
taléandia, Dianépolis, Dois Irmé&os de Goias,
Dueré, Fatima, Figueirépolis, Filadelfia, For-
moso do Araguaia, Goiatins, Guarai, Gurupi,
ltacajé, ltaquatins, Itaporé de Goiés, Lizarda,
Miracema do Norte, Mirante, Monte do Car-
mo, Natividade, Nazaré, Nova Olinda, Novo
Acordo, Palmeir6polis, Paraiso do Norte de
Goiés, Parana, Pedro Afonso, Peixe, Pindo-
rama de Goids, Pium, Ponte Alta do Bom
Jesus, Ponte Alta do Norte, Porto Nacional,
Presidente Kennedy, Rio Sono, Sdo Sebas-
tido do Tocantins, Silvandpolis, Sitio Novo
de Goiés, Taguatinga, Tocantina, Tocantiné-
polis, Wanderlandia e Xambioa.

§ 1° O Poder Executivo designara para
Capital do Estado uma das cidades-sedes
dos seus Municipios.

§ 2° O Poder Executivo adotara todas as
providéncias necessdrias para a instalagdo
do Estado do Tocantins até cento e oitenta
(180) dias da data da promulgagao desta
Constituigéo.

“Art. Aplica-se a criagdo e instalagéo
do Estado do Tocantins, no que couber, as
normas legais que disciplinaram a diviséo
do Estado de Mato Grosso, fixando-se os dis-
péndios financeiros e cargos da Unido em
valores atualizados proporcionais & popula-
¢ao, a area da regiéo e ao nimero de Munici-
pios do Estado do Tocantins.”

Justificagido

Este é o momento histérico para concretizagao
de um dos mais acalentados anseios do povo
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nortense de Goiés: a criagdo do Estado de To-
cantins.

Felizmente, o Regimento Interno da Assembléia
Nacional Constituinte, com dispositivo dos mais
democréticas, abriu a oportunidade das Camaras
de Vereadores formularem sugestbes de normas
a serem incorporadas & nova Constituigdo Brasi-
leira (§ 11 do art. 13).

Dai, o presente Projeto de Resolugéo que traduz
perante a Assembléia Ndcional Constituinte, sem
davida alguma, a mais arraigada, a mais antiga
e a mais legitima reivindicagdo do nobre povo
do norte-nordeste de Goids, com o apoio incon-
testavel do Municipio de ltumbiara, através da Ca-
mara de Vereadores. - Joel Carlos da Silva,
Vereador.

Resolucao n° 4/87

Art. 1°

“Art.  E assegurado aos representantes
legislativos municipais imunidade parlamen-
tar.

Paragrafo Gnico. O parlamentar munici-
pal sera denominado deputado municipal.”

Inclua-se onde couber:

Sala das Sessoes da Camara Municipal de tum-
biara, Estado de Goiés, 10 de abril de 1987. —
Joel Carlos da Silva, Presidente — Sebastido
Ferreira Mendes, Secretério.

Resolugio n° 5/87

Art. 1°

“Art.  E de competéncia exclusiva dos
Poderes Legislativo e Judiciério a elaboragéo
de seus orgamentos anuais.”

Inclua-se onde couber:

Sala das Sessoes da Camara Municipal de ftum-
biara, Estado de Goiés, 10 de abril de 1987. —
Joel Carlos da 8ilva, Presidente — Sebastido
Ferreira Mendes, Secretario.

SUGESTAO N° 10.080

CAMARA MUNICIPAL DE GOIANIA
ESTADO DE GOIAS

Neste momento histérico em que se discute
a criagao do Estado do Tocantins, a Presidéncia
da Camara Municipal de Goiénia, imbuida dos
mais patri6ticos propdsitos, vem emprestar a sua
irrestrita solidariedade a este sadio movimento
civico, que congrega todas as forgas vivas do Esta-
do, principalmente do Norte, acima do paralelo
13.

A ninguém, nesta hora, é permitida a atitude
de absenteismo, ou a indiferenga, em face de
tdo nobre desiderato, qual seja o de ajudar a pro-
mover o advento dessa nova Unidade Federativa,
que, uma vez transformada em Estado auténomo,
atingird o mais amplo desenvolvimento econé-
mico, social e cultural.

Dessa maneira, cumpre-nos trazer, nesta opor-
tunidade, o aplauso e o estimulo desta Casa ao
movimento de independéncia do norte, as véspe-
ras da elaboragéo da nova Constituicdo da Repa-
blica.

Goiénia, 30 de abril de 1987. — Paulo Sebas-
tido Ribeiro, Presidente.

SUGESTAO N° 10.081

Exme Sr.

Dr. Ulysses Guimarées :

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia/DF

A CAMARA MUNICIPAL DE PATOS DE MINAS
(MQ), neste ato representada por seu Presidente,
de conformidade com o disposto no § 11 do
art. 13 da Resolugao n° 2,de 1987, da Assembléia
Nacional Constituinte, vem, pelo presente, apre-
sentar a Vossa Exceléncia a inclusa sugestdo de
matéria constitucional, que visa a criagéo do Esta-
do do Tridngulo, a qual, solicita sefa encaminhada
para apreciagéo das comissoes competentes.

N. Termos,

P. Deferimento.

Patos de Minas (MG), 15 de abnl de 1987.

A Cémara Municipal de Patos de Minas (MQ),
na forma regimental, mediante aprovagéo do ple-
nario, em reunido do dia 6-4-87, de conformidade
com o que dispde o § 11 do art. 13 da Resolugédo
n° 2, de 1987, da Assembléia Nacional Consti-
tuinte, resolveu apresentar a seguinte sugestdo
de matéria constitucional, que deveré ser incluida
no projeto, onde couber:

“Fica criado o Estado do Triangulo, com
desmembramento de parte de area do Esta-
do de Minas Gerais, com limites formados
pelos rios Grande e Paranaiba e as éreas per-
tencentes aos Municipios de Sdo Jo&o Batista
do Gléria, Vagem Bonita, Sao Roque, Medei-
ros, Tapirai, Campos Altos, Santa Rosa da
Serra, Sao Gotardo, Tiros, Cedro do Abaeté,
Séao Gongalo do Abaeté, Jogo Pinheiro, Para-
catu e Guarda-Mor, as quais pertencerédo ao
novo Estado e se constituirdo nas divisas
com os Estados de Minas Gerais e Goiés.”

Justificagao

Em razdo da vontade do povo e da oportu-
nidade em que se elabora a nova Constituicdo
da Repubilica, pleiteamnos a transformagéo das re-
gides do Triéngulo Mineiro e Alto Paranaiba, em
mais uma Unidade da Federagdo, com o nome
de Estado do Triangulo, visto que é absoluta-
mente impossivel a um s6 Governo atender bemn
aos 722 municipios de Minas Gerais, tarefa enor-
memente facilitada no caso de se administrar o
Estado do Triangulo, com menos de 100 muni-
cipios.

A redugéo das distancias entre 0s municipios
e a Capital do Estado, deve ser contado como
fator de economia e integragéo.

Na verdade, vérios séo os fatores que pesam
em favor de nossa luta e da nossa sugestéo que,
se concretizada pela Assembléia Nacional Consti-
tuinte, significard desenvolvimento para nossa re-
gido e sobretudo, melhores dias para o nosso
povo.

Patos de Minas (MG), 15 de abril de 1987.
(Seguem-se as assinaturas.)

SUGESTAO N¢ 10.082

CAMARA MUNICIPAL DE JAU
ESTADO DE SAO PAULO

Oficio N° 153/87 Em 11 de margo de 1987,
Exm® Sr.

Dr. dlysses Guimaraes

DD. Presidente do Congresso Nacional
Senado Federal, Ed Principal

Senhor Presidente,

Levamos ao seu conhecimento, para as provi-
déncias cabiveis, a inclusa cdpia do requerimento
acima referido.

Valemo-nos da oportunidade para apresentar-
lhe os protestos de nossa estima e real aprego.

Atenciosamente, Ruy Pacheco de Almeida
Prado, Presidente da Camara Municipal.

Requerimento

Apresentamos a Mesa, ouvindo o douto Plena-
rio e cumpridas as formalidades regimentais, Re-
querimento solicitando ao Excelentissimo Senhor
Dr. Ulysses Guimaraes, Dignissimo presidente do
Congresso Constituinte, com empenho, que seja
encaminhado a estudos da Comissdo Constitu-
cional, o Projeto de Lei n° 6.290/85, que acres-
centa dispositivo ao artigo 45 da CLT — Conso-
lidagéo das Leis do Trabalho, dispondo sobre a
multa a que os empregadores estardo sujeitos,
quando atrasarem o pagamento dos salarios de
seus empregados.

Justificagao

E quest&o pura de justiga. Qualquer empregado
que atrase seus compromissos financeiros, vé-se
obngado a pagar multas, a injusti¢a configura-se
extraordinaria, quando por atraso de pagamento
o trabalhador incorre nesta falta.

Urge, portanto, que os representantes legftimos
do povo, senhores deputados e senadores, res-
ponséveis pela nova Constituigdo que regera o
Pafs, corrija esta gritante falha de nossa legislagdo.

Sala das Sessbes, 10 de margo de 1987. —

Ricardo Luiz Bagaiolo Contador, Vereador.

SUGESTAO N° 10.083

_ ESTADO DO CEARA
CAMARA MUNICIPAL DE JAGUARIBE

Oficio n° 019/87
Jaguaribe-CE, 5 de marco de 1987

Sr. Presidente
Da Cémara Municipal de Brasilia
Brasilia — DF

Sr. Presidente:

A Cémara Municipal de Jaguaribe, na pessoa
do Sr. Presidente o por iniciativa do Vereador José
Gomes de Miranda. Vém mui respeitosamente
encarecer a V. Ex?, e dignissimos pares, no sentido
de que seja enviado um oficio, aos Constituintes
reivindicando uma methor redistribuigéo de ren-
das (receita global) tendo em vista o crescente
empobrecimento que hora se encontra os nossos
municipios.

Com nossos protestos de estima e aprego so-
mos

Atenciosamente, Antonio Donir da Silva,
Presidente da Camara
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SUGESTAO N- 10.084
CAMARA MUNICIPAL DE JACARE[ — SP

Oficio 090/02/87 — CSM Jacarei, 27 de fevereiro
de 1987

A Sua Exceléncia, o Senhor

Dr. Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Cémara dos Deputados

Brasilia — DF

Excelentissimo Senhor,

Servimo-nos do presente para encaminhar, em
anexo, conforme deliberacéo do Egrégio Plenério,
xerocdpia da matéria supra mencionada apresen-
tada em nossa Gltima Sessao Ordinéria.

Sem outra particular, aproveitamos a oportu-
nidade para registrar os protestos de nossa per-
feita estima e distinta consideragao

Atenciosamente, Prof. Antonios Youssif
Raad, Presidente.

Exme Sr. Presidente da Camara Municipal
de Jacaref

Requerimento

Requeremos, ouvido e aprovado pelo Egrégio
Plenério, cumpridas as formalidades regimentais,
seja oficiado ao Excelentissimo Senhor Ulysses
Guimarées, Dignissimo Deputado Federal e Presi-
dente da Assembléia Nacional Constituinte, solici-
tando o seu valioso empenho no sentido de que,
entre 0s assuntos tratados na nova Constituicdo
do Pais, seja estudada pelos parlamentares a pos-
sibilidade dos servidores p(blicos federais, esta-
duais e municipais, a0 completarem 12 (doze)
anos de trabalho publico, serem efetivados, desde
que n&o sejam ocupantes de cargos de confianga.

Entendemos que, na elaboragéo da nova Cons-
tituicdo, um dos importantes temas a serem trata-
dos diz respeito ao funcionalismo publico que,
sem divida, é uma classe sacrificada pela atual
conjuntura econdmica e politica do Pais.

Esses trabalhadores, n&o raras vezes, com mui-
tos anos de servigos prestados, séo dispensados
de seus cargos sem motivos justificaveis e assim
enfrentarn muitas dificuldades para normalizar a
sua vida, principalmente aqueles que ja possuem
idade mais avancada e, no Brasil, os mais idosos
tém muitas dificuldades em conseguir um novo
empregdo.

A situagdo do funcionalismo se agrava com
passar dos anos, jé que os poderes pablicos prefe-
rem a contratagéo do seus servidores pela CLT,
ao invés dos concursos publicos, 6 que ndo lhes
permite a estabilidade desejada.

Assim sendo, sugerimos que nossa Constitui-
¢éo passe a efetivar todos os servidores pibhicos
ndo estatutarios ou seja, os contratos a qualquer
titulo, assim que completarem 12 anos de servigo
publico.

Nestas condi¢Bes, certos de que a Assembléia
Nacional Constituinte estudard com a méxima
atengao a presente proposta, antecipamos os nos-
sos agradecimentos e subscrevemos.

Sala das Sessbes, 24 de fevereiro de 1987. —
Dr. Djalma D’avila Leal, Vereador.

SUGESTAO N- 10.085

MUNICIPIO DE SAO PEDRO DO SUL
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Of. n? 60/87
Sao Pedro do Sul, 8 de maio de 1987.
Exmo Sr.

Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasflia — Distrito Federal.

Senhor Presidente,

Atendendo solicitagdo dos alunos da 7° série
e corpo docente da Escola Estadual Ibo Schmidt,
estamos encaminhando sugestdes a futura Cons-
tituigio, anexando, para tanto, o abaixo-assinado
oriundo daquele educandario.

Certos do encaminhamento da documentagao
anexa as comissdes encarregadas da matéria cita-
da, aproveitamos o ensejo para reiterar protestos
de consideragéo e aprego.

Atenciosamente, Wilson Ebling, Presidente.

S0 Pedro do Sul, 23 de abril de 1987,
ESCOLA ESTADUAL IBO SCHMIDT

Senhor Constituinte,

Nés, os alunos e professores da Escola Esta-
dual Ibo Schmidt, através de reflexdes baseadas
no tema da Campanha da Fraternidade, “Quem
acolhe o menor a mim acolhe”, concluimos que
este sd atingira o seu objetivo se houver atitudes
concretas.

Por esta razdo, enviamos o abaixo-assinado,
com as seguintes sugestdes para serem incluidas
na Constituinte:

* — Trabalho e remuneragéao justa para to-
do cidadéo brasileiro (condigdes minimas de
sobrevivéncia, ou seja habitagdo, alimenta-
¢éo, vestudrio, educagéo, satde, lazer);

—incluir na Constituicdo um artigo que
obrigue os que detém o poder a cumprir
0 que nele esta expresso, isto &, redigi-la con-
forme os anseios da sociedade e assim exe-
cuté-la.”

Contando com a sua atengdo, antecipa-
damente agradecemos,

Atenciosamente.

Seguem-se assinaturas

SUGESTAO N° 10.086

CAMARA MUNICIPAL LINS
ESTADO DE SAO PAULO

Of. ne 452/87

Em 23 de abril
Ao
Exmo. Sr. Presidente da Camara Federal
Brasflia/DF

Senhor Presidente,

Temos a honra de comunicar a Vossa Ex-
celéncia que esta Camara aprovou, por una-
nimidade, durante a 11° Sesséo Ordinéria,
deste Legislativo, realizada em 13 do corren-
te, o Requerimento Verbal n° 31/87, de auto-
ria do Sr. Vereador Bonifacio Urel solicitando
seja colocado na nova Constituigéo, taxativa-

mente, um artigo proibindo as nomeagdes
de parentesco até 3° grau, do ocupante da
Presidéncia da Republica, dos Senadores,
dos Deputados Federais, dos Governadores,
dos Deputados Estaduais, dos Presidentes
de Autarquias e dos Presidentes de Empresas
Pablicas.

Antecipando os melhores agradecimentos
pela atengéo, Onmélio Justiniano Rocha,
Presidente — Ismael Novaes. — 1°-Secre-
tario.

SUGESTAO N° 10.087

CAMARA DE VEREADORES DE JOINVILLE
ESTADO DE SANTA CATARINA
Joiville, 4 de fevereiro de 1987.

Of. n° 08/87

Exmo. Sr.

Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional
Constituinte

Brasilia — DF.

Senhor Presidente,

Honra-me transmitir a Vossa Exceléncia,
apds competente deliberagéo do Plenério, o
teor da Mogéo n° 1/87, subscrita pelo Verea-
dor Alsione Gomes de Oliveira (PDS).

2, Naintegra esta assim concebida:

“A Cémara de Vereadores de Joinville,
acatando proposi¢do do Vereador Alsione
Gomes de Oliveira (PDS), sugere que a As-
sembléia Nacional Constituinte dé especial
atengéo aos aposentados e pensionistas do
INPS. A situag@o dessas pessoas & dificil e
injusta, pois que, nos tltimos anos foram su-
cessivamente tolhidos em seus legitimos di-
reitos. (A cada reajuste constatou-se novo
achatamento salarial, deixando-os numa si-
tuacgéo realmente critica.) Por isso, entende-
se que é chegada a hora de reparar tal injus-
tica praticada contra essa categoria que, apds
contribuir durante longos anos junto a Previ-
déncia Oficial ndo est4 recebendo uma retri-
buicdo que lhe permita uma vida digna.”

Ao ensejo, renovo expressdes de elevada estima
e distinta consideragao. — Mauro Moura, Presi-
dente.

SUGESTAO N° 10.088

CAMARA MUNICIPAL DE JOAO MONLEVADE

Exmo. Sr.

Deputado Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Camara dos Deputados

Brasilia — DF

Prezado Senhor.

O Presidente da Camara Municipal de Jo&o
Monlevade, infra-assinado, atendendo ac Requeri-
mento n° 6/87, de autoria do Vereador Vicente
de Souza Dias Filho, vem através do presente,
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enviar a V. E* sugestbes de interesse geral para
um possivel aproveitamento pela Assembléia Na-
cional Constituinte.

Segue em anexo, copia do referido requerimen-
to.

Sem outro propdsito, e augurando sucesso em
suas fungdes frente a Presidéncia da Constituinte,
subscreve-se,

Atenciosamente, Bral Gandra, Presidente da
Cémara Municipal.

Requerimento n° 6/87

O Vereador ao final assinado, usando de suas
faculdades regimentais, ouvido o plenério, requer
a V. Ex* o encaminhamento de cépia do presente
requerimento ao Presidente da Assembléia Nacio-
nal Constituinte, ocasido em que apresenta as
sugestdes abaixo, para exame desta Assembléia,
a saber:

1°) seja inserido um dispositivo na futura
Constituigio brasileira, no sentido de tornar obri-
gatério o reconhecimento da paternidade dos fi-
Ihos ilegitimos, independentemente da situagdo
civil do responsével, bem como normas severas
e rigorosas de assisténcia ao menor pelos pais,
parentes e o Estado;

2°) sejam estabelecidas normas rigorosas de
proibigéo de propaganda eleitoral em muros, pos-
tes e prédios plblicos e particulares, impondo
aos responsaveis por tais atos sangdes civis e
penais que ponham fim aos abusos praticados.

Termos em que,

Pede deferimento.

Justificacao

No que tange & primeira sugestéo, apesar de
que tal matéria & tratada pela legislacéo civil, ne-
cessario se torna o estabelecimento de principios
constitucionais rigidos no que concerne ao pro-
blerna da filiag&o ilegitima, fato este que vem con-
tribuindo sobremaneira para o aumento do nime-
ro de menores abandonados nas vias publicas
de todas as cidades brasileiras. Tal problema se
agrava na medida em que os pais, parentes e
o préprio Estado néo dao a devida assisténcia
a tais menores, os quais se véem abandonados
pela prépria sorte, constituindo-se num grande
celeiro e fonte de marginais.

De outra sorte, o problema da propaganda poli-
tica também deve ser regulado pela futura Consti-
tuicéo, a fim de se pér fim a este Jamentével pro-
blema que se arrasta ha muitas geragdes, prejudi-
cando o visual das cidades e, principaimente, o
respeito as propriedades privadas e pablicas. Dai,
necessério se torna combater esta incrivel polui-
¢&o, cuja sociedade repele de forma contundente.

Finalmente, é de se ver que a propaganda elei-
toral executada de forma racional e eficiente, po-
deria ser feita em materiais escolares e de sa\’,\d_e
que, além de atingir o objetivo proposto, atendelea
a uma necessidade fundamental da populagéo

carente.

Joéo Monlevade, 23 de janeiro de 1987. —
Vicente de Souza Dias Filho, Vereador.

SUGESTAO N 10.089

CAMARA MUNICIPAL DE MARINGA
ESTADO DO PARANA

Of. n° 178/87

Maring4, 19 de margo de 1987
Ao Exm® Sr.

Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia
Nacional Constituinte
Brasilia/DF

Senhor Presidente:

Com base no requerimento proposto pelo Ve-
reador Arlindo Teixeira, deferido pela Mesa, em
Sessé&o Ordinéria transcorrida no dia 17 do fluente
més, manifestamos a V. Ex* 0 nosso integral e
irrestrito apoio & modificagéo inserida no art. 21
do anteprojeto de lei elaborado através da Comis-
sdo Proviséria de Estudos Constitucionais, pelo
Deputado Paulista Fernando Gasparian, do Par-
tido do Movimento Democratico Brasileiro
(PMDB), e que se refere ao “imperativo da cons-
ciéncia”, o qual assegura ao cidadao o direito
de se eximir na prestagao do Servigo Militar, salvo
em tempo de guerra, conforme ampla justificativa
contida em documento apenso.

Sendo s6 o que se nos apresenta para mo-
mento, colhemos o ensejo para tributar a V. Ex*
amanifestagéo da nossa estima e distinguida con-
sideragéo.

Senhor Presidente,

Amparado no que preceitua o Regimento Inter-
no, o vereador abaixo assinado requer & Mesa,
ap6s consultado o Egrégio Plenério, seja apresen-
tada “Mogéo de Apoio” a modificagdo inserida
no art. 21 do anteprojeto de lei elaborado através
da Comisséo Proviséria de Estudos Constitucio-
ndis, pelo Deputado Paulista Fernando Gasparian,
do PMDB, e que se refere ao “imperativo da cons-
ciéncia”, que assegura ao cidadao o direito de
se eximir do Servico Militar, salvo em tempo de
gduerra.

A modificagéo pretendida é plenamente viavel
e justificada, pois esté embasada na propria expe-
riéncia vivificada e & dura realidade a que se sub-
mete passivamente o povo brasileiro, cuja maioria
das familias sdo notoriamente pobres e depen-
dem dos parcos recursos resultantes do trabalho
dos filhos para garantir uma condi¢éo de vida
mais digna e decente.

Por outro lado, ha que se considerar, também,
o aspecto de que o jovem em idade militar, nor-
malmente, enfrenta toda uma série de precon-
cejtos e restricdes. Primeiro, ao completar os de-
zessete anos, onde, por razdes ébvias, as portas
dos empregos s&o fechadas. Depois de aprovado
na inspecéo militar, pela prépria intengéo das em-
presas em se desvencilharem daqueles jovens
que nelas prestam atividades e que, em decor-
réncia da permanéncia & disposigcdo do servigo
militar, segundo a orientagédo da Consolidagédo
das Leis do Trabalho (CLT), garantirao o vinculo
empregaticio, em detrimento dos interesses em-
presariais.

Outro aspecto interessante a se acrescentar &
o que se refere & formagéo intelectual do cidadéo,
visto que O jovem, ao ingressar nas fileiras do
servico militar, além de perder muitas chances,

acaba deixando de aproveitar mais produtivamen-
te um periodo de tempo extremamente (itil e signi-
ficativo para o seu progresso pessoal e aperfeigoa-
mento profissional e, em decorréncia, integra um
contingente retardado de méo-de-obra que pode-
ria ser langado imediatamente em prol dos inte-
resses progressitas da Nag&o, colaborando com

uma forga de trabalho que permite a economia

anual de montantes consideréaveis, cujos valores
muito bem poderiam ser aplicados em projetos
abrangentes a setores carentes da economia na-
cional.

Os brasileiros, pelas préprias raizes do colonia-
lismo portugués, constituerm uma Nagéo eminen-
temente ordeira e pacffica, cujo sentimentalismo
e espirito patriético, é claro, ndo impedem a ocor-
réncia das chamadas aberragdes de cunho politi-
co-ideolégico-social que, muitas vezes, desesta-
bilizam conceitos de governo, gerando, inclusive,
problemas internos. Entretanto, daf até a consta-
tagdo de um conflito internacional que justifique
a inviabilidade da medida, existe um caminho
muito extenso a ser percorrido, ja que tais com-
portamentos s&o comuns mesmo aos paises de-
senvolvidos e de grande prestigio internacional,
porque advém de iniciativas isoladas de grupos
interessados em apenas conturbar as ordens dos
fatos.

Concebemos que a intengéo do Deputado Pau-
lista néo é a de reduzir a importancia da questéo,
lesar interesses ou ferir o brio das For¢as Arma-
das, mas simplesmente assegurar & maioria dos
Jjovens brasileiros o direito democrético de optar
por uma conveniéncia pessoal, engajando-se ao
servigo militar ou ndo, apés analisar as vantagens
€ desvantagens diretamente ligadas ao trabatho
e aos estudos Em tese, opinarem pelas suas ver-
dadeiras convicgdes e vocacdes.

Como atenuante, convém destacar que na
atualidade, em fungéo da sofisticagéo das armas,
a manutencao de um exército regular néo traduz,
necessariamente, a conservagéo de um contin-
gente excessivo de soldados, principalmente no
caso do Brasil, que, apesar de se encontrar militar-
mente numa situagdo geogréfica insatisfatéria,
convive com nagoes solidarias em fungao das
idénticas dificuldades enfrentadas e também on-
de a situagdo econémica nacional ndo enseja o
dispéndio com a conservagdo de uma excessiva
forca proviséria, mas a moderagéo economica,
em beneficio desses préprios cidadaos.

Finalizando, pressup&e-se que, diante da even-
tualidade de tal decis&o, as Forgas Armadas terdo
que se readequar & nova realidade, incumbindo-
se de processar campanhas civicas que estimu-
lem os seus meios e fins, mormente se preocu-
pando em assegurar a necesséria habilitagao pro-
fissional desses jovens em atividades tteis & vida
comum do cidadéo, e néo estar apenas preocu-
padas com evasdo de seus quadros, 0 que, certa-
mente, ndo ocorrera na escala prevista, pelo pro-
prio sentimento nacionalista do povo brasileiro.

Sala das Sessoes, 20 de fevereiro de 1987. —
Arlindo Teixeira, Vereador autor.
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SUGESTAO N° 10.090

CAMARA MUNICIPAL DE MARILIA
ESTADO DE SAO PAULO

o Marilia, 17 de margo de 1987
Exme Sr.

Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da

Assembléia Nacional Constituinte

Brasflia — DF

Tenho a elevada honra de encaminhar a Vossa
Exceléncia, sob cépia xerogréfica, o Requerimen-
to n® 12.991, de autoria do Vereador Herval Rosa
Seabra, aprovado por essa edilidade em sessdo
ordinéria realizada em 16 de margo de 1987.

Na oportunidade, apresento a Vossa Excelén-
cia, as consideragtes de elevado aprego e estima.
— Felipe Elias Miguel,Presidente.

Exm? Senhor Presidente da Camara Municipal
de Marilia

Requeiro na forma regimental, ap6s ouvido o
Colendo Plenério, se oficie ao Exme Sr. Ulysses
Guimaraes, DD. Presidente da Assembléia Nacio-
nal Constituinte, sugerindo que sejam procedidos
estudos para se inserir na nova Carta Magna a
redugdo em dois anos da maioridade penal e
civil, passando respectivamente de 18 para 16
anos e de 21 para 19 anos, em face do atual
momento em que nosso Pais vive.

Justificagao

Como verificamos no meio em que vivemos,
inclusive, em nossas familias, no mais se justifica
amaioridade penal e civil, fixadas em nossos cédi-
gos que ja ndo vem alcancando a presente atuali-
dade, haja vista as evolugbes que ocorreram ao
longo dos anos de sua vigéncia.

Hoje, em face da grande evolugéo e aperfeigoa-
mento dos mejos de comunicagdes, principal-
mente a televisao, a nossa juventude adquire uma
maioridade naturalmente com conhecimento ple-
no de suas responsabilidades a partir de 16 anos,
e isto, ninguém pode contestar.

Entendemos ser vélida essa modificagéo por-
que verificamos que a maioria das contravengdes
sao praticadas por verdadeiros “adultos”, escon-
didos atrds do manto protetor da menoridade.
Nos volantes dos automéveis e motos, vemos
maiores de 16 anos dirigindo uns com perfeigéo,
outros, pela impunidade, abusam em exibig6es,
cometendo desrespeitos ao trnsito e colocando
em risco de vida os transeuntes.

Acreditamos que, se aceita nossa sugestéo, te-
remos diminuigao do indice de criminalidade,
bem como, estaremos oferecendo aos jovens a
verdadeira responsabilidade, o que iré resultar nu-
ma adequagéo aos costumes, maior seguranga
e tranquilidade para as famflias brasileiras.

S. S. Dr. Lourengo de Almeida Senne.

Adendo aprovado: Encaminhar cépia aos lide-
res dos Partidos Politicos no Congresso Nacional,
solicitando apoio. — Herval Rosa Seabra, Ve-
reador.

SUGESTAO N° 10.091

CAMARA MUNICIPAL DE LUZ

Oficio n° 16/87 Em 17 de margo de 1987
Exme Sr.

Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Constituinte

Cémara dos Deputados

Brasilia -— DF

Exme Sr. Deputado,

Com a nossa cordial visita, vimos pelo presente,
solicitar ao nobre Deputado Presidente da Consti-
tuinte, em nome do Legislativo Luzense, como
legitimos representantes do povo que seja consig-
nado um dispositivo na nova Constituigdo aca-
bando de vez com o arbitrario decreto-lei.

Este ato criado pelo govemo revolucionério de
64, faculta ao Executivo legislar sozinho, e muitas
vezes injustamente, como ocorre em determina-
dos casos de desapropriagéo.

Apoiando-nos na experiéncia de V. Ex*, que
sempre lutou e defendeu uma democracia pura
em nosso Pafs, ficamos aqui confiantes no traba-
lho que V. Ex* ira desevolver junto aos Consti-
tuintes, apoiando principalmente a nossa reivin-
dicagado.

Com protestos de elevada estima e distinta con-
sideragéo firmamo-nos mui,

Atenciosamente, Jodo Luiz Maciel, Presidente
— Milton Pinto de Oliveira, Vice-Presidente —
José Geraldo Paula Duarte, Secretério.

SUGESTAO N° 10.092

CAMARA MUNICIPAL DE PIRACICABA
ESTADO DE SAO PAULO

N°334/87 Em 4 de maio de 1987
Exme Sr.

Deputado Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia

Nacional Constituinte

Brasflia — DF

A Camara Municipal de Piracicaba, Estado de
Sao Paulo, por votagédo unanime de seus pares,
houve por bem constituir uma Comisséo de Estu-
dos para levantamento de dados, propostas e su-
gestdes para a elaboracdo da nova Constituigéo
de nosso Pais. Tal deciséo se concretizou no Ato
1, da presidéncia deste sodalicio, datado de
3 de fevereiro do corrente ano.

Diversas reunites foram realizadas, congregan-
do cerca de 42 entidades representativas de nosso
municipio, dentre elas as do comércio, ind(strias,
sindicatos, partidos politicos, igrejas, etc. A comu-
nidade, desta forma, participante e ativa, vem dar
sua colaboragéo & nova Lei Magna do Pais.

Assim sendo, comparecemos & presenga de
V. Ex* para encaminhar-lhe as propostas alcan-
cadas, que abrangem temas relativos ao “traba-
lho” “habitagéo”, “Previdéncia”, etc., para as pro-
vidéncias pertinentes.

Atenciosamente, Braz Rosilho, Presidente.

Nobres pares,

Considerando que o préximo pleito eleitoral ele-
geréa os futuros deputados federais e senadores,
0s quais teréo por fungéo precipua a elaboragéo
da nova Constituicéo;

Considerando que a sociedade, neste momen-
to histérico, busca por todas as formas uma parti-

cipagdo mais ativa que nao simplesmente o voto,
na elaboragéo da nova Carta Constitucional;

Considerando que uma Constituigéo devera re-
presentar os anseios de todos os segmentos da
sociedade para ter assim uma legitimidade e uma
durabilidade néo efémeras;

Considerando que o poder legislativo municipal
nao pode se omitir neste processo de elaboragéo
da lei suprema da Nagéo;

Considerando que o poder legislativo municipal
podera dar uma grande contribuigdo ao futuro
Congresso Constituinte, tendo em vista que so-
mos nds os mais préximos representantes do po-
vo e aqueles que sentem com mais vigor os seus
anseios e aspiragdes, é que propomos a aprecia-
¢ao desta edilidade o seguinte

Projeto de Resolucédo n° 2/87

Art. 1° Fica constituida, na Camara Municipal
de Piracicaba, nos termos do artigo 56 e para-
grafos do Regimento Interno, uma comisséo de
estudos com o objetivo de estudar e levantar da-
dos, propostas e sugestdes a fim de se fornecer
subsidios & Assembléia Nacional Constituinte co-
mo contribugéo na elaboragdo da nova Consti-
tuicéo do Pais.

Art. 2° A comissao de que trata o artigo ante-
rior ser4 composta de um membro de cada par-
tido com assento nesta Casa e terd um prazo
de 6 (seis) meses para a concluséo de seus traba-
lhos e apresentacdo do resultado dos seus estu-
dos.

Art. 3> Estaresolugéo entrar4 em vigor na da-
ta de sua publicago, revogadas as disposigdes
em contrario.

Sala das Sessbes, 6 de outubro de 1986. —
Isaac Jorge Roston Jinior.

Ato da Presidéncia n° 1
de 3 de fevereiro de 1987

Braz Rosilho, presidente da Camara Municipal
de Piracicaba, no uso de suas atribuicbes legais,
tendo em vista a aprovagéo, pela Camara, da Re-
solugdo n° 2, de 16-10-86, e nos termos do §
4 do art. 56 do Regimento Interno, torna ptblico
o seguinte:

Ato n° 1/87

Art. 1°  Ficam designados os vereadores Isaac
Jorge Roston Jinior, Mario Jo&o Michelin, Luiz
José Forti, Newton da Silva, Elias Domingos da
Silva e Bruno Prata para, sob a presidéncia do
primeiro, constituirem a Comissdo de Estudos
para levantamento de dados sobre propostas e
sugestdes a fim de se fornecer subsidios & Assem-
bléia Nacional Constituinte como contribuigéo na
elaboragéo da nova Constituicéo do Pais.

Art.2° A Comisséo tem o prazo de 6 (seis)
meses a contar da presente data, para concluir
seus trabalhos e apresentar o relatério final.

Art. 3¢ Este Ato entra em vigor a partir da data
de sua publicagéo.

Cémara Municipal de Piracicaba, 3 de fevereiro
de 1987. — Braz Rosilho, Presidente. — Ru-
bens Vitti, Diretor- Geral.

Proposta de Roteiro para a discusséo das
sugestoes para a futura Constituicio do Bra-
sil.



Agosto de 1987

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Quinta-feira 6 67

Discutir a Constituigdo é uma coisa nova para
milhées de brasileiros. Até hoje, nossas Consti-
tuicbes foram elaboradas pelas pessoas que de-
tém o poder politico e econdmico, sem qualquer
participagédo popular. Mas qualquer brasileiro, se
refletir um pouco sobre a vida social, tem plenas
condigdes de participar do debate da Constituinte.
Porque elaborar uma Constitui¢do é primeiro dizer
como a sociedade deve se organizar e funcionar,
quais devem ser os direitos e os deveres dos cida-
daos, do governo, das empresas, etc. Uma vez
tudoisso estabelecido, pessoas especializadas em
redigir leis colocam essas normas sob a forma
de artigos e parégrafos de uma Constituig&o.

Este roteiro pretende servir somente para orga-
nizar o debate que esta Comissao faga sobre a
nova Constituigao brasileira, facilitando a classifi-
cagdo das propostas que sejam apresentadas,
bem como a formulagéo de subsidios a nova Car-
ta Constitucional. A redagéo final da Constituigao
ficara4 a cargo da Assembléia Nacional Consti-
tuinte que o povo elegeu, a qual devera trabalhar
a partir das idéias e propostas que lhe tenham
sido apresentadas pelo conjunto da sociedade
brasileira. 3

Todas as idéias e propostas seréo Uteis. E possi-
vel que muitas ndo possam ser aproveitadas na
redag&o da Constituigéo, porque corresponderao
a normas muito particulares ou muito detalhadas,
que caberdo melhor em leis ordinarias a serem
elaboradas depois que a Constituigdo tenha sido
adotada. .

Entretanto, é importante apresenté-las, uma vez
que passaréo a ser consideradas pelos legisla-
dores (Deputados e Senadores) que elegemos.

A partir deste roteiro, poderéo ser elaborados
muitos subsidios dando maiores explicagdes so-
bre o contetido de cada uma de suas partes e
informagdes sobre o que ja foi proposto ou o
que existe, no Brasil e em outros paises do mundo.

E importante, para organizar o debate nesta
comisséo, que sigamos ponto por ponto este ro-
teiro, com a ajuda dos subsidios que devemos
buscar junto as instituicbes, movimentos, enfim
entidades populares e sindicais, que estiverem
disponiveis. Se houver questbes néo previstas
neste roteiro é importante colocarmos as propos-
tas no capitulo final “outros assuntos”.

Sugerimos ainda que este roteiro seja enviado
a entidades populares e sindicais para que nos
envie sugestdes e propostas.

1. Principios Gerais

1.1.  Que principios gerais devem reger a vida
e a organizagdo social no Brasil?

2. Direitos fundamentais dos cidadéos

2.1. Que direitos devem ser assegurados a
todos os cidadéos brasileiros?

2.2. Que setores da populagéo devem ter di-
reitos especificos a serem respeitados por toda
a sociedade, e quais séo esses direitos?

3. Producao de bens e servicos

3.1 Que normas devem reger a organizagéo
das pessoas e grupos para a produgao dos bens
e servigos de que os brasileiros necessitam para
viver?

3.2. Que normmas devem reger a participagao
de empresas estrangeiras nessa produgéo?

3.3. Que normas devem reger a importagio
e a exportagdo de bens e servigos?

3.4. Que normas devem reger a propriedade
dos diferentes tipos de bens que serdo neces-
sérios para essa producéo?

4. Acesso aos bens e servicos produzidos

4.1. Como devem ser estabelecidos os pregos
dos bens e servigos necessérios a vida dos brasi-
leiros?

42. O govemno deve controlar os pregos des-
ses bens e servigos?

5. Trabalho e capital

5.1. Que direitos, garantias e deveres deve ter
o trabathador no Brasil?

5.2. Como devem ser estabelecidos e contro-
lados os salérios dos trabalhadores?

5.3. Como devem ser estabelecidos e coniro-
lados os lucros das empresas, os rendimentos
do capital e a remessa de lucros das empresas
estrangeiras aos seus paises de origem?

5.4. Como devem ser reguladas as negociagoes
entre empregadores e empregados?

5.5 — Quem pode impugnar ou modificar e
como impugnar ou modificar decisbes privadas
contrérias ao interesse coletivo?

6. Propriedade dos meios de producao

6.1. Quais os meios de produgéo, incluindo
o solo e os recursos naturais, cuja propriedade
deva ser assegurada, respectivamente, ao setor
publico, ao setor privado e as organiza¢des cole-
tivas de trabalhadores?

6.2. Como assegurar a exploragdo dos meios
de produgéo pelas cooperativas e outras formas
de organizagao coletiva dos trabalhadores?

7. Recursos naturais e meio ambiente
7.1. Que normas devemn reger a propriedade e
a exploragéo dos recursos naturais brasileiros?

7.2. Como deve ser assegurada a protegao dos
recursos naturais e do meio ambiente no Brasil?

7.3. Que normas devem reger a utlizagdo das
terras agricolas e do solo urbano no Brasil?

8. Organizacoes sindicais, politicas, reli-
giosas e outras

8.1. Que normas devern reger as organizagoes
sindicais, os partidos politicos, as organizagbes
religiosas e outros tipos de organizagao da popu-
lag&o, em seus locais de trabalho ou de moradia?

9. Familia e menor

9.1. Que direitos, garantias e deveres deve ter
a famflia no Brasil?

9.2. Que direitos, garantias e deveres deve ter
o menor no Brasil?

10. Seguranga interna e externa

10.1. Que normas devem reger o oferecimento
de seguranga aos cidadéos brasileiros, na cidade,
no campo e frente a ameagas externas?

10.2. Que normas devem reger a organizagéo
de servicos de seguranga néo-militares?

11. Informacdo e comunicagao

11.1. Que normas devem reger os sisternas
de informacéo da populagéo brasileira?

11.2. Que normas devem reger a prestagéo
de servicos de comunicagéo entre as pessoas e
entre as organizagdes, no Brasil?

11.3. Como assegurar aos cidad&os brasileiros
o exercicio aos direitos de informagéo sobre todos
os assuntos de interesse piblico, envolvendo a
administragdo direta e indireta (autarquias, em-
presas publicas, sociedades de economia mista
e fundagbes)?

12. Estrutura do Estado

12.1. A organizagdo do Estado deve manter
o principio federativo?

12.2. Como deve ser dividido o poder politico
entre os diferentes niveis de governo (a Unido,
os Estados e os Municipios)?

12.3. Como deve ser organizado o Estado,
quanto aos ramos do poder (0 Executivo, o Legis~
lativo e o Judicidrio)?

12.4. Quais as atribuigoes e os limites de cada
nivel e ramo do poder?

12.5 Como devem se relacionar os diferentes
niveis e ramos do poder?

13. Forma de governo

13.1 Que forma de governo deve ser adotada
pela futura Constituicéo (por exemplo, o presiden-
cialismo ou parlamentarismo, que séo os princi-
pais modelos adotados pelos Estados democra-
ticos modernos)?

13.2. Quais os hmites dos poderes que devem
ser atribuidos ao chefe Executivo (Presidente da
Repuiblica), qualquer que seja a forma de governo
adotada?

13.3. Qual aparticipagéo que deve ter o Poder
Legislativo nas decisGes governamentais sobre os
assuntos de interesse publico?

13.4. Quais as decisdes do Poder Executivo
que devem ser submetidas & aprovagéo do Poder
Legistativo?

14. Recursos de governo

14.1. Que normas devem reger o estabele-
cimento e o recolhimento de tributos (impostos,
taxas e outros) pelo Governo, para o financia-
mento de suas atividades?

14.2. Como devem ser distribuidos os recur-
s0s governamentais entre os diversos niveis, ra-
mos e setores do poder plblico?

14.3. Quem deve estabelecer e aprovar os
respectivos or¢amentos?

144. Quem deve controlar e como controlar
o respeito a essas normas?

15. Mandatarios e servidores piiblicos

15.1. Que cargos publicos, nos diferentes ni-
veis e ramos do poder, devem ser preenchidos
através de elei¢es para mandatos temporarios?

15.2. Como devem ser feitas essas eleicdes
e que normas devem reger o cumprimento dos
mandatos?

15.3. Em que condigbes e como podem ser
suspensos os mandatos temporarios?

154. Que normas devem reger o preenchi-
mento de cargos permanentes no servigo publi-
co?

15.5. Que direitos, garantias e deveres devem
ter os servidores publicos, temporérios e perma-
nentes?

15.6. Que normas devem reger o estabele-
cimento de salérios, vantagens e pagamentos aos
servidores publicos?

16. Forcas Armadas

16.1. Qual o papel das Forgas Armadas?

16.2. Quais os limites das fungdes das Forgas
Armadas e a quem devem estar subordinadas?

16 3. Que normas devem reger o servico mili-
tar dos cidadéos brasileiros?

16.4. Quem deve controlar e assegurar o res-
peito as normas referentes as Forcas Armadas?

17. Iniciativa de leis

17.1. Quem pode tomar a iniciativa de propor,
ao ramo do poder publico encarregado de legislar,



68 Quinta-feira 6

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Agosto de 1987

em seus diferentes niveis, novas leis e a modifi-
cagéo ou revogagao das leis existentes?

17.2. Em que condigdes deve ser assegurada
aos cidadéos brasileiros a iniciativa de propor no-
vas leis, como ocorre em outros paises?

17.3.  Em que condigbes a adogéo ou modifi-
cagéo de leis deve ser submetida a referendo po-
pular?

18.

18.1. Quem pode impugnar e como impug-
nar as decisbes adotadas pelo Estado, em qual-
quer nive] ou ramo do poder, que sejam contrérias
ao interesse e ao patriménio pudblicos?

18.2. O que é que deve ser entendido como
patriménio publico?

18.3. Quais os instrumentos de que devem
dispor os cidadéos brasileiros para impugnar os
atos lesivos ao interesse pablico ou individual (co-
mo o mandado de seguranga, o habeas corpus,
a agéo popular e o direito de peticéo e represen-
tagéo), perpetradas pelos agentes do poder ptibli-
co, em qualquer dos seus niveis ou ramos?

184. Em que condigdes deve ser conferido
as associagbes, cooperativas e outras organiza-
¢bes coletivas o direito de impugnar os atos lesi-
vos ao interesse piblico?

18.5. Quem deve controlar e como controlar
os atos do poder piiblico, bem como decidir sobre
as suas impugnagdes?

18.6. Quem deve controlar e assegurar o res-
peito e o efetivo cumprimento dos direitos e ga-
rantias, coletivos ou individuais, previstos na
Constituicao?

18.7. Como responsabilizar o Estado ou os
agentes do poder publico pelo ndo cumprimento
das suas fungdes e deveres?

19. Servicos prestados pelo Estado

19.1. Que servigos devem ser prestados pelo
Estado a populagéo brasileira®

19.2. Quais os servigos publicos que devem
ser objeto de concessées a particulares?

19.3. Que normas devem reger a gratuidade
ou a retribuigéo financeira dos usuérios dos servi-
¢os publicos?

20. Intervencao na ordem econdémica

20.1. Em que aspectos e em que condi¢bes
pode o Estado intervir na atividade econdmica?

21. Outros assuntos.

Piracicaba, 4 de fevereiro de 1987. — Isaac
Jorge Roston Junior, Presidente da Comisséo.

Controle dos atos do poder piiblico.

PROPOSTAS DA PRIMEIRA PLENARIA DA CO-
MISSAO DE ESTUDOS CONSTITUCIONAIS DA
CAMARA MUNICIPAL DE PIRACICABA

TEMA: TRABALHO
Direitos e Garantias Sociais

— Que seja garantido ao trabalhador o direito
ao trabalho.

~-  Que seja garantido um salério minimo que
garanta as necessidades bésicas do trabalhador
e sua familia (alimentagéo, habitag&o, transporte,
salide, educacéo, lazer e futuro garantido).

— Que para determinagfo do salério sejam
consultados os organismos de classe.

— Redugéo da jornada de trabalho para 40
(quarenta) horas semanais. Ao trabalhador estu-

dante serd garantido meia jomada com salério
integral.

— Seja garantida a estabilidade no emprego
e proibida a dispensa sem justa causa e por moti-
vos politicos e ideoldgicos.

— Que seja proibido o trabatho aos menores
de 14 (quatorze) anos, aos quais o Estado garan-
tiré o direito a educagéo piiblica e gratuita.

— Ao desempregado seja assegurado o sala-
rio desemprego.

— Que os direitos trabathistas sejam auto-a-
plicéveis, sem necessidade de lei complementar.

— Que os direitos dos trabalhadores urbanos
sejam extensivos aos trabalhadores rurais.

— Que no sistema penitenciério esteja inclui-
do o trabalho como forma de reintegragéo da
pessoa na sociedade.

Questao Sindical

— Os sindicatos devem ser livres, auténo-
mos, desvinculados dos governos e das empre-
sas, dos partidos e segmentos religiosos.

— Seré garantido aos funcionérios pablicos
o direito de organizagéo sindical.

— Que seja reconhecido aos trabalhadores
em geral, inclusive funcionérios piblicos, o direito
de greve como uma forma legitima de agéo sin-
dical.

— Que seja garantido aos trabalhadores o di-
reito de se organizarem livremente em comissdes
de fabrica.

— Que seja reconhecido pelas partes as con-
vengoes coletivas de trabalho.

— Que sejam estabelecidos os contratos co-
letivos de salario.

Seguranga no Trabalho

— Que as empresas tenham a obrigagéo de
proteger a saide e a vida de seus empregados.

— Aos trabalhadores em condig&o de insalu-
bridade ou periculosidade sejam garantidos o pa-
gamento adicional.

— Que sejaresponsabilidade do Estado e dos
trabalhadores o controle das normas de segu-
ranga das empresas.

Previdéncia Social

— Queostrabalhadores participem da gestéo
dos organismos da previdéncia social.

— Que no Poder Judicidrio haja uma justica
especializada na questao da previdéncia.

— Que cada cidaddo tenha o direito a usufruir
de uma Unica aposentadoria.

— Que o salario do aposentado deve ser equi-
parado ao do trabalhador que exerce a mesma
fungdo atualmente.

TEMA: HABITACAO

— Que na Constitui¢éo figure a fungéo social
da propriedade, devendo toda familia a ter garan-
tida a sua moradia.

— O Estado deve garantir a construgéo de habi-
tacdes para a populagdo, com o méximo aprovei-
tamento de terrenos nos centros urbanos. Esses
terrenos urbanos néo devem ser objeto de negé-
cio lucrativo ou especulagéo.

—Que o Estado estimule a criago de coope-
rativas de moradores destinadas & construgéo de
casa prépria, bem como favorega o esforgo de
autoconstrugéo das populagdes pobres.

— Que aprestagéo da casa prépria seja propor-
cional ao rendimento do mutuério.

— Que o indice de reajuste dos aluguéis leve
em conta os outros direitos e necessidades da
familia do trabalhador (alimentag&o, transporte,
educagéo, salde, lazer e futuro garantido).

—Que a Unido, os Estados e os Municipios
tenham dotagéo orgamentéria especfifica para a
construgdo de moradias populares.

— Que a populagéo, através das organizagoes
populares participem da elaboragéo e aplicagéo
da politica habitacional a nivel de Municipios, Es-
tados e Nagéao.

Piracicaba, 24 de abril de 1987. — Isaac Jorge
Roston Junior, Presidente da Comisséo.

SUGESTAO N° 10.093

CAMARA MUNICIPAL DE MIRACENA DO NORTE
ESTADO DE GOIAS

Oficio n° 53/87
Ao
Excelentissimo Senhor
Deputado Ulysses Guimaraes
Dignissimo Presidente da
Assembléia Nacional Constituinte
Palécio do Congresso Nacional
Brasilia-DF
Senhor Deputado,
Projeto de Resolugaon° 1

De 28 de marco de 1987

(Do Vereador Zacarias Jardim.)

A Camara Municipal de Miracema do Norte,
Estado de Goiés resolve:

Art. {nico — Com fundamento no paragrafo
11 do art. 13 do Regimento da Assembléia Nacio-
nal Constituinte € aprovada a seguinte:

Sugestdo de matéria constitucional.

Da Cémara de Vereadores de Miracema do Nor-
te, Estado de Goiés) Disciplina a criagao do Esta-
do do Tocantins

Inclua-se nas Disposi¢oes transitérias e finais:

Fica criado o Estado do Tocantins com o des-
membramento da parte da area do Estado de
Goias abrangida pelos Municipios de Almas, Alvo-
rada, Ananés, Araguagema, Aragragu, Aragratins,
Arapoema, Arraias, Augustinépolis, Aurora do
Norte, Axix4 de Goids, Babagulandia, Brejinho de
Nazaré, Colinas de Goias, Colméia, Conceicao do
Norte, Couto Magalhéges, Cristalandia, Dianépolis,
Dois Irméos de Goias, Dueré, Figueirépolis, Fila-
délfia, Formoso do Araguaia, Goiatins, Guarai, Gu-
rupi, ltacaj4, ltaguatins, ltapora de Goids, Lizarda,
Miracema do Norte, Miranorte, Monte do Carmo,
Natividade, Nazaré, Nova Olinda, Novo Acordo,
Palmeirépolis, Paraiso do Norte de Goiés, Pedro
Afonso, Peixe, Pindorama de Goiés, Pium, Ponte
Alta do Bom Jesus, Ponte Alta do Norte, Porto
Nacional, Presidente Kennedy, Rio Sono, Sao Se-
bastiao do Tocantins, Silvanépolis, Sitio Novo de
Goiés, Taguatinga, Tocantinia, Tocantinépolis,
Wanderlandia, e Xambioa.

1°— O Poder Executivo designar4 para capital
do Estado uma das cidades-sedes dos seus Muni-
cipios.

2°— O Poder Executivo adotara todas as Provi-
déncias necessérias para a instalagéo do Estado
do Tocantins até 180 (cento e oitenta) dias da
data da promulgagéo desta Constituigéo.

Art. — Aplicam-se a criagdo e instalagao
do Estado do Tocantins, no que couber, as nor-
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mas legais que disciplinaram a divisdo do Estado
do Mato Grosso, fixando os dispéndios financeiros
a cargo da Unido em valores atualizados propor-
cionais & populagéo, a 4rea da regiéo e o nimero
de Municipios do Estado do Tocantins.

Justificagao

Este € o momento histérico para concretizagdo
de um dos mais acaléntados anseios do povo
nortense de Goiés: a criagdo do Estado do To-
cantins.

Felizmente, o Regimento Interno da Assembléia
Nacional Constituinte, num dispositivo dos mais
democréticos, abriu a oportunidade de as Cama-
ras de Vereadores formularem sugestdes de nor-
mas a serem incorporadas & nova Constituicdo
brasileira (§ 11 do art. 13).

Dai o presente Projeto de Resolugao que traduz
perante a Assembléia Nacional Constituinte, sem
davida alguma, a mais arraiada, a mais antiga
e a mais legitima reivindicagéo do nobre povo
deste municipio e das comunidades do norte-nor-
deste de Goiés.

Sala das Sessbes da Camara Municipal de Mira-
cema do Norte, 28 de margo de 1987. — Zaca-
rias Jardim, Vereador — José Maria Soares
Quixabeira, Vereador.

SUGESTAO N° 10.094

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL DE MINACU
ESTADO DE GOIAS

Excelentissimo Senhor

Presidente da Assembléia Nacional Constituinte
MD. Deputado Federal Ulysses Guimaraes
Brasilia — DF.

Sr. Presidente,

A Camara Municipal do Municipio de Minacu,
tendo em vista o disposto no § 11 do art. 13
do Regimento Interno da Assembléia Nacional
Constituinte, aprovado pela Resolugéo n® 2, de
1987, toma a liberdade de apresentar & conside-
racéo de Vossa Exceléncia, a seguinte sugestdo
a elaboracéo da futura Constituigdo Federal:

“Art. As empresas de mineragao apli-
caréo, anualmente, parte dos lucros gerados
com o aproveitamento dos bens minerais no
municipio em cujo territrio estiver situada
a mina, em atividades econémicas perma-
nentes néo relacionadas com a mineragao,
conforme dispuser a lei.”

Justificacdo

O bem mineral, por ser um bem natural nao
renovével, de caréter finito, leva necessariamente
a exausto suareserva, com o conseguente fecha-
mento de sua mina. Como a mina sempre esta
situada no municipio, as comunidades municipais
que dependem em grande escala da mineragéo,
inexoravelmente, sofrerdo problemas sociais, ce-
do ou tarde, de grande magnitude.

O quadro desolador que se observa atualmente
em antigos centros mineradores, cuja heranga
sao os buracos, nao pode constituir a visualizagéo
futura dos atuais municipios do Brasil que produ-
zem minerais. Temos que aprender com erros
do passado, de maneira a néo repeti-los no pre-
sente. Infelizmente, se a atual politica mineral do
Brasil continuar ap6s a Constituinte, sem qualquer
divida, o destino dos municipios mineradores se-
ra aquele de serem campos de buracos e mais

buracos, sem contar outros males para o meio
ambiente.

O aproveitamento de um recurso natural finito,
para ser justo e reverter-se em beneficio social
deve, necessariamente, deixar algo (til como he-
ranga para os municipios produtores. O bem mi-
neral, nestas condigdes, somente deve ser apro-
veitado se garantir um compromisso social para
toda a populacéo brasileira e, particularmente, pa-
ra aquela dos municipios mineradores.

Dai, a proposta em referéncia que torna a mine-
racdo a origem de novas atividades econémicas
produtivas de carater permanente nos municipios
em que estdo situadas as minas. Se a mesma
for inserida na futura Constitui¢do Federal, a mi-
neragao deixara de ser a perspectiva da desolagéo
ambiental, da anglstia dos trabalhadores e suas
familias e do retrocesso econdmico no municipio,
para se constituir na esperanga da geragdo de
novos empregos e na certeza da garantia do de-
senvolvimento econdmico-social para as comuni-
dades municipais cujos municipios s&o produ-
tores de bens minerais.

Minagu, 15 de abril de 1987. — Presidente.
(Seguem-se assinaturas)

SUGESTAO N° 10.095

CAMARA MUNICIPAL DE SERRA DO SALITRE
ESTADO DE MINAS GERAIS

Exme Sr.

Dr. Ulysses Guimaraes

DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte

Brasilia/DF

A Camara Municipal de Serra do Salitre (MG),
neste ato representada por seu presidente, de con-
formidade com o disposto no § 11 do art. 13
da Resolugdo n° 2, de 1987, da Assembléia Nacio-
nal Constituinte, vem, pelo presente, apresentar
a Vossa Exceléncia a inclusa sugest&o de matéria
constitucional, que visa a criagdo do Estado do
Triangulo, a qual, solicita seja encaminhada para
apreciagdo das comissdes competentes.

N. Termos,

P. Deferimento.

Serra do Salitre (MG), 22 de abril de 1987. —
Presidente.

A Camara Municipal de Serra do Salitre (MG),
na forma regimental, mediante aprovagéo do ple-
nério, em reunido do dia 22-4-87, de conformi-
dade com o que dispde o § 11 do art. 13 da
Resolugéo n° 2, de 1987, da Assembléia Nacional
Constituinte, resolveu apresentar a seguinte su-
gestdo de matéria constitucional, que devera ser
incluida no projeto, onde couber:

“Fica criado o Estado do Triangulo, com
desmembramento de parte de érea do Esta-
do de Minas Gerais, com limites formados
pelos rios Grande e Paranaiba e as éreas per-
tencentes aos Municipios de Sao Joo Batista
do Gléria, Vargem Bonita, Sao Roque, Medei-
ros, Tapirai, Campos Altos, Santa Rosa da
Serra, Sao Gotardo, Tiros, Cedro do Abaeté,
Sao Gongalo do Abaeté, Joao Pinheiro, Para-
catu e Guarda-Mor, as quais pertenceréo ao
novo Estado e se constituirdo nas divisas
com os Estados de Minas Gerais e Goiés.”

Justificagao

Em razdo da vontade do povo e da oportu-
nidade em que se elabora a nova Constituigéo
da Republica, pleiteamos a transformagéo das re-
gides do Tridngulo Mineiro e Alto Paranaiba, em
mais uma Unidade da Federagéo, com o nome
de Estado do Triangulo, visto que é absoluta-
mente impossivel a2 um sb governo atender bem
aos 722 municipios de Minas Gerais, tarefa enor-
memente facilitada no caso de se administrar o
Estado do Triangulo, com menos de 100 muni-
cipios.

A redugao das disténcias entre os municipios
e a capital do Estado, deve ser contado como
fator de economia e integragéo.

Na verdade, vérios sdo os fatores que pesam
em favor de nossa luta e da nossa sugestao que,
se concretizada pela Assembléia Nacional Consti-
tuinte, significara desenvolvimento para nossa re-
gido e sobretudo, melhores dias para o nosso

povo.
Serra do Salitre (MG), 22 de abril de 1987. —

As Comissdes Internas da Camara Municipal
de Serra do Salitre, apreciando o presente projeto
de lei que: “Cria o Estado do Tridngulo™; déao
parecer favorével. Sala das Sessdes, 22 de abril
de 1987. Aprovado por unanimidade de votos
dos presentes em Unica votagéo. Recebendo des-
pacho final: A Sangéo. Sala das Sessoes, 22 de
abril de 1987.

SUGESTAO N° 10.096

CAMARA MUNICIPAL DE MARINGA
ESTADO DO PARANA

Of. n® 99/87
Maring4, 16 de margo de 1987
Ao Exme Sr.
Dep. Fed. Ulysses Guimaraes
DD Presidente da Assembléia
Nacional Constituinte
Brasflia/DF

Senhor Presidente,

Cumprindo ao Requerimento proposto pelo Ve-
reador Antenor Sanches, deferido pela Mesa, em
Sessdo Ordinéria do Gltimo dia 10, pleiteamos
a V. Ex* que autorize a insergéo, dentre as propo-
sicOes a serem apreciadas e avaliadas pela As-
sembléia Nacional Constituinte, de dispositivo vi-
sando a redugdo dos periodos de recesso nas
Camaras Municipais, Assembléias Legislativas e
no Congresso Nacional, porquanto concebemos
que um pais que realmente deseja progredir ndo
pode, durante quatro meses ao ano, interromper
a todas as atividades parlamentares, sobretudo
pela comunidade necessitar de tao proficientes
atuagdes, enquanto a classe trabalhadora dispée,
em contrapartida, de apenas um més de férias
em cada exercicio anual de trabalho.

Por outro lado, propomos, também, a incluséo
de dispositivo determinando que as convocagdes
de suplentes de vereadores, deputados e senado-
res, nos casos de licenciatura dos titulares, sejam
automaticas a partir de quinze dias, a exemplo
do que se sucede com prefeitos, governadores
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e com o préprio Presidente da Reptiblica, j& que
a sistemética atual desfalca o Poder Legislativo
de seus membros por um periodo bastante acen-
tuado, em prejuizo do préprio funcionamento re-
gular.

Na auséncia de outro particular e contando
com o valioso atendimento de V. Ex?, subscreve-
mo-nos apresentando-lhe os protestos da nossa
estima e distinguida consideragéo, — Tércio Hi-
lario de Oliveira, Presidente — Kazumi Tagu-
chi, Primeiro-Secretério.

SUGESTAO N° 10.097

CAMARA MUNICIPAL DE
MONTE ALEGRE DE MINAS

Exme Sr.

Dr. Ulysses Guimaraes

DD Presidente da Assembléia
Nacional Constituinte
Brasilia/DF

A Cémara Municipal de Monte Alegre de Minas,
(MQ), neste ato representada por seu presidente,
de conformidade com o disposto no § 11 do
art. 13 da Resolugdo n° 2 de 1987, da Assembléia
Nacional Constituinte, vem, pelo presente, apre-
sentar a Vossa Exceléncia a inclusa sugestédo de
matéria constitucional, que visa a criagdo do Esta-
do do Triangulo, a qual, solicita seja encaminhada
para apreciacdo das comissbes competentes.

N. Termos,

P. Deferimento.

Monte Alegre de Minas, 22 de abril de 1987.
— Jacy Domingues Guerra, Presidente da C&-
mara,

A Cémara Municipal de Monte Alegre de Minas
(MG), na forma regimental, mediante aprovagao
do plenério, em reuniéo do dia 15-4-87, de confor-
midade com o que dispde o § 11 do art. 13 da
Resolugao n° 2, de 1987, da Assembléia Nacional
Constituinte, resolveu apresentar a seguinte su-
gestdo de matéria constitucional, que devera ser
incluida no projeto, onde couber:

“Fica criado o Estado do Trifingulo, com
desmembramento de parte de érea do Esta-
do de Minas Gerais, com limites formados
pelos rios Grande e Paranaiba e as éreas per-
tencentes aos Municipios de Sao Jo@o Batista
do Gléria, Vargem Bonita, Séo Roque, Medei-
ros, Tapiraf, Campos Altos, Santa Rosa da
Serra, S&o Gotardo, Tiros, Cedro do Abaeté,
Sao Gongalo do Abaeté, Joao Pinheiro, Para-
catu e Guarda-Mor, as quais pertencerdo ao
novo Estado e se constituirao nas divisas
com os Estados de Minas Gerais e Goias.”

Justificacdo

Em razdo da vontade do povo e da oportu-
nidade em que se elabora a nova Constituigéo
da Repiblica, pleiteamos a transforracéo das re-
gides do Tridngulo Mineiro e Alto Paranatba, em
mais urma Unidade da Federagéo, com o nome
de Estado do Triangulo, visto que € absoluta-
mente impossivel a um sé Governo atender bem
aos 722 municipios de Minas Gerais, tarefa enor-
memente facilitada no caso de se administrar o
Estado do Trigngulo, com menos de 100 muni-
cipios.

A redugéo das disténcias entre os municipios
e a Capital do Estado, deve ser contado como
fator de economia e integragéo.

Na verdade, vérios s&o os fatores que pesam
em favor de nossa luta e da nossa sugestéo que,
se concretizada pela Assembléia Nacional Consti-
tuinte, significard desenvolvimento para nossa re-
gido e sobretudo, melhores dias para o nosso
povo.

Cémara Municipal de Monte Alegre de Minas,
22 de abril de 1987. — Jacy Domingues Guer-
ra, Presidente da Camara.

SUGESTAO N° 10.098

CAMARA MUNICIPAL
DE MOGI DAS CRUZES

Telegrama
Exm?® Sr. Deputado Ulysses Guimaraes
DD Presidente da Assembléia
Nacional Constituinte
Cémara dos Deputados
Brasilia/DF

Requerimento n° 1.246/87. A Egrégia Assem-
bléia Nacional Constituinte estd ultimando seus
preparativos para a elaboragéo do projeto do qual
se originaré a nova Carta Magna. O Brasil vive
um dos seus mais importantes momentos politi-
cos, eis que esse ato emanard uma completa re-
forma do nosso universo veridico. Na certa, serdo
extirpados da Constitui¢&o vigente todos os vicios
juridicos que empanam a plenitude democratica
a tanto procurada pelo povo brasileiro. Os vicios
de ordem constitucional ora existentes séo de ta~
manha ordem que, em alguns casos, chegam
a invejar o desenvolvimento de atos administra-
tivos eivados de corrupgéo, e a certeza da impuni-
dade. E indispensével que o legislador constitu-
cional atente para que na nova Carta sejam intro-
duzidos dispositivos constitucionais que elimi-
nem, de vez por todas as possibilidades e amparos
juridicos que tém dado abrigo ao corrupto e ao
corruptor, que tanto envergonha e empobrece a
nossa sociedade. Um dos casos que chama mais
a nossa atengdo ¢é o individamento desregrado
das administrag6es publicas, cujas gestdes, quan-
do encerradas legam aos seus sucessores uma
infinidade de dividas, que, na sua maioria, insupor-
taveis por seus respectivos orgamentos, vio se
muttiplicando de gestéo para gest&o, comprome-
tendo, assim, a toda a sociedade. Isso ocorre,
principalmente, nas administragées municipais e
o fulcro basico da nossa preocupagéo. Acredi-
tamos ser incontestével fazer constar da nova Car-
ta dispositivo estabelecendo vedagéo constitucio-
nal aos municipios para que esses contraiam divi-
das cuja previsao orgamentéria n&o lhes dé condi-
¢cbes de salda-las na propria gestao. Por essas
razbes, longe da intengéo de procurar tolher ainda
mais a autonomia municipal, mas, com a finali-
dade primordial de resguardar os lidimos interes-
ses das comunidades municipais, &€ que estamos
submetendo & respeitosa apreciagdo de nossos
nobres pares a seguinte propositura: requeremos
a Mesa obedecida as formalidades regimentais,
seja oficiado ao Exm Sr. Presidente da Egrégia
Assembléia Nacional Constituinte, solicitando do
mesmo seja encaminhado as subcomissoes da-
quela Assembléia a sugestéo abaixo transcrita:
“Art.. — E vedado aos municipios contrairem
dividas cujas previsées or¢amentérias néo possi-

bilitern sua liquidag&o na prépria gestéo” — Aten-
ciosamente, José Marcos Goncalves, Vereador
ogi das Cruzes, Av. Ver. Narciso Yague Guimaraes,
381-Centro Civico.

SUGESTAO N° 10.099

CAMARA MUNICIPAL DE
MOGI DAS CRUZES
ESTADO DE SAO PAULO

Mogi das Cruzes, em 31 de margo de 1987.
Oficio n° 8.125/87
A Exceléncia o Senhor
Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasilia DF

Senhor Presidente:

Por intermédio deste, tenho a honra de passar
&3 méos de Vossa Exceléncia, o incluso autbgrafo
do Requerimento n° 1.207/87, o qual foi aprovado
pelo plenério desta edilidade em sesséo ordinaria
realizada no dia 30 do corrente, de autoria do
nobre Vereador Francisco Moacir Bezerra Filho.

Valho-me do ensejo para reiterar a Vossa Exce-
léncia os protestos de minha elevada estima e
distinta consideragao.

Atenciosamente, Norberto de Camargo
Mangueira Engelender, Presidente da Camara.

Requerimento n° 1.207/87

Nobres Pares:

A Nagéo brasileira vive atualmente momentos
de incerteza e de grande apreensdo, em face dos
descaminhos percorridos pela economia domés-
tica. A inflagao, antes ficticiamente contida pelo
fracassado “Plano Cruzado”, caminha a passos
largos, comprometendo a estabilidade economi-
ca nacional, e a mesa do trabalhador. Exauriram-
se, quaisquer expectativas de uma melhora, ao
menos a curto prazo. A classe trabalhadora néo
tem conseguido suportar seu sustento com os
atuais salérios. Por outro lado, a classe empre-
sarial se vé também seriamente atingida pelo atual
processo econdmico, que, embora venha autori-
zando constantes aumentos dos custos, ndo tem
satisfeito o minimo necessério & continuidade da
produgao.

A carga tributéria tem se demonstrado como
uma das principais causadoras da dilapidagéo da
economia, tal como vem ocorrendo com a produ-
¢éo de veiculos automotores, que sofre os efeitos
negativistas do Imposto Compulsério. No campo
das importagdes, vislumbra-se um procedimento
desnorteado, que tem também comprometido o
custo de vida e o aumento da divida externa. Os
jornais de grande circulagéo tém levado a pablico
consubstanciadas reportagens, dando conta de
que as mordomias continuam em detrimento do
ja sacrificado povo brasileiro, que tem seus salé-
rios corroidos pela galopante inflagdo. Grande
parte do atual Ministério da rea econémica da
Nagéo &, hoje, desacreditada pelo povo brasileiro,
em face do estado em que encontra a nossa eco-
nomia.

A propria Assembléia Nacional Constituinte,
que se -constituia num dos principais pélos da
esperanga do brasileiro, comega a cair no descré-
dito, em face das nuances dos desentendimentos
politico-partidarios havidos desde o inicio de sua
instalagao.
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O Governo néo tem logrado &xito na conquista
do cumprimento de suas decisbes no tabelamen-
to de pregos dos géneros de consumo, merca-
dorias ou prestagao de servigos (tais como anui-
dades escolares) Os aluguéis, antes congelados
até 28 de fevereiro, sofrem hoje os efeitos de
uma defasagemn incontrolével, cujos indices au-
mentativos oferecidos pela legislagéo aplicével
néo satisfazem aos locadores, que tém procurado
diversos meios para a desocupagéo dos iméveis.
E isso est4 fartamente comprovado, pois o Gover-
no Federal j4 pensa em novo projeto de lei, deixan-
do essas negociagdes entre proprietérios e inqui-
linos.

Como se v&, o povo tem fartas razdes para
estar preocupado com os destinos dessa Nagéo.
Observe-se que as llagbes expostas na fase exor-
dial deste trabalho séo extraidas de um principio
de realidade amplamente demonstrada pela gran-
de impfensa.

Diante dessa situagéo, torna-se imprescindfvel
dar ao povo brasileiro alentos de esperanca de
dias melhores. Pois, do jeito que esta, as expec-
tativas nao sdo nada promissoras e comprome-
tem o dia-a-dia do brasileiro, que vé com fristeza
e preocupacéo o comprometimento de sua mesa
e aimpossibilidade cada vez maior de honrar seus
Ccompromissos.

Acreditamos que, como medida de salutar re-
comendagéo, seria a desigNacéo de eleigoes dire-
tas para Presidéncia da Republica, na maior brevi-
dade possivel, ocasido em que o povo brasileiro,
depols de longos anos, teria*a oportunidade de
escolher seu préprio supremo mandatério desta
sofrida Nagéo.

Para dar maior legitimidade & esse processo,
haveria até mesmo, de se permitir a reeleigéo,
ocasi@o em que, o honrado Presidente José Sar-
ney, poderia medir seu prestigio & nivel eleitoral,
caso em que, sagrando-se vencedor, contard com
o legitimo respaldo popular.

Por essas razdes e, por tudo mais que podera
ser suprido, submetemos a apreciagdo dos nos-
sos nobres pares a seguinte proposicéo:

Requeiro & Mesa, obedécidas as formalidades
regimentais, sejam oficiados & Assembléia Nacio-
nal Constituinte, ao Ministério da Justica, bem
como ao Congresso Nacional, solicitando a elabo-
ragdo de estudos que se fizerem necessarios, vi-
sando a fixagéo definitiva do mandato do Senhor
Presidente da Reptblica, e a convocagéo de elei-
¢Oes diretas a Presidéncia da Reptblica.

Sala das Sessbes, 30 de margo de 1987. —
Francisco Moacir Bezerra Filho, Vereador —
PDT.

SUGESTAO N° 10.100

CAMARA MUNICIPAL DE MOCOCA
ESTADO DE SAO PAULO

Mococa, 14 de Abril de 1987

Ref.0f.145/87-CM.
Exme Sr.
Ulysses Guimaraes
DD. Presidente da Assembléia Nacional Consti-
tuinte
Brasilia

Senhor Presidente:

Temos a honra de encaminhar a Vossa Exce-
léncia, para as devidas consideragdes, cdpia do

Requerimento n? 9.158/87 — da Camara Muni-
cipal de Ribeirdo Preto, apresentado e aprovado
por unanimidade em Sesséo Ordinéria desta Edi-
lidade, realizada no dia 10 p. passado.

Nesta oportunidade, apresentamos a Vossa
Eceléncia protestos de elevada estima e distinta
consideragéo.

Atenciosamente

Dr.Tiago Ferraz de Siqueira Presidente.

Céamara Municipal
de Ribeirao Preto
Requerimento n° 9.158

Senhor Presidente

A grande divida social brasileira é um dos pro-
blema mais criticos da Assembléia Nacional
Constituinte, que inicia seus trabalhos em Brasilia
sob a égide da esperanga. Resgatar a divida social
é compromisso de todo brasileiro de boa vontade,
e com certeza preocupagao central dos nobres
constituintes.

Neste contexto, o problema dos aposentados
é grave e merece atengéo especial, notadamente
pelo segmento social com que se relaciona. No
Brasil, existem mais de 11 milhdes de aposen-
tados padecendo toda a sorte de privagdes e infor-
tanios, em situagdo de flagrante injustica social.

Depois de uma vida inteira dedicada ao traba-
tho, os aposentados passam a receber vencimen-
tos irrisdrios, que ndo déo sequer para as despe-
sas essenciais de uma famflia. E o triste momento

da dura realidade social, onde a sociedade deixa
o idoso & prépria sorte, enquanto o Governo néo
cumpre suas obriga¢des, contraida depois de de-
zenas de anos de pagamento religioso da Previ-
déncia Social. A maioria das pessoas aposentadas
percebe alguma coisa perto do salério minimo,
e sempre muito abaixo dos salérios dos trabalha-
dores da ativa

As associagbes de aposentados de todo o Pais,
ja Tornaram conhecidas suas reinvidicagoes, e
entre elas estd, sem davida, o critério de justica
na fixacéo dos beneficios para os aposentados,
que devern acompanhar o que é correspondente
para os trabalhadores da ativa. Em suma, o apo-
sentado ndo pode ganhar menos do que o traba-
lhador da ativa, a néo ser que se queira perpetuar
a injustica social.

E dever dos constituintes inserir na futura Carta
Magna dispositivos que reformulem o quadro de
injustica atual, notadamente no que tange aos
vencimentos dos aposentados.

Por isto, na certeza de expressar o sentimento
desta Casa Legislativ.
Regqueremos.

Apbs a avaliagdo do Plendrio, seja oficiado ao
Presidente da Assembléia Nacional Constituinte,
bemn como aos lideres de todos os Partidos na
Céamara e no Senado, refletindo a preocupagédo
desta Egrégia Casa de Leis, em relagéo & situacdo
angustiante e vexatdria de todos os aposentados,
e rejvindicando dispositivos constitucionais que
assegurem a verdadeira justica social para os mais
de 11 milhdes de aposentados de todo o Pais.

Oficie-se, também, a todas as Camaras Muni-
cipais do Estado de Séo Paulo, solicitando que
se solidarizem com o teor desta propositura, e
damesma forma as Camaras Municipais das prin-
cipais cidades brasileiras. Oficie-se, outrossim,

aos Sindicatos de Trabalhadores de Ribeirédo Pre-
to, & Associag@o dos Aposentados de Ribeirdo
Preto, ao Clube da Velha Guarda de Ribeirdo Preto
e & Escola da Terceira Idade do SESC, nesta cida-
de, dando-se-lhes ciéncia desta mensagem.

Sala das Sessées, 24 de fevereiro de 1987. —
Valdemar Corauci Sobrinho

SUGESTAO N 10.101

CAMARA MUNICIPAL DE MOREIRA SALES
ESTADO DO PARANA

Moreira Sales, 18 de margo de 1987

OFICIO N° 11/87/CM

Exme Sr.

Deputado Ulysses Guimarées
DD. Presidente da Constituinte
Brasflia — DF

Senhor Presidente,

Em apoio a requerimento de autoria do Verea-
dor, Ephigénio José Carneiro, do Municipio de
Campo Mourao — PR, vimos através do presente,
manifestar nosso apoio a proposi¢éo daquele ve-
reador, no sentido de se extinguir do Braséo Na-
cional da Republica, o ramo de fumo por outro
vegetal.

Sem outro particular para © momento, valemo-
nos do ensejo, para externar nossos votos de con-
sideracéo e apreco.

Atenciosamente, — Sebastiao Irineu Liberal,
Presidente.

SUGESTAO N° 10.102

CAMARA MUNICIPAL DE MORAUJO
ESTADO DO CEARA

Moratijo, 11 de abril
Of. 8/87
Do: Presidente da Camara Municipal de Morai-
jo—CE
Ao: Exmre Sr. Dr. Ulysses Guimarées
DD. Presidente da Assembléia Constituinte
Assunto: Pedido (Faz)

Senhor Presidente,

E com grande satisfagéo, através deste oficio,
que caminhamos a V. Ex*, o pedido que é de
grande, interesse para nds vereadores.

Preco a V. Ex®, a sua comiss@o na Assembléia
Constituinte, que se digne de fazer uma aprecia-
¢ao neste sentido, que se trata do requerimento
de aposentadoria para os vereadores, isto &, o
Legislador com idade acima de 60 anos, com
legislatura com mais de 20 anos, sendo o valor
mensal referente aos subsidios do vereador con-
forme o municipio.

Ressalto ainda, que todos os vereadores que
compdem esta casa, estéo de pleno acordo com
estepedido.

Espero que este pedido seja vélido de acordo
com a atitude de V. Ex, e juntamente com sua
comissao.

Respeitosamente, — Inacio Freire Sampaio,
Presidente.



